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DEDIC ATÓRIA

À nossa querida Maria Luisa Merino de Freitas Xavier - Malu.

Dedicamos este livro como uma pequena homenagem a 
uma professora que em sua produção intelectual, em suas aulas, 
em suas orientações e em suas palestras, defende a escola pública, 
inclusiva e de qualidade para todos e todas. Uma vida dedicada 
a essa defesa, como registram colegas que a acompanharam no 
grupo carinhosamente chamado “Equipe dos estágios das séries /
Anos Iniciais” do Curso de Pedagogia da Faculdade de Educação, 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul.

Malu foi convidada a integrar a equipe de estágio “séries iniciais” 
(final 80’) porque, diante das demandas emocionais das alunas, foi cons-
tatada a necessidade de uma assessoria na área da orientação educacio-
nal. Em pouco tempo tivemos a certeza de que tínhamos acertado total-
mente no convite feito à colega. E isso não só porque as alunas passaram 
a ter um apoio semanal atencioso e competente, mas também porque 
a postura acadêmica e bem-humorada da Malu na equipe contribuiu, 
decisivamente, para o crescimento do grupo como proposta coletiva. 
Ouso afirmar que é a partir de então que se constrói um elo vigoroso de 
compromisso político-pedagógico entre o Curso de Pedagogia/UFRGS 
e a escola pública (Profa. Beatriz Terezinha Daudt Fischer, 11/01/2021)

Malu raressência: pra que guardar pensamentos? É assim que 
pensei em escrever poucas linhas, claramente insuficientes, sobre 
Maria Luísa, linda mulher, belíssima pessoa, professora e pesquisadora 
de especial inteligência e espirituosidade, autora político-pedagógica 
de incomum engajamento. Palavras ao léu? Palavras possuem mistérios 
e tempos propícios. Estou convicta que precisamos tornar público 
nosso reconhecimento, com simplicidade e clareza. Colega de Malu 



na universidade desde 1994, pelo inusitado da trajetória acadêmica, 
desde 2000 assumi a condição de sua aprendiz nos modos de 
fazer e pensar a escola pública para assegurar o compromisso das 
pedagogas em formação. Confesso minha admiração e alegria em 
partilhar reuniões sobre estágios, escolas e projetos pedagógicos, 
constantemente mais leves e esperançosos com suas observações. 
Preciso economizar as linhas... Quais saberes nos contagiam quando 
nos enredamos em trabalhos e projetos da, ou para a escola pública 
com Malu? Aposta incondicional na capacidade de todos, sem 
exceção, aprenderem, e ao longo de toda vida, então, estudantes e 
professores aprendem continuamente; crença inabalável, apesar dos 
desatinos, nas possibilidades de humanização dos todos os sujeitos 
da escola pública; apoio irrestrito à escola pública como instituição 
e equipamento cultural, naquilo que ela pode ser de bom e fazer 
bem à coletividade de estudantes, professores, funcionários, famílias; 
necessidade imperiosa de dedicar tempo, inventividade, energias na 
formulação de projetos e arranjos curriculares que superem a tradição, 
mandatos, perversidades, ciladas dos conteúdos escolares áridos e 
burocráticos. Malu, por seu testemunho pessoal e docente, ensinou a 
não guardar pensamentos, ousar em pensar a escola pública com mais 
sentidos, de vida, de aprender a necessidade da convivência social 
organizada, de produzir um currículo de ousadias, invenções, urgências 
sociais e pedagógicas. (Profa. Maria Stephanou, 14/01/2021)

Agradeço o privilégio de ter integrado o Grupo de Pesquisa 
coordenado pela Malu, bem como o grupo dos estágios. Neles vivenciei 
momentos de afetos e aprendizagens - estudos, discussões, escritas - na 
e para a escola pública.(Profa. Nadia Geisa Silveira de Souza, 12/01/2021)

Malu! Uma professora/amiga competente, estudiosa, perspicaz 
e firme nas suas intervenções no contexto das variadas dimensões da 
docência: formação de alunas e alunos, de professoras e professores 
das inúmeras escolas pelas quais deixou suas marcas. Entre as já 



citadas, a agudeza de espírito alegre e sensato sempre se destacou, 
mobilizando-nos a lutar e a acreditar em uma escola pública, inclusiva 
e de excelência. Esse é o nosso desejo coletivo e justo! (Profa. Maria 
Isabel Habckost Dalla Zen, 11/01/2021)

Assim como para as colegas mencionadas, que a 
acompanharam em muitos momentos da vida e da profissão, a defesa 
da escola pública, inclusiva e de excelência perpassa a formação e as 
convicções das autoras deste livro, que encontram na Malu uma fonte 
de inspiração para suas pesquisas e estudos, assim como para seu 
fazer docente em sala de aula!

As organizadoras
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INTRODUÇ ÃO

PESQUISAR COM A ESCOLA: 
CURRÍCULO E INCLUSÃO EM FOCO

“não habitar a escola como meros espectadores, mas como 
ativos inquiridores, atuantes na sua construção cotidiana” 
(GALLO, MENDONÇA, 2020, p.15)

As palavras escolhidas como epígrafe desta apresentação 
materializam o convite que desejamos fazer aos leitores deste livro. 
Enquanto pesquisadores, professores e estudantes não podemos agir 
como meros espectadores que apenas habitam o espaço da escola. 
Tal postura faria de nós apenas reprodutores de práticas historicamente 
enraizadas e naturalizadas no e pelo cotidiano escolar. No lugar disso, 
assumimos a postura de inquiridores da escola, porém não no sentido 
de julgadores do que se passa e do que se faz na escola. Tomar o lugar 
de ativos inquiridores da escola significa interrogar-se constantemente 
sobre as suas práticas, seus saberes, suas verdades e seus modos de 
ser no espaço/tempo contemporâneo. É esse o exercício que tentamos 
fazer neste livro e que convidamos os leitores a partilhar conosco. 
Um exercício que não parta da “escola em sua generalidade, mas se 
ocupe sempre de uma escola que pulsa, vive e ressoa em todos os 
seus habitantes” (GALLO, MENDONÇA, 2020, p. 14). 

Isso só se tornou possível pelo trabalho coletivo realizado na 
intersecção entre dois grupos de pesquisa que reúnem pesquisadores 
de diferentes universidades, estudantes de graduação e pós-
graduação, assim como professores da Educação Básica. São eles: 
o Grupo de Pesquisa em Educação e Disciplinamento (GPED/CNPq/ 



18SUMÁRIO

UFRGS) e o Grupo de Estudo e Pesquisa em Educação e In/Exclusão 
(GEIX/CNPq/ FURG). Esses dois grupos têm atuado de forma conjunta, 
há muitos anos, no desenvolvimento de pesquisas interinstitucionais 
e em ações de ensino e extensão. Ambos têm como característica 
não só o interesse por temas como os abordados neste livro, e que 
norteiam suas investigações, mas também a inserção das pesquisas 
nas escolas e nos processos de formação docente. 

Considerando a história de composição e atuação desses 
grupos, decidimos compor a autoria dos trabalhos desta coletânea 
com uma representatividade que demonstrasse essa parceria entre 
universidade e escola. Assim, todos os artigos do livro são compostos 
por: professores da universidade, professores da Educação Básica 
e estudantes de graduação e pós-graduação, este último grupo 
aprofundando e consolidando um processo de formação de 
pesquisadores. Nossa proposta é dar corpo a um conceito que tem 
sido muito caro em nossos projetos: pesquisar com e não sobre 

as escolas. Tal conceito funciona como um princípio basilar para a 
condução das propostas de pesquisas e ações de ensino e extensão 
desenvolvidas pelos grupos mencionados. Para nós,

Pesquisar sobre traz a marca da separação entre sujeito e 
objeto. Traz a possibilidade de identificarmos o cotidiano como 
objeto em si, fora daquele que o estuda, que o pensa ao se 
pensar. [...] Pesquisar sobre pressupõe a lógica da diferença, 
do controle. Resulta no sujeito que domina, ou crê dominar, o 
objeto. Um sobre o outro, que encobre, que se coloca por cima 
do outro sem entrar nele, sem o habitar.  (FERRAÇO, ALVES, 
2015, p. 307) [grifos nossos]

Assim, no lugar de pesquisar sobre nos propomos a pesquisar 
com, entendendo que “os sujeitos cotidianos, mais do que objetos 
de nossas análises são, de fato, também protagonistas, também 
autores coletivos de nossas pesquisas” (FERRAÇO, ALVES, p. 308). 
Dessa forma, as discussões, problematizações e possibilidades 
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apresentadas nos diferentes textos que compõem esse livro seguem 
essa premissa: a de um trabalho coletivo e comum que reúne olhares, 
gestos e impressões de diferentes sujeitos que vivem, analisam, 
afetam e são afetados pela escola. Esses diferentes olhares sobre a 
escola, foram organizados em dois grandes eixos que se debruçam a 
pensar sobre as práticas que perpassam uma esfera macropolítica em 
relação à escola, tais como políticas públicas, discussões curriculares 
mais amplas, avaliações externas de larga escala etc.; e uma esfera 
micropolítica em relação à escola, que debruça sobre discussões 
de práticas pedagógicas, curriculares, inclusivas e avaliativas 
desenvolvidas na e pela escola contemporânea. Entendemos que 
a intersecção entre essas duas dimensões da Educação, com suas 
macro e micropolíticas, faz parte e reverbera no cotidiano das escolas. 
Além disso, também temos trabalhos que discutem efeitos de práticas 
pedagógicas e pesquisas que foram criadas em meio à pandemia 
do COVID-19, que assolou o mundo no ano de 2020, implicando o 
distanciamento físico como forma de controle do vírus e, decorrente 
disso, a suspensão das aulas presenciais nas escolas de todo o país.  

O primeiro eixo, intitulado A esfera micropolítica da Educação 
Escolarizada, se dedica a discutir diferentes temas que focalizam 
práticas do cotidiano das escolas e das salas de aula. O texto que 
abre esse eixo chama-se Currículo, gênero e sexualidade: crianças 
entre a vontade de saber e o risco de se perder em meio ao silêncio da 
escola, no qual as autoras Marlucy Alves Paraíso, João Paulo de Lorena 
Silva, Sabrina Sanches Martins Sontag discutem cenários em que as 
crianças mostram que gênero e sexualidade são temas cotidianos 
que demandam apoio institucional para serem discutidos no currículo, 
assim como mostram que as crianças podem ser importantes vetores 
de resistências e partícipes da construção de currículos na escola. 

A inclusão de um aluno autista na escola pública é discutida 
por Sandra dos Santos Andrade, Bertha Elise Sonntag e Julia Nunes 
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no texto Cenas de sala de aula: alternativas para a inclusão escolar de 
alunos com TEA. A partir de uma cena real de sala de aula de uma 
escola pública, que tem como protagonista um aluno autista de 11 
anos, as autoras refletem sobre possíveis princípios pedagógicos para 
realizar a inclusão do aluno autista, a fim de garantir sua participação 
no espaço da sala de aula de forma mais equitativa. Também analisam 
a influência das estratégias inclusivas como facilitadoras das relações 
sociais do aluno autista com os colegas da turma.

No terceiro texto deste eixo, intitulado Explorando as habilidades 
matemáticas no primeiro ano do Ensino Fundamental a partir da BNCC: 
possíveis intersecções, Delci Heinle Klein, Luciane Godolfim Swirsky 
e Rachel Moreira Almeida Rodrigues articulam algumas habilidades 
exigidas pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2017) para a 
área da matemática e o planejamento das aulas no 1º ano do Ensino 
Fundamental. Considerando as diversas áreas do conhecimento e o 
grande número de habilidades que devem ser desenvolvidas em cada 
ano escolar, as autoras identificam a possibilidade de intersecção 
entre essas habilidades como meio de otimizar o tempo letivo no 
planejamento. Para exemplificar tais intersecções, apresentam uma 
sequência didática pensada para esse ano escolar.

O próximo texto aborda a Educação financeira na BNCC: ambi-
valências em notícias virtuais e possibilidades em uma prática na Edu-
cação de Jovens e Adultos. As autoras Maria Eduarda Leidens, Clari-
ce Salete Traversini, Volni Burguêz e Caroline Stumpf Buaes discutem 
como a educação financeira está sendo abordada na implementação 
da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) por meio da análise de 
notícias virtuais via Google Alerta. Elas constatam uma ambivalência 
entre as notícias coletadas relacionando a educação financeira com a 
educação empreendedora. Além disso, registram uma prática pedagó-
gica na Educação de Jovens e Adultos (EJA) mostrando possibilidades 
de desenvolver a educação financeira para a formação cidadã.
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Já as autoras Camila Alves de Melo, Júlia Soares Martini e 
Marília Forgearini Nunes refletem sobre a experiência de um Clube de 
Leitura e sobre a sua potência como recurso para tornar presente a 
educação literária no currículo escolar. No texto Currículo e letramento 
literário: A experiência de um Clube de Leitura utilizam os conceitos 
de letramento literário, educação literária e comunidade de leitores 
(COSSON, 2014a; 2014b; 2015; 2016) para propor a organização de 
Clubes de Leitura como recurso pedagógico em um currículo atento 
à liberdade e aos direitos de leitura na escola.

No texto As possíveis problematizações sobre práticas de leitura e 
escrita na educação infantil/ pré-escola, de autoria de Darlize Teixeira de 
Mello, Ramona Graciela Alves de Melo Kappi e Bruna Bissolotti Disegna, 
discute a polêmica sobre o aprendizado de práticas de leitura e escrita 
na Pré-escola, tomando como cenário da análise a rede municipal de 
ensino de São Leopoldo, localizada na região metropolitana de Porto 
Alegre. Para isso, são apontadas as fragilidades da alfabetização, 
considerando dados das avaliações externas nacionais como SAEB 
(2019) e ANA (2016) e se traz uma discussão, por muito tempo 
silenciada, sobre a não inserção de práticas de leitura e escrita no 
contexto da pré-escola, assumindo ser necessário mexer na “caixa 
preta” dessa etapa da educação em que encontramos muitos indícios 
da opacidade de propostas didático-pedagógicas referentes ao tema.  

No sétimo texto do eixo, Escrita espontânea em tempos de 
pandemia: (re)invenções pedagógicas, as autoras Carla Frantz, Juliana 
Vargas e Mariana Souza buscam refletir acerca das possibilidades para 
a avaliação da escrita espontânea de alunos ainda em processo de 
alfabetização, estudantes do quarto ano do Ensino Fundamental.  Tais 
situações foram vivenciadas ao longo da prática de estágio docente 
de uma acadêmica de Pedagogia e no período de ensino remoto, 
resultante da pandemia de coronavírus.
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Avaliação na sala de aula: uma sugestão de encaminhamento, de 
Dhietelly Morghana Almeida Santos, Renata Sperrhake e Carla Borges 
Costa da Silva, é o último texto do Eixo que discute as micropolíticas. Nele 
as autoras discutem uma concepção de avaliação formativa e sugerem 
uma forma de operacionalizá-la em sala de aula, trazendo instrumentos 
de avaliação destinados a turma de 1º ano do ensino fundamental, com 
foco em conhecimentos e habilidades necessárias para a alfabetização.

O segundo eixo do livro, intitulado A esfera macropolítica da 
Educação Escolarizada, reúne um conjunto de textos que se dedica 
a discutir diferentes temas, como inclusão, currículo e avaliação, na 
esfera das macropolíticas. Primeiramente temos um bloco de três textos 
que tematizam o momento contemporâneo evidenciado pela crise do 
Covid-19. Assim, no primeiro texto, as autoras Cilene de Oliveira Ortiz, 
Camila Bottero Corrêa e Kamila Lockmann analisam os processos de 
in/exclusão de alunos com deficiência no ensino remoto emergencial. 
Para isso discutem os dados produzidos por uma pesquisa, que aplicou 
214 questionários a docentes da Educação Básica, em diferentes regiões 
do Brasil. Tentando compreender como o atendimento aos alunos com 
deficiência vem sendo desenvolvido durante a pandemia, as autoras 
constroem três unidades de análise que evidenciam: o isolamento do 
professor regente, a terceirização do atendimento do aluno incluído e o 
trabalho em rede colaborativa. Argumentam que esses três movimentos 
parecem estar em consonância com a racionalidade neoliberal ao 
privilegiar processos de individualização que fragilizam o coletivo.

Considerando que a Pandemia de 2020 desafiou a escola a se 
reinventar assim como seus sujeitos, o trabalho Uma escola não presen-
cial para os Anos Iniciais: desafios e tensões em relação aos processos 
pedagógicos, de Cláudia Fernandes, Crizan Sasson Leone e Luiza Gatti 
Peralta, articula as experiências de duas professoras dos anos iniciais 
que se cruzam através das aproximações promovidas em pesquisas de 
doutorado, com interlocuções entre os estudos da Educação Básica e a 
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Avaliação para a Aprendizagem. O texto procura trazer questionamentos 
e despertar reflexões sobre os processos e as relações pedagógicas: 
o que mais importa agora nesse contexto pandêmico para as práticas 
pedagógicas, para a avaliação das aprendizagens?

Ainda discutindo o atual contexto pandêmico, as autoras 
Gabriela Leote Rosa, Juliana Veiga de Freitas e Sabrine Borges 
de Mello Hetti Bahia nos apresentam o texto A coformação como 
possibilidade do planejamento coletivo em tempos de pandemia. Ao 
realizar uma pesquisa qualitativa a partir de questionário on-line, as 
autoras analisam como o Ensino Remoto na pandemia possibilitou 
pensar de outros modos o planejamento de seis professoras 
alfabetizadoras de uma escola pública no Sul do Brasil. Baseando-
se em estudos sobre docência contemporânea e formação 
de professores, conclui-se que o planejamento coletivo pode 
possibilitar a reinvenção docente em tempos de pandemia, bem 
como a estruturação de experiências coformativas pós pandemia.

Já o quarto texto deste eixo – Da promoção da inclusão digital 
para a participação na cultura digital: uma discussão necessária – de 
autoria de Carine Bueira Loureiro, Bruna Flor da Rosa e Andressa 
Machado, discute a mudança de ênfase, na última década deste 
milênio, da inclusão digital para a cultura digital. A partir de uma 
abordagem pós-estruturalista, as autoras demonstram a forma como 
a ênfase, na participação na cultura digital, vem ancorada na entrada 
de interesses privados na educação pública frente ao esmaecimento 
da participação do Estado. Defendem a necessidade da presença 
do Estado para a promoção da inclusão de estudantes e professores 
de escolas públicas na cultura digital e a centralidade da educação 
escolarizada como formadora de sujeitos capazes de habitar a 
digitalidade de forma reflexiva e crítica.

O texto BNCC e inclusão escolar: um olhar para professores 
em formação inicial tem como autoras Rejane Ramos Klein, Patrícia 
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Santos Anflor e Jéssica de Souza Dias. Baseadas na perspectiva 
foucaultiana, as autoras analisam os discursos sobre a BNCC a 
partir do que dizem estudantes de cursos de licenciatura em uma 
universidade da região metropolitana de Porto Alegre/RS, a partir da 
aplicação de um questionário online. O texto discute a Base Nacional 
Comum Curricular - BNCC a partir da formação inicial de professores 
no que se refere às questões voltadas ao processo de ensino e de 
aprendizagem para todos os estudantes na escola contemporânea e 
evidencia a necessidade de discutir, crítica e coletivamente nos cursos 
de formação e nos contextos escolares sobre a BNCC e a inclusão.

O texto seguinte aborda outra especificidade do nosso vasto 
território brasileiro ao trazer para o debate os Processos de in/exclusão 
de alunos da educação especial em escolas do campo e das águas 
pelas mãos de Washington Cesar Shoiti Nozu, Bruno Carvalho dos 
Santos e Mônica Aparecida Souza da Silva e Claudiani Ferreira da 
Cunha Rodelini. Ao tomar como cenário as escolas da rede pública 
de ensino, localizadas na Região do Bolsão, na Região da Grande 
Dourados e no Pantanal Corumbaense, do estado de Mato Grosso do 
Sul, os autores realizam um estudo bibliográfico, que reúne produções 
anteriores que investigaram a escolarização de estudantes PAEE 
(Público-Alvo da Educação Especial) nesses diferentes contextos 
rurais sul-mato-grossenses. Compreendendo a inclusão escolar 
como prática de governamento, problematizam os processos de 
identificação/avaliação e de encaminhamento dos estudantes tidos 
como PAEE ou “em avaliação” em escolas do campo e das águas. 

As autoras Priscilla Kieling Silva de Oliveira, Eliana Menezes e 
Bibiana Alvez Veleda nos apresentam o texto Escola Indígena Guarani: 
movimentos de luta por acesso à uma sociedade inclusiva. Nela elas 
problematizam os processos de escolarização das comunidades 
indígenas no Brasil, assumindo os embates travados cotidianamente 
na/pela escola indígena como práticas de resistência ao modelo 
de escola operacionalizado via lógica capitalista. Tais exercícios de 
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resistência são discutidos pelas autoras como práticas potentes de 
inclusão, via atenção à singularidade na escola, que possibilitam a vida 
com o outro de forma mais livre e menos sujeitada às verdades da 
escola de filiação ocidental, normativa e normalizadora.

Por fim, no texto Avaliação na escola contemporânea: qual o lugar 
da infância? as autoras Alissara Zanotelli, Morgana Domênica Hattge e 
Kajane Gosmann discutem a centralidade que a avaliação assume na 
contemporaneidade e a forma como ela se acentua e constitui a escola. 
Nesse contexto, questionam o lugar no qual a infância é posicionada e 
a compreendem como como um tempo de experimentar e ex-pôr-se à 
experiência. Com isso, levantam indagações sobre as possibilidades 
e escolhas que lhe são dadas no que diz respeito ao movimento cada 
vez mais central de rankeamento da educação.

Esperamos que os textos aqui presentes possam ser foco 
de estudo em reuniões pedagógicas, suscitando discussões entre 
professores de escolas de Educação Básica. Esperamos também 
que eles possam ser alvo de reflexões por parte de estudantes de 
graduação e pós-graduação, em seus grupos de estudo e pesquisas. 
Nosso público-alvo, portanto, é bem amplo e diversificado, pois 
entendemos que com este e-book damos visibilidade a pesquisas e 
discussões que foram produzidas com a escola e que podem produzir 
reverberações em diferentes sujeitos da Educação.

Ao finalizar essa apresentação, destacamos que esta obra foi 
financiada com recursos da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior - Brasil (CAPES) - Código de Financiamento 
001, viabilizada pelo Edital de Recursos Docentes (PROEX-2020) do 
Programa de Pós-Graduação em Educação-UFRGS/RS. Ainda, os 
artigos aqui publicados integram pesquisas financiadas por editais 
CNPq, Produtividade em Pesquisa e pelas instituições parceiras. Tal 
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registro reafirma a necessidade de manter recursos públicos para 
financiar pesquisas e compartilhar o conhecimento produzido de forma 
aberta e gratuita com a sociedade.
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Quando se associa currículo com gênero, sexualidade 
e infância, o tema vai ganhando complexidades e dificuldades a 
cada palavra que vamos acrescentando após a palavra currículo. 
Isso porque se currículo – como um percurso, um caminho a ser 
percorrido na escola, um artefato que prescreve o que se deve ensinar 
na escola para que existam elementos com base nos quais se possa 
diferenciar aqueles/as que aprenderam o ensinado daqueles/as que 
não aprenderam – ganhou há muito tempo um lugar de destaque na 
epistemologia educacional, o mesmo não podemos dizer quando 
associamos a currículo essas outras palavras: gênero, sexualidade e 
infância. O tema ganha ares de polêmica, disputas políticas e opiniões 
de todos os tipos quando essas palavras são associadas e articuladas. 
Muitos querem opinar sobre o tema; mas poucos consideram a 
importância de se escutar o que as crianças têm a dizer sobre ele.

Inclusive quando buscamos por trabalhos acadêmicos sobre o 
movimento de ofensiva antigênero em curso no Brasil, o mais comum 
é encontrarmos discursos sobre o que os adultos consideram 
como conhecimento curricular pertinente para as crianças. Se, 
de certa forma, pode parecer adequado que adultos controlem o 
ambiente e o acesso a informações para que as crianças tenham 
um “desenvolvimento saudável”, é importante pensar sobre como 
lidar com questões que fazem parte da vida em sociedade e sobre 
as quais adultos não terão controle e/ou terão um controle muito 
limitado. É nesse ponto que entram as discussões sobre gênero e 
sexualidade para crianças nos currículos escolares.

As crianças vivem socialmente, estabelecem relações culturais e 
presenciam pessoas se relacionando. Nas relações sociais nas quais 
estão inseridas, as pessoas percebem e dão sentido às diferenças 
entre os corpos e as marcas que eles carregam (cor de pele, classe, 
etnia, gênero, formas de se relacionar, modos de se portar, vestir, se 
conduzir). Com base no que veem, escutam, sentem e percebem, as 
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crianças também desenvolvem raciocínios sobre essas relações sociais 
e culturais. Percebe-se o que causa dor física ou emocional (ações 
violentas em geral e/ou que atinjam partes sensíveis do corpo); o que 
causa prazer e alegria (um afago, um cafuné, abraços, palavras afetivas, 
entre outros) e quais partes do corpo são mais suscetíveis a isso. As 
crianças comparam o desenvolvimento de seus corpos com o de seus 
pares, quem lhes causa dor ou alegria, o que se transforma em vergonha 
ou orgulho, em olhares de aprovação ou reprovação. Tudo isso, assim 
como todas as dúvidas e inseguranças que essas vivências trazem, faz 
parte do processo de desenvolvimento das crianças no convívio social.

Contudo, esses fatores elencados estão diretamente 
relacionados à forma como cada criança se constrói em termos de 
gênero e sexualidade, apesar de todos os moralismos, proibições e 
dificuldades em torno deles. São tantas as dificuldades que se chegou 
a um ponto em que falar sobre currículo, gênero, sexualidades e 
crianças se tornou um tabu, com vigilantes de toda espécie nas escolas 
dispostos a assediar, coibir e amedrontar professores/as que tocarem 
nesses temas com as crianças.

A visão de adultos acerca desses temas e a vontade de poder 
exercer um controle total sobre os interesses da criança fazem com 
que gênero e sexualidade figurem muitas vezes como tabus e sejam 
comumente interditados até mesmo nas escolas. Parece haver uma 
ideia de que se esses temas não forem tratados, eles deixarão de existir 
na vida das crianças (LOURO, 2003, p. 80). Entretanto, temos verificado 
em nossas pesquisas que esses temas não somente existem na vida 
das crianças como elas têm o que falar sobre eles, mostrando que o 
currículo não pode mais ser considerado como um percurso fechado e 
já definido por especialistas. As crianças têm demandas em relação a 
currículo, gênero e sexualidade que não podemos fazer de conta que 
não existem. Nesse sentido, o argumento aqui desenvolvido é o de que 
ouvir as crianças é importante tanto para reconhecer os/as estudantes 
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como partícipes da construção do currículo como para evidenciar a 
necessidade de se trabalhar gênero e sexualidade na escola.

A seguir, traremos relatos de nossas pesquisas visando tanto 
evidenciar cenários em que as crianças mostram que gênero e 
sexualidade são temas cotidianos que demandam apoio institucional 
para serem discutidos no currículo, como para mostrar que as 
crianças podem ser importantes vetores de resistências e partícipes 
da construção de currículos na escola. Ao questionarmos o que as 
crianças das escolas pesquisadas têm a nos dizer sobre gênero e 
sexualidade, pretendemos colocar em evidência o que elas vivem e 
de quais informações e acolhimentos nos currículos essas crianças 
têm necessidade. A partir disso, é possível reafirmar a importância 
da discussão sobre gênero e sexualidade no currículo escolar tanto 
para promover um desenvolvimento seguro e auxiliar na luta contra as 
violências e abusos de crianças, como para construirmos currículos 
que, ao estarem atentos às necessidades de cada criança, possam 
contribuir para possibilitar que todas as vidas sejam vidas vivíveis. 

Currículo é aqui entendido como “território de multiplicidade de 
todos os tipos, de disseminação de saberes diversos, de encontros 
‘variados’, de composições ‘caóticas’, de disseminações ‘perigosas’, 
de contágios ‘incontroláveis’, de acontecimentos ‘insuspeitados’” 
(PARAÍSO, 2010, p. 15). O currículo, nesse sentido, é território onde 
muitas coisas podem acontecer; ele está implicado diretamente na 
vida dos/as que o povoam. Isso porque “um currículo é território de 
possibilidades, espaço de palavras diversas; lugar de potências e 
campo de experiências” (PARAÍSO, 2010, p. 12). 

As pesquisas que subsidiam este artigo foram realizadas 
em currículos de duas escolas públicas de Belo Horizonte-MG, em 
turmas dos anos iniciais do ensino fundamental. As informações das 
pesquisas que serão apresentadas foram produzidas e registradas em 
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diário de campo1, e aqui, apresentamos e discutimos três episódios, 
evidenciando que gênero e sexualidade estão presentes nos currículos 
investigados e são diretamente implicados nas vidas das crianças. 

REIVINDICAÇÕES DE INFORMAÇÕES 
QUE DESESTABILIZAM O CURRÍCULO

Episódio 1: “Por que meninos ficam de pau duro?” 

Suzana, aluna do 3° ano do ensino fundamental, chegou à 
escola com algumas dúvidas e as expressou em voz alta: 
“Por que meninos ficam de pau duro? O que eles fazem com 
aquilo?”. Perguntou à professora regente que fez de conta que 
não ouviu. A professora evitava ao máximo falar sobre isso, 
justificando que esses temas de gênero e sexualidade são de 
responsabilidade da família. Suzana tentou obter respostas 
a essas perguntas com outras duas professoras, mas não 
obteve qualquer resposta. Em um recreio, arriscou sua dúvida 
com uma adolescente, Márcia, que a ensinou como pesquisar 
na internet sobre o tema sem deixar rastros. Suzana fez a 
pesquisa escondida de seus familiares. Descobriu bem mais 
do que procurava, muito mais do que imaginava. No recreio 
seguinte, contou tudo com detalhes para suas colegas. Ensinou 
Luísa como fazer para pesquisar também. “Suzana, você 
tentou perguntar isso na sua casa, pra sua família antes?”, foi 
questionada. Revoltada, disse que os pais respondiam com 
mentiras e histórias fantasiosas, sem perceber que ela havia 
crescido e que tinha outras formas de “descobrir a verdade”. 
(Diário de campo, p. 94, 23 de setembro de 2019).

Suzana não se diferencia de muitos/as de seus/suas colegas 
na escola. Docentes os/as definem como “crianças que crescem 
soltas”, para fazer referência àquelas que moram em comunidades, 
cujos/as cuidadores/as têm como principal função o sustento da 

1 Para maiores detalhes acerca das pesquisas que subsidiam este artigo ver: SILVA; 
PARAÍSO, 2019 e SONTAG; PARAÍSO, 2020. 
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família e, por isso, esses meninos e meninas têm uma vida menos 
monitorada. Suzana vive nos mais diferentes espaços, vendo e 
ouvindo coisas que estão para além de sua compreensão. Mesmo 
não sendo constantemente monitorada, Suzana tentou esclarecer 
suas dúvidas em dois locais considerados seguros: sua casa e a 
escola. Motta e Favacho (2018) afirmam que “as professoras parecem 
tomar a criança como um ser inacabado e demonstram considerar 
que ela não necessita dessa discussão nessa fase da vida” (MOTTA; 
FAVACHO, 2018, p. 249). Louro (2000), por sua vez, lembra da noção 
de criança pura e inocente que se deseja no currículo escolar, e 
aponta que aquelas que ousam expressar-se acerca da sexualidade 
passam a ser consideradas como corrompidas (LOURO, 2000, p. 17). 
As crianças, contudo, por participarem das coisas ditas e praticadas 
sobre gênero e sexualidade, trazem questões que perturbam o 
currículo. “Por que meninos ficam de pau duro?”. Eis a pergunta que 
produz silêncio em três professoras, mas que não paralisa a criança 
que quer obter uma resposta para a sua dúvida.

Interessante observar que a aluna, insistente, busca resposta 
com uma amiga adolescente. Há um movimento investigativo por 
parte da criança que quer saber. As atitudes mais comuns de silêncio, 
censura, ou mesmo o aumento da vigilância sobre a criança “não 
sufoca[m] a curiosidade e o interesse, conseguindo, apenas, limitar sua 
manifestação desembaraçada e sua expressão franca” (LOURO, 2000, 
p. 18). O silêncio ou o boicote a um tema na escola, pode torná-lo ainda 
mais atrativo caso ele tenha nascido da necessidade de compreensão 
da criança. Tal fato leva Suzana a fazer sua pesquisa pondo-se em 
posição de clandestinidade. O risco instaura-se no currículo e na 
vida de uma criança. Afinal, para Rosa e Felipe (2018) “a presença 
de crianças nas plataformas digitais e nas redes sociais tem crescido 
consideravelmente na última década, pois estamos imersos em uma 
era tecnológica, com grande facilidade de acesso e permanência 
no mundo virtual, ao menos nos grandes centros urbanos” (ROSA; 
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FELIPE, 2018, p. 201). Com essa presença crescente, a exposição à 
pornografia, aos crimes cibernéticos e a uma série de perigos se torna 
evidente. Se o currículo escolar se cala diante das questões trazidas 
pelas crianças, quem as protegerá desses riscos?

É interessante notar que a prática do silêncio sobre gênero e se-
xualidade é acionada nos currículos escolares em nome da “proteção 
social das crianças”. Contudo, as crianças “não permitem o silencia-
mento de temas com os quais convivem e que instigam a sua curio-
sidade” (SONTAG, PARAÍSO, 2020, p. 132), por isso fazem perguntas 
e investigam. As crianças querem entender a si mesmas e ao mundo 
que as cerca. Nesse sentido, quando o currículo silencia e abre mão da 
responsabilidade de escutar e ensinar, as crianças se sentem desam-
paradas e buscam informações em outros espaços. Não falar sobre 
questões de sexualidade não cessa o interesse e a busca por saber ou 
obter uma resposta a uma dúvida. As crianças e suas infâncias vazam 
por todos os lados. Saberes dos mais variados sobre corpo, sexualida-
de e gênero circulam no mundo e impedem que essas questões sejam 
silenciadas no currículo. No episódio a seguir, fica evidente como sa-
beres sobre o corpo entram em cena no currículo escolar.

Episódio 2: “Você não sabe o que são partes íntimas?”

Em um dia na escola, na hora do recreio, crianças de 2° e 3° ano 
brincam de pega-pega. Os corpos são parte da brincadeira: 
gingam, se lançam uns contra os outros, provocam seus 
oponentes. “Você não consegue me pegar, olha só!?!”. Tocar 
o outro é o objetivo. Rafael se move agachado, por trás de 
um muro e pega Lorena de surpresa. Sua mão se coloca 
entre as pernas da menina. Juliana, que viu a situação, olha 
para os lados parecendo aflita e interrompe a brincadeira. 
“Ei, você não pode pegar nela aí não!!! Você não sabe o que 
são partes íntimas?”, diz em voz alta. A menina explica o que 
são partes íntimas dizendo que são partes do corpo onde 
ninguém deve tocar e aponta sequencialmente para sua vulva, 
nádegas e seios. Juliana explica, ainda, que essas partes 
devem ser protegidas porque são sensíveis e fazem parte da 
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intimidade de cada pessoa. O colega se espanta assumindo 
que não sabia. Lorena parece confusa e desconfortável. Não 
houve interferência alguma de nenhum dos quatro adultos 
presentes – uma professora que passava pelo pátio, duas 
acompanhantes de alunos com deficiência e a coordenadora. 
(Diário de campo, p. 72, 11 de junho de 2019).

No pega-pega dos corpos infantis, fica evidente que, “na escola, 
pela afirmação ou pelo silenciamento, nos espaços reconhecidos e 
públicos ou nos cantos escondidos e privados, é exercida uma 
pedagogia da sexualidade” (LOURO, 2000, p. 21). Quando Juliana 
interrompe a brincadeira e põe em cena um limite que foi violado, 
ela evidencia um saber sobre o corpo segundo o qual há partes dele 
que podem ser tocadas em uma brincadeira e outras não podem. 
As crianças ensinam umas às outras, mostram que estão atentas e 
participam daquilo que é dito sobre elas e para elas. Não é aceito o 
lugar do silêncio e da ignorância sobre si mesmas e sobre aquilo que 
desperta nelas curiosidade. Por isso, as crianças falam. 

Falam porque sentem uma necessidade de dizer de si, do que 
sabem e do que querem saber, de apreender o mundo. Falam porque 
reivindicam currículos capazes de escutá-las, sensíveis às suas per-
guntas e àquilo que também têm a ensinar. Falam porque estão cansa-
das da lógica adultocêntrica que as considera incapazes de entender e 
participar. A escola se coloca em uma posição de “se equilibrar sobre 
um fio muito tênue: de um lado, incentivar a sexualidade ‘normal’ e, de 
outro, simultaneamente, contê-la” (LOURO, 2000, p. 17) e nesse pro-
cesso, às vezes, a escola se perde: age diante de uma normalização 
desnecessária e deixa de agir na proteção e instrução para um desen-
volvimento saudável, sem violência, sem abuso, sem intimidação.

 É importante dizer que Juliana obteve esse conhecimento 
sobre o corpo em um projeto que anda na contramão das posturas 
mais comuns nessa escola e do qual outros/as colegas em cena não 
participavam. Uma docente, dotada de grande vontade e coragem 
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política, atua em contraturno com algumas crianças da escola em 
um ambiente onde as diferenças são o foco. Nesse projeto fala-se 
abertamente sobre questões étnico- raciais, bem como sobre gênero 
e sexualidade. É nítido que a conversa aberta foi esclarecedora para 
Juliana, preparando-a para perceber e atuar socialmente sobre as 
relações com seus pares. A aluna mostra-se capaz de identificar 
situações, ensinar e proteger a si mesma e aos/às seus/suas colegas. 

Se no contraturno há uma interação mais livre, sincera e não 
moralista, no turno regular, por outro lado, há uma confusão entre 
a noção de criança pura, ingênua, sem maldade, e o medo de falar 
em partes íntimas e corromper essa criança, suscitando muitas outras 
curiosidades vinculadas ao corpo e à sexualidade. É como se aquilo 
sobre o que não se fala, não existisse. Ignora-se assim as experiências 
corporais das crianças em termos de percepção para o toque e limites 
para a intimidade, mesmo que isso possa impactar diretamente no 
desenvolvimento da sexualidade. Em alguns momentos, entretanto, as 
crianças, cansadas de não serem ouvidas, produzem e compartilham 
conhecimentos, vão buscar nos seus pares e em outros espaços 
respostas às suas questões. Muitas vezes as crianças convocam o 
currículo para a conversa, como podemos observar no episódio a seguir.

Episódio 3: Quando crianças convocam o currículo para 
falar sobre gênero e sexualidade

O mês de novembro se aproxima e com ele a Semana de 
Educação para a Vida. A escola está animada e busca envolver 
as crianças nos preparativos. A professora Rita explica para a 
turma do 5º ano do ensino fundamental que “a temática deste 
ano será Direitos Humanos e Cidadania” e que os/as estudantes 
precisam construir algo bonito para apresentar à comunidade 
escolar. Gabriel levanta a mão e sugere fazer uma peça teatral, 
como na festa do dia das mães do ano anterior. A professora 
fica entusiasmada. Seus colegas também demonstram gostar 
da ideia, fazendo barulho e demonstrando empolgação. Laiane 
interrompe a conversa e diz ter uma sugestão. “A gente pode 
fazer algo sobre preconceito… tipo um menino ou uma menina 
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que sofre preconceito por ter um jeito diferente, sei lá… tipo um 
menino que gosta de menino. E aí a gente coloca ele sofrendo 
esses bullying, zoação e tal e depois um amigo que ajuda ele 
e faz uma campanha contra a homofobia, contra o preconceito 
na escola”. A professora sorri discretamente, mas parece estar 
surpresa com a sugestão. Diz que este é um tema importante, 
mas delicado e polêmico para abordar com as crianças. Explica 
que famílias religiosas podem não gostar. Há barulho e agitação 
entre os/as estudantes. Muitos/as começam a conversar entre 
si. Gabriel insinua que pode ser o menino que sofre homofobia 
na peça. Alguns meninos gritam algo como: “Ehhhhhhhh…”, 
enquanto riem da proposta. A professora fala em voz alta 
pedindo que façam silêncio e diz que o que estão fazendo é 
uma bagunça, um tumulto. Conclui que “esse tema não pode, 
não tem como”. Laiane assume uma expressão de frustração 
e desacordo. Gabriel também parece insatisfeito. Após a aula, 
Gabriel, Laiane, Luiza e outras crianças conversam no pátio. 
Laiane diz estar revoltada. As crianças decidem que vão à 
coordenação para reivindicar a peça sobre homofobia. Alguns 
dias depois, a coordenadora pedagógica me diz que foram à 
sua sala e Laiane explicou que o motivo de quererem muito 
realizar esse trabalho seria o fato de Rodolfo, Gabriel e Douglas 
já terem “sofrido muito bullying na escola”. A reivindicação das 
crianças, que sensibilizou a coordenadora, foi parar em uma 
reunião de professores/as e produziu uma discussão sobre o 
tema. A peça não foi autorizada. No lugar dela, um trabalho 
sobre “Respeito às diferenças” foi proposto e realizado. (Diário 
de campo, p. 84, 28 de novembro de 2016).

Gabriel, Laiane, Douglas, Luíza e Rodolfo, alunos/as do quinto ano 
do ensino fundamental, são vistos/as com estranheza e preocupação na 
escola. Por isso são separados/as por um mapa de sala. Bicha, mulher-
zinha, Maria-homem, bichinha, piriguete e Maria-sapatão são alguns dos 
adjetivos que circulam no território curricular com o objetivo de ofendê-
-los/as. Seus corpos (des)viados estão sob mira. As crianças lutam. Ho-
mossexuais? Más-influências? Uma fase? Interrogam os corpos-adultos. 
Entre os corpos-crianças, fascínio, medo e rejeição se misturam.
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Essas crianças, que convivem desde muito cedo com a violência 
e a exclusão desejam dizer de si e de suas vidas, narrar suas trajetórias. 
Desse modo, quando a possibilidade de uma peça sobre “Direitos Hu-
manos e Cidadania” se desenha no currículo, com ela emerge o desejo 
de contar seus sofrimentos e lutas. A professora, afetada pelo medo 
das famílias, entra em conflito. Por um lado, pensa que o tema proposto 
por Laiane é importante. Por outro, acredita se tratar de algo “delicado 
e polêmico para se abordar com crianças”. O medo da retaliação por 
parte de algumas famílias que, nos dizeres da professora, são religio-
sas, impede que o tema gênero e sexualidade sejam abordados no 
currículo. Contudo, “a partir do momento em que se deseja em um 
currículo, se não se tem algo, se conquista” (PARAÍSO, 2009, p. 280).

As crianças não desistem diante da recusa da professora e 
acabam movimentando a estrutura curricular, atingindo inclusive as 
reuniões pedagógicas. A peça não é autorizada, mas isso não significa 
uma derrota. Afinal, “pequenos acontecimentos, em um currículo, e 
também na vida, são disparadores de resistência e criação” (SILVA, 
2020, p. 184). No lugar da peça sobre homofobia, um trabalho sobre 
“respeitar as diferenças” foi realizado pelas crianças. O objetivo de suas 
reivindicações não foi completamente alcançado, mas os efeitos da 
discussão disparada no currículo, certamente, deslocaram raciocínios 
e produziram outras compreensões sobre diferenças e sexualidades. 

VONTADE POLÍTICA E A CRIAÇÃO DE 
CURRÍCULOS SENSÍVEIS À ESCUTA 

Com as crianças que povoam os currículos investigados apren-
demos que “nem sempre é possível realizar o que se deseja da forma 
como se quer, mas o desejo é força capaz de cavar possibilidades” 
(SILVA, 2020, p. 184). A curiosidade de Suzana, a intervenção peda-
gógica de Juliana, as reivindicações de Laiane e Gabriel evidenciam 
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a necessidade de um currículo se abrir para a experiência de uma 
escuta sensível. Uma escuta capaz de acolher a infância em suas 
múltiplas nuances, em seus desejos e lutas, curiosidades e necessi-
dades. A importância de inventarmos “currículos sensíveis à vida que 
se tece no cotidiano das relações, dos encontros e das experimenta-
ções” (SILVA, 2020, p. 184). O que seria de um currículo se em vez de 
ignorar e fazer silêncio diante das demandas trazidas pelas crianças, 
se colocasse com elas em experiências coletivas de escuta, conver-
sas e partilhas? Um currículo assim, certamente, se tornaria espaço 
mais receptivo ao cuidado, à proteção, à segurança e ao acolhimento.

Judith Butler (2015) explica que o “ser do corpo”, isto é, sua 
ontologia corporal, “é um ser que está sempre entregue aos outros, 
a normas, a organizações sociais e políticas que se desenvolvem 
historicamente a fim de maximizar a precariedade para alguns e 
minimizar a precariedade para outros” (BUTLER, 2015, p. 15). A 
autora entende que a precariedade implica em viver socialmente, ou 
seja, a vida de alguém está sempre, de alguma forma, nas mãos do 
outro (BUTLER, 2006). Assim, não temos uma vida autônoma, somos 
todos dependentes das instituições em maior ou menor grau. Nossa 
organização social atua de forma a aumentar a precariedade de 
algumas vidas em detrimento de outras.

Paraíso (2018), em diálogo com Butler, aponta a escola como 
um desses espaços institucionais capazes de fazer uma defesa das 
vidas, e defende que um “currículo deve ser território para hospedar as 
diferenças, afirmar a vida e multiplicar os encontros” (PARAÍSO, 2018, 
p.24), oferecendo recursos e forças para tornar essas vidas possíveis. 
Paraíso (2018) afirma ainda que ao “trabalhar com currículo, gênero 
e sexualidade é necessário ter em conta, portanto, que muitas vidas 
têm dificuldades de serem vividas em diferentes espaços, inclusive 
no currículo” (PARAÍSO, 2018, p. 24). Nesse sentido, instituições 
como a escola e o currículo também estão implicados na produção 
de inteligibilidade que constitui uma vida como viável ou não, tendo 
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a possibilidade de aumentar sua potência e abrir espaços para 
encontros e criações outras.

Britzman (2000) lembra da exigência de que “os adultos 
se envolvam na forma como a ansiedade e o desejo adultos 
também estruturam os imperativos educacionais e o construto do 
desenvolvimento infantil” (BRITZMAN, 2000, p. 74). Como Britzman 
(2000) também consideramos urgente que nos coloquemos a avaliar 
e ressignificar os medos que cercam os temas gênero e sexualidade 
na escola e, mais que isso, pensar sobre o que estamos abrindo mão 
quando optamos por silenciar tais temas. De acordo com Britzman 
(2000), o currículo deve abrir um horizonte de possibilidades, invés 
de fechá-lo. Para que isso ocorra é necessária uma coragem política 
(BRITZMAN, 2000, p. 67) capaz de encarar medos, ansiedades, 
moralismos e silenciamentos para lidar com a principal característica 
dos temas gênero e sexualidade, isto é, sua vinculação com a liberdade 
e com os direitos civis, com o direito à informação adequada. 

Está claro que ignorar questões de gênero e sexualidade na 
escola não afasta dali esses temas, assim como nos parece evidente 
que há nítidas reivindicações sobre informações seguras e espaços de 
acolhimento por parte das crianças. Resta-nos saber agora se haverá 
“coragem política” para a criação desse currículo sensível à escuta, 
capaz de responder aos anseios e necessidades das crianças. 
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Iniciar a escrita de um artigo é uma tarefa sempre complexa. 
Nos perguntamos muitas vezes: qual a melhor frase para instigar 
nossa leitora logo de início? Qual o melhor assunto dentro do foco do 
artigo? Resolvemos começar trazendo de forma direta dados sobre o 
tema central do texto que é o Transtorno do Espectro Autista (TEA). De 
acordo com uma pesquisa feita nos Estados Unidos pelo Centro de 
Controle e Prevenção de Doenças (DCD), houve um aumento de 10% 
na prevalência de casos de Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) 
em 2020, na comparação com o ano de 2019. Ou seja, uma criança a 
cada 54 estará no espectro até o final de 2020. (AUMENTA, n.p, 2020). 
Este é um dado não somente alarmante para o mundo, mas é um dado 
que precisa ser mobilizador para muitos que se encontram imbricados 
com pessoas no TEA, como é nossa situação como professoras.

Em função de dados como este e do número (já significativo) 
de crianças com TEA dentro das salas de aula da Educação Básica 
no Brasil, este artigo busca explorar dois objetivos, quais sejam: 1. 
refletir sobre possíveis princípios pedagógicos para realizar a inclusão 
do aluno autista, a fim de garantir sua participação no espaço da sala 
de aula de forma mais equitativa; 2. analisar a influência das estratégias 
inclusivas como facilitadoras das relações sociais do aluno autista com 
os colegas da turma, auxiliando na autonomia e da autoestima do aluno. 
Para abordar tais objetivos, nosso material empírico é constituído pela 
narrativa de uma cena real de sala de aula de uma escola pública de 
Porto Alegre, sendo o protagonista da cena um aluno autista de 11 anos.

Como esta cena está implicada com certa noção de currículo 
escolar, iniciamos apresentando nossa compreensão do conceito, 
visto que ela é o cerne para as discussões que seguem. O currículo é 
constituído por experiências, situações vividas na cultura que se somam 
a outras experiências individuais e acabam por constituir modos de ser 
dos sujeitos que compartilham do espaço da escola. O currículo não 
está somente nas listagens de conteúdos, nos documentos que dizem 
sobre o espaço, está no mobiliário, nas práticas, nas coisas ditas 
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(e não ditas). “Além disso, currículo diz respeito a todas as práticas 
desenvolvidas na escola que, especificamente, constituem um modo 
de ser sujeito-aluno (XAVIER, 2003) a partir das vivências no espaço 
escolar, e não apenas da aprendizagem dos conhecimentos em sala de 
aula.” (TRAVERSINI, ANDRADE, GOULART, 2018, p. 177). O currículo 
circula e se realimenta constantemente, não é um dado fixo, pronto, 
acabado, ele é móvel e maleável.

Dentro desta noção de currículo como algo vivo, é que pensamos 
a cena aqui apresentada e as alternativas pedagógicas vividas na cena 
narrada. Isso, à luz do conceito de “pedagogia diferenciada” (PERRE-
NOUD, 2000) que tem como princípio a organização do ensino com 
base nas características individuais visando a aprendizagem de cada 
aluno. O que não significa fazer um ensino individualizado ou uma pro-
posta diferente para cada educando o tempo todo, tal prática não é 
desejável nem possível dentro da realidade escolar em que vivemos. Ao 
mesmo tempo, não podemos seguir tratando as turmas como grupos 
homogêneos, que devem aprender todos da mesma forma, no mesmo 
ritmo, as mesmas coisas. Importa tornar a aprendizagem acessível para 
todos/as considerando as inteligências múltiplas2, os diferentes estilos 
de aprendizagem3, os aspectos emocionais, ambientais e econômicos. 
Ou seja, é nosso dever moral/ético compreender a diferença como uma 
possibilidade e não como um empecilho. Esta é uma proposta, ferra-
menta, estratégia ou abordagem do ensino que tem se mostrado muito 
pertinente para o ensino de todas as crianças, mas tem se mostrado um 
instrumento ainda mais poderoso quando pensamos na inclusão das 
crianças autistas ou das crianças com deficiência de modo mais amplo.

Organizamos o texto a partir daqui em 3 seções: a primeira 
apresenta um breve panorama do autismo na atualidade; a segunda 
narra uma cena real experienciada por um aluno autista em um 

2 O conceito é pensado conforme Gardner e Veronese (1995).
3 Aqui compreendidos pelo modelo VARK (visual, auditory, reading, kinesthetic) conforme 

Neil Fleming e Charles Bonwell (1987). 
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contexto de escola pública e analisa princípios norteadores da prática 
inclusiva nos desdobramentos pedagógicos desta cena; a última 
seção retoma a influência das estratégias ou alternativas pedagógicas 
inclusivas como facilitadoras não só das aprendizagens de conteúdos 
escolares, mas, centralmente, das relações sociais do aluno com os 
colegas da turma, favorecendo sua autonomia e autoestima.

UM BREVE PANORAMA DO TEA NA ATUALIDADE

O diagnóstico de TEA ainda é recente. Em 1943, o psiquiatra 
austríaco Leo Kanner descreveu, pela primeira vez, 11 casos do que 
denominou distúrbios autísticos do contato afetivo. Constatando 
uma inabilidade no relacionamento interpessoal das crianças que 
ele atendia que, conforme Bosa (2002), distinguiam-se de outras 
patologias estudadas na época, Klin (2006) afirma que as seguintes 
características foram observadas por Kanner: maneirismos motores 
estereotipados, resistência à mudança ou insistência na monotonia, 
bem como aspectos não-usuais das habilidades de comunicação 
da criança, tais como a inversão dos pronomes e a tendência ao 
eco na linguagem (ecolalia). Em 1944, desconhecendo o estudo 
de Kanner, Hans Asperger identificava em suas pesquisas crianças 
com características semelhantes às descritas por Kanner. Entretanto, 
Asperger notou, ainda, a dificuldade das famílias em constatar 
comprometimentos nos três primeiros anos de vida da criança. 

Entre as décadas de 1950 e 1960 havia uma grande incerteza 
sobre as causas do transtorno, “a crença mais comum era a de que 
o autismo era causado por pais não emocionalmente responsivos a 
seus filhos - a hipótese da ‘mãe geladeira’”. (KLIN, 2006, p. S4). Com o 
passar do tempo essas ideias foram abandonadas e o autismo passou 
a ser compreendido como um transtorno neurológico com início na 
infância. Em 1978, o psiquiatra Michael Rutter propôs uma definição 
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do autismo baseada em quatro critérios, aliado a isso, o aumento das 
pesquisas acerca do autismo influenciou na definição e inclusão do 
transtorno no Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais 
(DSM-3), em 1980. “Nesta edição do manual, o autismo é reconhecido 
pela primeira vez como uma condição específica e colocado em uma 
nova classe, a dos Transtornos Invasivos do Desenvolvimento (TID)” 
(AUTISMO E REALIDADE…, 2018).

Atualmente, o TEA é definido pelo Manual Diagnóstico e 
Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-5, 2014), como um Transtorno 
do Neurodesenvolvimento, caracterizado por déficit na comunicação 
e interação social. A gravidade do transtorno baseia-se nos prejuízos 
presentes na comunicação social e padrões de comportamento 
restritos e repetitivos, o que torna o transtorno tão amplo que usamos o 
termo “espectro” ao falar dos níveis de comprometimento. Gillet (2014), 
afirma que os sinais de autismo podem mudar consideravelmente com 
a idade, sendo mais sutis nos 6 primeiros meses e mais aparentes a 
partir dos 18-24 meses. Esses sintomas estão presentes desde o início 
da infância e interferem significativamente no funcionamento diário. 

Ainda nas últimas décadas, emerge o entendimento de que 
é necessário um trabalho de equipe multidisciplinar efetivo para 
a real inclusão de crianças, jovens e adultos com TEA na escola e 
na sociedade de modo geral. A importância do acompanhamento 
multiprofissional e das terapias para ganhos mais significativos, fica 
cada vez mais evidente. “Os médicos têm entendido cada vez mais 
como fonoaudiólogos e psicomotricistas [assim como terapeutas 
ocupacionais, fisioterapeutas, psicólogos…] trabalham e como devem 
ser acionados no tratamento, dando tanta importância a eles quanto 
às receitas médicas assinadas.” (BRITES, 2019 p. 23). Da mesma 
forma, as escolas têm buscado (ainda que menos do que o desejado) 
conhecimentos em neurociências e educação, para que os professores 
e demais pessoas da equipe, sejam minimamente capacitados para 
acolher e incluir esses alunos de forma efetiva.
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Cenas de uma sala de aula: para pensar a inclusão.

Fonte: Acervo Pessoal das autoras.

Quatro alunos com deficiência, uma trilha gigante sobre Porto Alegre construída 
no chão, 24 colegas entusiasmados para jogar, se divertir e aprender com o 
recurso recém criado por esses quatro alunos com auxílio de uma professora 
assistente. Inclusão! Alunos com deficiência protagonizando! Mas como será que 
isso aconteceu?

A cena retratada aqui refere-se a uma turma de quinto ano de uma escola estadual 
composta por 28 alunos/as, sendo que quatro destes possuem deficiência (TEA, 
Síndrome de Down, Deficiência Intelectual (DI) e Transtorno do Déficit de Atenção 
e Hiperatividade (TDAH)). O aluno autista possui uma professora assistente que 
media suas interações e auxilia na adaptação curricular. Numa manhã comum, 
a professora inicia a aula anunciando que naquele dia estudarão aspectos 
geográficos e históricos da cidade de Porto Alegre. Para isso coloca no quadro 
um grande texto contendo o conteúdo indicado e solicita que os alunos copiem. 
Neste momento, a professora (acompanhante do aluno TEA), organiza os alunos 
de inclusão em um cantinho da sala para realizar uma outra tarefa dentro do 
mesmo tema que é Porto Alegre: hora do conto com interpretação oral dos textos 
e de suas imagens. Os alunos com desenvolvimento típico passam boa parte da 
manhã na cópia do texto, enquanto os alunos de inclusão escutam a leitura de 
duas histórias que tematizam assuntos relativos à cidade de Porto Alegre. No dia 
seguinte, a turma segue com perguntas e respostas escritas relativas ao texto 
sobre Porto Alegre copiado no dia anterior. Já o grupo de alunos de inclusão 
é convidado pela professora assistente a analisar imagens impressas de locais 
importantes de Porto Alegre: mercado público, prefeitura, museus… Uma outra 
criança junta-se ao pequeno grupo neste dia, é uma das mais “sabidas” da turma 
e por ter finalizado as atividades previstas recebeu autorização para trabalhar com 
o grupo de inclusão. Com esta organização o grupo se reúne numa sala ao lado e 
monta um jogo de trilha gigante, colando as imagens e utilizando as informações 
aprendidas nos livros do dia anterior para organizar o caminho da trilha. O grupo 
também elabora estratégias para avançar ou recuar na trilha, colocando mais 
emoção e desafio ao jogo. Quando o jogo fica pronto, as 5 crianças jogam 
e testam sua viabilidade. Depois disso, toda a turma, junto com a professora 
referência, vai conhecer o jogo. Logo, cada criança que conclui a atividade com 
o texto pode dirigir-se à sala ao lado para jogar com as crianças de inclusão que 
foram as protagonistas deste momento de aprendizagem.
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A cena retratada é um recorte de uma inclusão real e que 
consideramos de sucesso. Queremos que, de modo inicial e de 
forma direta, essa cena possa mostrar o que incluir não é. Incluir 
não é: entregar uma folhinha para que o aluno autista se mantenha 
ocupado e não atrapalhe os demais; não é deixar o aluno autista 
sozinho porque há um pressuposto de que ele nada tem a contribuir 
com o restante do grupo ou que nada tenha a aprender; não é 
reduzir o tamanho do texto a ser copiado na ideia de que a redução 
de conteúdo garante aprendizagem; não é entregar o texto pronto, 
sem auxiliar no processo e na compreensão da leitura simplesmente 
para registrar tal conteúdo como dado; não é entregar uma folha do 
terceiro ou do quarto ano imaginando que o uso de atividades do 
ano anterior configure-se como um jeito fácil de fazer “adaptação 
curricular”. Poderíamos aumentar muito a lista do que não é incluir, 
mas mais produtivo que isso, é poder sugerir possibilidades, a 
começar pelo uso de diferenciações que promovam mais equidade 
em sala de aula e visem uma inclusão efetiva de alunos autistas.

Fazer as diferenciações que lemos na cena é uma prática 
fundamental para o sucesso da inclusão escolar, elas podem e devem ser 
promovidas, essa é uma maneira de atingirmos o princípio da equidade 
- para darmos as mesmas oportunidades precisamos fazer diferente, na 
medida adequada, de acordo com as potencialidades e necessidades 
de cada sujeito. Embora em várias realidades escolares exista dúvida 
sobre a pertinência de tais práticas no meio escolar e sobre o nosso 
dever enquanto professoras de promovê-las, destacamos que o princípio 
da equidade está contemplado em lei no nosso país desde 2010:

§ 2º A educação de qualidade, como um direito fundamental é 
antes de tudo, relevante, pertinente e equitativa. (...) 

III - A equidade alude à importância de tratar de forma 
diferenciada o que se apresenta como desigual do ponto de 
partida, com vistas a obter desenvolvimento e aprendizagens 
equiparáveis, assegurando a todos a igualdade de direito à 
educação. (BRASIL, 2010, documento eletrônico)
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Essa Pedagogia que busca estratégias para atender a cada 
um na sua medida, Perrenoud (2000) chama de diferenciada. O 
autor acredita, assim como nós, que a escola precisa investir mais 
atenção, mais disponibilidade, nas potencialidades individuais e, 
para isso, é preciso diferenciar estratégias para os estudantes de 
acordo, não somente com suas necessidades, como também com 
suas possibilidades. “É necessário que a situação [de aprendizagem] 
desafie o sujeito, que ele tenha necessidade de aceitar esse desafio e 
que isso esteja dentro de seus meios, ao preço de uma aprendizagem 
nova mais acessível.” (PERRENOUD, 2000, p. 48).

Perrenoud (2000) afirma, que para se fazer um trabalho 
adequado de diferenciação pedagógica, é necessário que se realize 
antes um trabalho de “discriminação positiva” – sendo a palavra 
discriminação compreendida aqui como tratamento diferenciado, 
no qual o aluno precisa ser visto em sua individualidade para ser 
atendido em suas especificidades. Nesse sentido, se alunos com 
desenvolvimento típico precisam ser acessados através de uma 
avaliação diagnóstica antes que objetivos de trabalho pedagógico 
possam ser traçados; alunos autistas precisam, além disso, de 
uma vasta investigação a seu respeito, que precisa contar com o 
apoio da família e, quando a criança estiver em atendimento, dos 
especialistas que o atendem fora do espaço da escola. Só é possível 
prever objetivos para aquele que conhecemos, então é imprescindível 
acessar o máximo de informações possíveis sobre o aluno autista.

Torna-se imprescindível que o professor esteja disposto 
a conhecer o estudante autista em toda a sua gama de 
características individuais: gostos, preferências, reação 
às situações, a natureza de suas limitações e dificuldades 
e, principalmente, seus pontos fortes, além é claro de 
conhecimentos sobre autismo. (PIMENTEL, 2019, p. 1050).

Temos que olhar para o aluno autista partindo do pressuposto 
de que toda pessoa possui interesses, necessidades e habilidades que 
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são diversas umas das outras, o que resulta em modos de aprender que 
também se diferenciam. Nesse sentido, um dos primeiros movimentos 
é olhar para o nosso aluno e enxergá-lo em toda a sua diversidade 
e integralidade. “A educação inclusiva é uma perspectiva que tem 
como pressuposto que toda criança aprende e que esse percurso é 
singular. Assim, não há ‘alunos de inclusão’. Ou a inclusão diz respeito 
a todos os alunos ou não é inclusão[...]” (CONCEIÇÃO, 2018 apud 
PAIVA, 2018, documento eletrônico). Nesta citação podemos localizar 
um dos principais desafios para superar barreiras para a inclusão, 
compreender que toda pessoa tem potencial para aprender.

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

Na cena que escolhemos retratar, os conceitos aqui trazidos 
foram tomados de forma prática: professora e professora assistente 
propõem diferenciação na condução das atividades, mantendo o 
contexto temático (Porto Alegre) e a adequação à faixa etária (são alunos 
do 5º Ano). O princípio de equidade pode ser percebido, pois cada 
criança recebe o que precisa, na medida que necessita, para aprender 
sobre Porto Alegre: suporte visual, contação de história e interpretação 
oral mediada. As potencialidades dos alunos são valorizadas, o nosso 
protagonista, por exemplo, tem um excelente desempenho oral, mas 
muita dificuldade motora para escrever, portanto a estratégia narrada 
retira o foco da cópia e redireciona o trabalho para a proposta de 
criação de um jogo, a oralidade entra na conversa sobre as histórias 
ouvidas e na explicação do jogo para o restante da turma. Nesta turma 
todos são percebidos como capazes de aprender e compartilhar 
seus saberes, aluno autista, demais alunos com deficiência e alunos 
com desenvolvimento típico aprendem uns com os outros durante a 
confecção do jogo e no momento de jogar juntos.
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O resultado do trabalho sobre Porto Alegre para o aluno autista 
excedeu o aprendizado cognitivo. Este aluno hoje fala com propriedade 
sobre alguns pontos da cidade, sabe relatar aspectos históricos e 
geográficos. Mas mais do que isto, esse aluno sente-se parte da turma 
51, entende-se como sujeito de valor para colegas e professoras, 
percebe a escola como espaço de trocas, respeito e aprendizagens. 
Por quê? Porque esta foi apenas uma das propostas realizadas no início 
do ano, existiram outras que, sistematicamente, seguiram os mesmos 
princípios. Não foram realizadas estratégias idênticas, jogos em todas 
as aulas ou a retirada do grupo de alunos de inclusão para um trabalho 
fora da sala. Ao contrário, estas estratégias pouco se repetiram, mas 
defendemos a repetição de estratégias que dão certo, que atinjam o 
interesse do aluno e promovam a aprendizagem e a socialização do 
grupo. O que se repetiu, nesta turma, e vem garantindo a inclusão 
de fato, é a aplicação de princípios claros que norteiam todo o fazer 
pedagógico para e com este aluno autista: equidade, diferenciação, 
discriminação positiva, percurso singular, entre outros.

[...] na escola a criança autista precisa de um modelo de en-
sino flexível, que se molda de acordo com suas variações de 
conduta e adaptado às suas singularidades, possibilitando a 
oportunidade de vivenciar diversas formas de relações sociais, 
que contribuirão significativamente para o máximo desenvolvi-
mento de sua aprendizagem. (PIMENTEL, 2020, p. 288)

Destacamos ainda a importância de o trabalho pedagógico 
contar com interlocutores reais. Quando a produção dos alunos 
(não só do aluno autista) em sala de aula pode ser apreciada e/
ou experienciada pelos outros colegas da turma, isso promove um 
fortalecimento dos vínculos do grupo. Mostra, também, que as crianças 
de inclusão são capazes de produzir saberes e de compartilhá-los, o 
que torna qualquer atividade mais significativa. Atividades com este 
teor favorecem o protagonismo das crianças com deficiência que, ao 
receber os colegas, precisaram explicar a atividade que realizaram 
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e estabelecer sua relação com os pontos que foram estudados. 
Fortalecendo o argumento proposto no segundo objetivo deste 
texto, de que as estratégias de ensino aqui apontadas contribuem 
não só para o aprendizado escolar, como também para a promoção 
da autoestima e da autonomia das crianças autistas. Como indica 
a concepção de currículo apresentada, não se valoriza somente a 
aprendizagem de conteúdos escolares, mas a educação (de fato) 
inclusiva ensina a ser sujeito em distintas situações sociais.
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INTRODUÇÃO

A Base Nacional Comum Curricular, instituída em 2017, traz um 
conjunto de competências e habilidades a serem desenvolvidas ao longo 
do Ensino Fundamental nas escolas brasileiras. O presente texto busca 
articular algumas das exigências da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC, 2017) para a área da matemática e o planejamento das aulas no 
1º ano do Ensino Fundamental. A partir da análise dos objetos de conhe-
cimento, das unidades temáticas e das inúmeras habilidades determina-
das para essa área, procuramos mostrar algumas de suas possibilidades 
de intersecção4 como meio de otimizar o tempo letivo no planejamento.

Tendo por base os objetos de aprendizagem e as habilidades 
previstas para a área da matemática no primeiro ano do Ensino 
Fundamental na BNCC encontramos vinte duas habilidades diferentes. 
Tal quantidade que, em um primeiro momento, nos parece bastante 
razoável e factível, quando somada às demais áreas do conhecimento 
mostra-se quase inexequível na sua totalidade. Ao incluirmos as 
habilidades gerais e específicas para a área da Língua Portuguesa, 
por exemplo, notamos que juntas as duas perfazem o total de 112 
habilidades. Uma vez que dispomos de 200 dias letivos de trabalho, 
isso significa assumir que mais de uma habilidade deverá não só ser 
desenvolvida, mas também aprendida a cada dia.

O fato de que apenas a exposição aos objetos de conhecimento 
não garante que a aprendizagem efetivamente aconteça, abordá-los indi-
vidualmente através de atividades exclusivas torna improvável o cumpri-
mento das exigências da BNCC. Sabendo que boa parte das habilidades 
trabalhadas possivelmente será retomada mais de uma vez ao longo do 
ano, o cálculo dias letivos X habilidades pode não fechar. O que fazer en-

4 Entendemos a intersecção como o conceito matemático daquilo que está em pelo menos 
dois conjuntos simultaneamente. No contexto deste artigo, refere-se ao cruzamento de 
habilidades que se complementam. 
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tão? Nossa proposta é a de desenvolver um olhar intertemático a partir 
da intersecção de habilidades em uma mesma sequência de atividades.

SOBRE A BNCC E A MATEMÁTICA

A matemática é trazida na BNCC como uma das áreas do 
conhecimento e como um componente curricular subdividido em cinco 
Unidades Temáticas: Números, Grandezas e medidas, Geometria, 
Álgebra e Probabilidade e estatística. Cada uma dessas unidades 
temáticas compõem um conjunto de Objetos do Conhecimento e as 
habilidades que os integram. Neste artigo, interessa-nos abordar as 
Unidades Temáticas Números, Geometria e Probabilidade e estatística, 
pois constituem o planejamento apresentado. 

Um dos principais conceitos trazidos pela BNCC para dentro do 
currículo é o de letramento matemático que se refere às 

[...] competências e habilidades de raciocinar, representar, 
comunicar e argumentar matematicamente, de modo a 
favorecer o estabelecimento de conjecturas, a formulação e 
a resolução de problemas em uma variedade de contextos, 
utilizando conceitos, procedimentos, fatos e ferramentas 
matemáticas. (BRASIL, 2017, p. 266).

As competências e habilidades que corroboram com o 
letramento matemático definido pela BNCC são desenvolvidas a partir 
dessas cinco unidades temáticas correlacionadas. A sequência de 
atividades que apresentamos neste artigo tem como base a conexão 
das unidades descritas a seguir.  

A unidade temática Números tem a finalidade de desenvolver 
o pensamento numérico, isto é, “[...] implica o conhecimento de ma-
neiras de quantificar atributos de objetos e de julgar e interpretar argu-
mentos baseados em quantidades” (BRASIL, 2017, p.268).  O proces-
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so de construção da noção de número que inicia na Educação Infantil 
e consolida-se ao longo dos Anos Iniciais requer que os alunos de-
senvolvam, entre outras, as ideias de aproximação, proporcionalidade, 
equivalência e ordem; noções fundamentais da Matemática. O campo 
numérico inicial é o dos números naturais, e o desenvolvimento de 
habilidades nesse campo deve enfatizar registros, usos, significados 
e operações por meio de situações problema. A exploração do fato 
de que um número pode ser composto por outros números auxilia na 
construção da ideia de parte-todo e dos fatos básicos, pois “[...] tor-
na-se possível às crianças pensar sobre números como composições 
de outros números [...] ” (WALLE, 2009, p.153 apud RESNICK, 1983, 
p.114), o que é muito importante para o desenvolvimento de conceitos 
matemáticos como as operações de adição e subtração, por exemplo.

A unidade temática Geometria procura desenvolver o 
pensamento geométrico. Envolve o estudo de posição e deslocamento 
no espaço, construindo o “senso espacial” (LORENZATTO, 2011, p.43) 
que se desenvolve e se amplia ao longo da escolarização. Assim, 
nos Anos Iniciais, os alunos devem identificar e estabelecer pontos 
de referência para localização e deslocamento de objetos, construir 
representações de espaços conhecidos e estimar distâncias (BRASIL, 
2017). Essa construção deverá ser apoiada pelo uso de materiais como 
mapas, croquis e malhas quadriculadas, entre outros. O pensamento 
geométrico envolve, também, formas e relações entre elementos de 
figuras planas e espaciais, suas planificações e construções. Espera-
se que os alunos nomeiem e comparem polígonos por meio de 
propriedades relativas aos lados, vértices e ângulos, além do estudo 
das simetrias, com a utilização de malhas quadriculadas, de plano 
cartesiano ou de softwares de geometria dinâmica. O desenvolvimento 
desse pensamento permite “[...] investigar propriedades, fazer 
conjecturas e produzir argumentos geométricos convincentes” 
(BRASIL, 2017, p.271). Desse modo, cria-se um amplo conjunto de 
conceitos e procedimentos necessários para resolver problemas do 
mundo físico e de diferentes áreas do conhecimento (BRASIL, 2017).  
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A unidade temática Probabilidade e estatística busca 
desenvolver a noção de aleatoriedade (probabilidade), isto é, a 
compreensão de que nem todos os fenômenos são determinísticos, 
através de atividades que envolvam eventos certos, eventos impossíveis 
e eventos prováveis. Nesses últimos, é importante que, durante as 
atividades, os alunos verbalizem os resultados que poderiam ter 
acontecido em oposição ao que realmente aconteceu, iniciando a 
construção do espaço amostral. Quanto à estatística, devem ser 
trabalhados os primeiros passos que envolvem a coleta e a organização 
de dados de uma pesquisa. A leitura, a interpretação e a construção 
de tabelas e gráficos têm papel fundamental no desenvolvimento 
da comunicação de dados, bem como na forma da sua produção 
em texto escrito.  Grando, Nacarato e Lopes (2014) afirmam que a 
linguagem gráfica contribui para o letramento estatístico das crianças, 
à medida em que “[...] problematizam situações, levantam conjecturas, 
formulam hipóteses, estabelecem relações, a fim de tirar conclusões 
e/ou tomar decisões” (p.988). A partir das unidades temáticas aqui 
apresentadas, desdobra-se a sequência didática que propomos como 
meio de apresentar as possibilidades de sua intersecção.

UM OLHAR SOBRE O 
PLANEJAMENTO DA PRÁTICA

Ensinar é um processo multiforme que envolve várias 
instâncias simultâneas de ação. Ensinar exige o desenvolvimento 
de saberes específicos e técnicos que constroem a competência 
docente. O planejamento é fundamental para o desenvolvimento 
das aulas, para a organização e a distribuição do tempo letivo, 
para a proposição das atividades desafiadoras que potencializam 
a aprendizagem de cada habilidade. Nacarato, Passos e Grando 
(2014) afirmam que o planejamento “[...] precisa refletir um processo 
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de racionalização, organização e coordenação do fazer pedagógico 
[...]” (p.7), requerendo tanto o domínio das habilidades que devem 
ser trabalhadas em uma turma quanto o conhecimento de suas 
características de aprendizagem e de suas relações de convivência.

Considerando a vasta gama de áreas do conhecimento e das 
habilidades que devem, segundo a BNCC, ser desenvolvidas a cada 
ano, nas diferentes áreas do conhecimento, este texto apresenta 
algumas possibilidades de intersecção entre elas, otimizando, assim, 
o tempo letivo em uma mesma sequência de atividades. Certamente, 
em nenhuma turma o professor encontrará um ambiente homogêneo 
e um aprender no mesmo ritmo, pois as diferenças individuais e as 
contingências cotidianas (SWIRSKY, 2020)5 dificultam a adequação 
dos objetivos no planejamento, tornando natural a retomada constante 
dos objetos de conhecimento trabalhados.

Sabendo que uma única forma de abordagem (só exposição, 
só memorização, só a proposição de jogos, atividades voltadas só 
para o registro) limita muito a qualidade da aprendizagem, passa a 
ser importante otimizar o tempo letivo através de estratégias de ensino 
que contemplem a interseccção de habilidades. Para agrupá-las de 
forma proveitosa, no entanto, é preciso que o professor conheça 
de antemão quais habilidades devem ser trabalhadas naquele ano, 
estudando-as e apropriando-se delas.

ATIVIDADES PRÁTICAS: AS INTERSECÇÕES

A seguir organizamos algumas sugestões para auxiliar no 
momento da estruturação do planejamento: 

5 A contingência define-se como o acaso, o aleatório e o imprevisível historicamente 
marcado, podendo ser observada através dos acontecimentos e rupturas na continuidade 
do planejamento do professor (muitos alunos faltando à aula no mesmo dia, dias em que 
a turma está mais agitada que o normal, eventos escolares que se interpõem à rotina etc)
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• Tomar conhecimento de todas6 as habilidades exigidas pela 
BNCC e fazer um esquema de como distribuí-las ao longo do 
ano letivo, lembrando que o planejamento é flexível e poderá 
mudar e ser adaptado.

• Planejar atividades selecionando um (ou mais de um) objetivo 
central e outros secundários que poderão ser abordados 
conjuntamente. Esses objetivos devem estar relacionados às 
habilidades específicas presentes na BNCC. 

• Sistematizar a atividade a partir de seus objetivos centrais, 
lembrando da importância de retomá-los durante o registro da 
atividade. 

• Preparar questionamentos relacionados aos objetivos que 
podem ser utilizados como fonte de reflexão. 

Para a sequência didática que segue, pensada para o primeiro 
ano do Ensino Fundamental, foram selecionadas as seguintes 
habilidades da BNCC:

Unidades temáticas: Números, Geometria, Probabilidade e Estatística.

Habilidades específicas:
(EF01MA01) Utilizar números naturais como indicador de quantidade ou de 
ordem em diferentes situações cotidianas e reconhecer situações em que os 
números não indicam contagem nem ordem, mas sim código de identificação.
(EF01MA08) Resolver e elaborar problemas de adição e de subtração, envolvendo 
números de até dois algarismos, com os significados de juntar, acrescentar, 
separar e retirar, com o suporte de imagens e/ou material manipulável, utilizando 
estratégias e formas de registro pessoais.
(EF01MA09) Organizar e ordenar objetos familiares ou representações por 
figuras, por meio de atributos, tais como cor, forma e medida.
(EF01MA14) Identificar e nomear figuras planas (círculo, quadrado, retângulo 
e triângulo) em desenhos apresentados em diferentes disposições ou em 
contornos de faces de sólidos geométricos.
(EF01MA21) Ler dados expressos em tabelas e em gráficos de colunas simples.

6 Acreditamos que a intersecção da qual vimos falando só é possível no momento em que 
desenvolvemos um olhar sobre o conjunto de habilidades e nos apropriamos delas.
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O objetivo do planejamento é desenvolver as habilidades 
centrais: Identificar e nomear figuras planas (EF01MA14), organizar por 
meio de atributos (EF01MA09) e acessar dados expressos em gráfico 
(EF01MA21) e secundárias: reconhecer a ordem numérica (EF01MA01) 
e construir problemas matemáticos (EF01MA08).

Primeiro momento – Preparação.

Organizar a turma em um grande círculo respeitando a ordem 
alfabética de nomes. Dispor caixas de blocos lógicos de forma 
desordenada no centro da roda. Combinar que, a começar pelo primeiro 
aluno à direita do professor, a turma irá fazer a contagem ordenada e 
em voz alta, por exemplo, até o número 157 (objetivo secundário). O 
15º aluno irá ao centro do círculo e escolherá uma das peças para si, 
apresentando suas características de cor, forma, espessura e tamanho8 
(objetivo central) e voltará ao seu lugar. Uma nova contagem inicia-se a 
partir dele até que todos os alunos tenham escolhido sua peça.

Segundo momento – Exploração da atividade: questionamentos 
previamente estabelecidos

Propor agrupamentos a partir de comandos: “todos os alunos 
que estão com triângulos dirijam-se ao centro da roda” (quantos 
escolheram esta forma? Todas as peças têm o mesmo tamanho? Cor? 
Espessura? etc); “Agora vão ao centro os que tem peças azuis” (qual 
foi o grupo maior de alunos, o de azuis ou o de triângulos?); e assim 
por diante fazendo inúmeras combinações. 

As intervenções do professor são essenciais para que os 
alunos possam refletir sobre a atividade, sendo importante planejar 
tanto as intervenções quanto as perguntas que podem auxiliar na 
compreensão do que foi trabalhado.

7 A contagem numérica ordenada, no caso até o 15, é uma sugestão, ela poderia ser até 20, 
30 etc. Ela refere-se à habilidade EF01MA01. 

8 Atividade referente às habilidades de identificar, organizar e ordenar as figuras e seus 
atributos, EF01MA14 e EF01MA09. 
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Terceiro momento – Sistematização e registro.

Após concluir a exploração, entregar uma ficha para cada aluno 
e pedir que desenhem a peça escolhida, recortando-a e escrevendo, 
na própria ficha do desenho, o nome da forma e suas características 
(triângulo, vermelho, pequeno, fino). É importante perceber que a 
sistematização deve sempre estar relacionada ao objetivo principal da 
atividade, no caso a Geometria e Números.

Quarto momento – Potencializando o uso do material

Preparar uma cartolina com duas linhas perpendiculares 
traçadas (a horizontal com o desenho das formas geométricas e a 
vertical com números representando a quantidade de alunos) e afixar 
no quadro. Explicar aos alunos que aquele tipo de organização é 
chamada de gráfico e ela ajuda a descobrir informações9 (objetivo 
central). Utilizando o critério da forma, convidar os alunos, um a um, a 
colarem no gráfico as fichas que desenharam. Após a colagem, explorar 
as informações obtidas. Questionar quantos alunos escolheram cada 
forma e quais foram as mais ou menos escolhidas pelo grupo.

Quinto momento – Indo além

Criar um problema matemático coletivo de adição10 (objetivo 
secundário) enfatizando a soma das diferentes formas escolhidas 
pela turma de acordo com o gráfico. Explorar, durante a escrita, a 
metalinguagem específica e a estrutura padrão deste tipo de texto: Ex. 
Na brincadeira com os blocos os colegas escolheram 5 triângulos, 7 
quadrados, 4 retângulos e 6 círculos. Quantas figuras foram escolhidas 
ao todo? Ao todo foram escolhidas 22 figuras. Fazer o registro através de 
representação espontânea, com a criança utilizando a forma que deseja 

9 Relaciona-se à habilidade de ler e interpretar gráficos, habilidade EF01MA21.
10 Relaciona-se à habilidade de resolver problemas de adição e subtração, habilidade 

EF01MA08.



63SUMÁRIO

para representar seu raciocínio (traços, bolinhas, desenhos, números). 
Esse momento pode ser o gatilho para uma nova atividade que terá como 
objetivo principal a exploração de problemas de adição e subtração.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A BNCC orienta-se pelo pressuposto de que a aprendizagem 
em Matemática está intrinsecamente relacionada à compreensão. 
Desse modo, “[...] à apreensão de significados dos objetos 
matemáticos [...]” (BRASIL, 2017, p. 276) precede a aplicação dos 
mesmos. Sabe-se que os significados construídos pelas crianças 
resultam das conexões estabelecidas entre elas, seu cotidiano e os 
diferentes temas matemáticos. Tais conexões são proporcionadas 
pelo professor a partir de um planejamento que integra diferentes 
unidades temáticas, objetos de conhecimento e habilidades; 
inicialmente de um mesmo componente curricular, avançando para 
outros componentes curriculares (interdisciplinaridade).

Apontamos, neste texto, que existem muitas habilidades 
listadas na BNCC para cada área do conhecimento e que nem 
sempre há uma articulação entre elas, o que dificulta a gestão do 
tempo no período letivo. A sequência didática apresentada mostra 
como articular diferentes unidades temáticas da matemática. Nesse 
sentido, a organização do planejamento do professor é fundamental, 
importando destacar-se os objetivos centrais, que guiam as atividades 
propostas, e os secundários, que trazem outros enfoques para 
reflexão. Isso implica no estudo do conjunto das habilidades para 
cada ano escolar de uma mesma área ou de áreas diferentes, pois 
somente com um olhar global é que se consegue buscar e efetivar as 
intersecções possíveis entre as diferentes habilidades.
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Este artigo deriva da pesquisa denominada “Educação financeira 
ou empreendedora na BNCC? Ambivalência produzida através de 
notícias virtuais”11 (LEIDENS, 2020) e tem como objetivo compreender 
como a educação financeira está sendo abordada na implementação 
da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) por meio da análise 
de notícias virtuais. Além disso, registra uma prática pedagógica na 
Educação de Jovens e Adultos (EJA) mostrando possibilidades de 
desenvolver a educação financeira para a formação cidadã. 

Justificamos o texto pela escassez de estudos sobre a temática. 
Ao realizarmos uma revisão bibliográfica, em 03/11/20, para conhecer a 
produção acadêmica no Portal de Periódicos Capes, com as palavras-
-chave “Educação Financeira” e “BNCC”, encontramos nove resulta-
dos, sendo três referentes à prática da educação financeira na escola. 
Já no Portal da Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD) situa-
mos cinco resultados, todos focados em práticas pedagógicas reali-
zadas na escola. Em nossa hipótese, a lacuna existente se deve à im-
plementação da BNCC ser recente e estudos estarem em andamento.

Para a análise utilizamos o conceito de ambivalência (BAUMAN, 
1999) e dois tipos de materiais empíricos: notícias virtuais e o relato de 
uma prática pedagógica realizada em uma turma de inclusão da EJA. 
Coletamos as notícias virtuais, via ferramenta Google Alerta, entre os 
meses de Janeiro a Dezembro de 2019 com o descritor “BNCC”. Neste 
período selecionamos as 71 notícias sobre educação financeira. A prática 
pedagógica com foco na temática da educação financeira descrita neste 
trabalho foi realizada por uma das autoras no ano de 2018 com uma 
turma de inclusão da EJA de uma rede pública na região sul do país. 
O artigo se divide em duas partes: na primeira caracterizamos a BNCC 
e os Temas Contemporâneos Transversais e na segunda analisamos 

11 O estudo consiste em um subprojeto da pesquisa “O que os professores estão fazendo 
com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC)? Efeitos da BNCC no currículo em um 
projeto de adequação idade-ano escolar na rede estadual do Rio Grande do Sul (RS)” 
(TRAVERSINI, 2019), financiado pelo CNPq.
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a ambivalência na forma que as notícias virtuais abordam a educação 
financeira na implementação da BNCC. Além disso, registramos uma 
possibilidade de desenvolver a temática com uma turma da EJA coerente 
com nossa compreensão sobre a educação financeira.

BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR E OS 
TEMAS CONTEMPORÂNEOS TRANSVERSAIS

A política curricular brasileira está expressa na BNCC, carac-
terizando-se a si própria como “um documento de caráter normativo 
que define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens es-
senciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas 
e modalidades da Educação Básica [...]” (BRASIL, 2017, p. 7, grifo 
das autoras). Além disso, se propõe a assegurar os “[...] direitos de 
aprendizagem e desenvolvimento em conformidade com que precei-
tua o Plano Nacional de Educação.” (BRASIL. 2017, p. 7). A BNCC está 
fundamentada legalmente no artigo 210 da Constituição Federal, que 
prevê a necessidade de “conteúdos mínimos para o ensino fundamen-
tal, de maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos 
valores culturais e artísticos, nacionais e regionais’’ (BRASIL, 1988).

Entretanto, o artigo 26 da Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cacional Nacional (9.394/1996) determina que é preciso ir além dos 
conteúdos mínimos nos currículos da Educação Básica, pois a base 
nacional comum precisa ser complementada “por uma parte diversi-
ficada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, 
da cultura, da economia e dos educandos (BRASIL, 1996). Na imple-
mentação da BNCC como política curricular, se faz necessário que as 
redes de ensino públicas e privadas (re)elaborem seus currículos a 
fim de atender suas normativas. Logo a BNCC não é currículo em si.
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Entendemos por currículo a “porção da cultura – em termos de 
conteúdos e práticas (de ensino e aprendizagem, de avaliação etc.) – 
que, por ser considerada relevante num dado momento histórico, é tra-
zida para a escola” (VEIGA-NETO, 2002, p. 44). São recortes de culturas 
que impactam na constituição do sujeito escolar (TRAVERSINI, ANDRA-
DE, GOULART, 2018). Consideramos a BNCC como o registro de uma 
política curricular, um documento formalizado que materializa o proces-
so resultante de negociações de forças, a partir das quais predomina-
ram determinados discursos para a seleção das porções de cultura.

Nesse sentido, a BNCC consiste em um documento de regulação 
e controle da Educação Básica, balizador da formação de professores, 
tanto inicial quanto continuada, da produção de material didático e das 
avaliações em larga escala. Precisamos nos atentar para não transformar 
a BNCC, ou seja, conteúdos mínimos, que servem para todo território 
brasileiro, em uma lista de competências e habilidades “máximas”. 
Considerando a recomendação da LDB, as redes de ensino e as escolas 
estão amparadas para construir políticas curriculares e o próprio currículo 
que acontece na escola, priorizando a diversidade regional e cultural dos 
seus espaços de pertencimento, pois cada currículo está relacionado 
com a cultura no qual se organizou (VEIGA-NETO, 2002).

Na (re)elaboração curricular das escolas, as denominadas 
“aprendizagens essenciais definidas pela BNCC” (BRASIL, 2017, p. 9) 
preveem sua concretização com o desenvolvimento de competências 
e habilidades ao longo da educação básica, e também através da 
inserção dos chamados Temas Contemporâneos Transversais (TCT’s). 
Os TCT’s não são novidades trazidas pela BNCC. Nos Parâmetros 
Curriculares Nacionais (BRASIL, 1997) já eram recomendados seis 
Temas Transversais (Ética, Meio Ambiente, Orientação Sexual, 
Pluralidade Cultural, Saúde e Trabalho e Consumo). Atualmente, a 
BNCC ampliou-os para quinze distribuindo-os em seis macro áreas 
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temáticas12. Devido ao foco deste texto, descrevemos a macroárea 
Economia, que envolve: trabalho, educação financeira e educação 
fiscal, sendo o segundo tema nosso interesse.

Conforme explicitado na BNCC esses temas possuem como 
objetivo principal “[...] que o estudante não termine sua educação 
formal tendo visto apenas conteúdos abstratos e descontextualizados, 
mas que também reconheça e aprenda sobre os temas que são 
relevantes para sua atuação na sociedade.” (BRASIL, 2019, p. 7). A 
partir da citação é possível inferir que os TCT’s são temas transversais 
às disciplinas escolares, considerados responsáveis por contextualizar 
num viés prático, o que os alunos veem na teoria, condição que parece 
fortalecer a dicotomia teoria-prática. Inspiradas em Boff (2019, p.141) 
afirmamos que o fortalecimento dessa dicotomia se dá quando “a 
relação não imediata com alguma realidade é condição suficiente para 
os conhecimentos sejam considerados abstração/formalismo puro, 
sendo, portanto, significados somente como teóricos”.

Considerando que os TCT’s devem ser contemplados na (re)
elaboração dos currículos das escolas reafirmamos a importância 
dos professores e da comunidade escolar conhecer, discutir e fazer 
escolhas de competências, habilidades e dos próprios TCT’s signi-
ficativos para o desenvolvimento do aprender dos estudantes, am-
pliando seus conhecimentos a partir do pertencimento ao tempo e 
lugar em que vivem. E mais, compartilhamos da compreensão de Co-
razza (2016, p. 143) ao assumir que “Currículo, para além de Básico” 
precisa levar “os professores a falarem, novamente, dos currículos 
que lhes competem, para se tornarem, outra vez, autores deles, des-
de o dia a dia da sua docência”. A seguir analisamos como a imple-
mentação da educação financeira, um TCT recomendado pela BNCC 
está sendo abordada em algumas notícias virtuais selecionadas.

12 As seis macroáreas delimitadas pela BNCC são: Ciência e Tecnologia, Cidadania e 
Civismo, Economia, Meio Ambiente, Multiculturalismo e Saúde. 
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AMBIVALÊNCIAS DAS NOTÍCIAS 
VIRTUAIS SOBRE A EDUCAÇÃO 
FINANCEIRA NA IMPLEMENTAÇÃO 
DA BNCC E AS POSSIBILIDADES EM 
UMA PRÁTICA EM TURMA DE EJA

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) define a educação financeira como “O processo 
pelo qual consumidores/investidores financeiros aprimoram sua 
compreensão sobre produtos, conceitos e riscos financeiros e, por 
meio de informação, instrução e/ou aconselhamento objetivo (OCDE, 
2005, p.5)”. O documento menciona ainda que os consumidores 
devem desenvolver habilidades e confiança para se tornarem mais 
conscientes sobre os riscos e oportunidades financeiras a fim de 
melhorar seu bem-estar financeiro (OCDE, 2005). A educação financeira 
emerge no documento como uma ação de conscientização, em que 
os indivíduos, de forma crítica, são instados a repensar suas atitudes 
perante o consumismo exacerbado e a constante competitividade e 
produtividade que somos influenciados diariamente. 

O Brasil mantém cooperação com a OCDE desde os anos 
1990 e a organização é referenciada na BNCC para justificar o uso 
do conceito de competências, razão pela qual supomos que o 
documento normativo se aproxima da compreensão da educação 
financeira da OCDE. Entretanto, os TCT’s são pouco explicitados na 
BNCC; são nominados, mas sua definição está ausente. Inferimos 
que tal condição possibilita a implementação das temáticas a partir 
de variadas compreensões. É o que constatamos analisando as 
notícias virtuais. A variação nas compreensões foi percebida desde 
as 71 notícias selecionadas: 50 mencionam a educação financeira em 
seu título e corpo e 21 referiam a educação empreendedora no título, 
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porém no texto, referem a implementação da educação financeira na 
BNCC relacionando-a com o empreendedorismo. Nos excertos que 
seguem procuramos mostrar tais nuances ambivalentes.

O primeiro excerto selecionado é parte da notícia intitulada 
“Disciplina obrigatória a partir de 2020, educação financeira, pode 
reduzir o endividamento do país” e afirma que “ [...] a educação 
financeira tem potencial para preparar os jovens para uma vida 
mais saudável do ponto de vista econômico e com acesso ao 
bem-estar social.” (DISCIPLINA, 2019, n/p, grifo das autoras). O 
segundo excerto é oriundo de uma notícia com o título “Escolas têm 
até o fim do ano para implementar a Educação Financeira” e aposta 
que “ensinar os alunos a lidar com o dinheiro é muito importante, 
principalmente porque eles podem ser agentes multiplicadores 
dessas discussões junto às suas famílias”. A notícia segue 
explicitando que “as experiências vividas ao longo da infância e da 
adolescência influenciam na formação de aspectos relacionados 
à cidadania” (ESCOLAS, 2019, n/p, grifo das autoras).

Percebemos nesses dois excertos a preocupação com o 
acesso ao bem-estar social e a formação da cidadania por meio da 
educação financeira. Não é nosso objetivo aprofundar o conceito 
de cidadania, entretanto, consideramos necessário apontar que 
entendemos a cidadania como um conceito amplo, que engloba 
três esferas: a civil, a política e a social (CARVALHO, 2008). Estas 
pressupõem direitos e deveres básicos, que devem ser assegurados 
pelo Estado Democrático de Direito. No Brasil, estes direitos são 
referendados pela Constituição Federal, que entende a cidadania 
como um dos fundamentos basilares da sociedade brasileira (BRASIL, 
1988). Assim, a educação financeira pode ser tornar um conhecimento 
que instrumentaliza a prática da cidadania e do bem-estar social.

Por outro lado, há notícias que remetem à educação financeira 
num viés diferente do apresentado: o do empreendedorismo. 
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Evidenciamos tal viés na reportagem “BC: Educação Financeira 
precisa atingir milhões de brasileiros”, que divulga a abertura da 6ª 
Semana Nacional de Educação Financeira - 2019. O texto menciona a 
fala do Diretor de Relacionamento Institucional do Banco Central (BC), 
Maurício Moura, que defende a promoção do “letramento financeiro da 
população”, objetivando que os indivíduos “compreendam os produtos 
e serviços ofertados, para que deles possam obter o melhor retorno 
para si mesmos.” Em outro momento da reportagem, o diretor se 
posiciona: “o mercado precisa se libertar da necessidade de financiar 
o governo e se voltar para o financiamento ao empreendedorismo” 
(CAMPOS, 2019, n/p, grifos das autoras).

Nos excertos podemos inferir a relação entre a educação 
financeira com o empreendedorismo. Neles, o diretor de 
relacionamentos do BC entende a educação financeira como um 
meio de fomento ao empreendedorismo individual e, assim, uma 
forma de incentivo ao livre mercado. Tal relação é percebida também 
na notícia “Indústria 4.0: setor destaca a importância da educação 
para a economia”. Na fala do Presidente da Federação das Indústrias 
do Estado de Minas Gerais (Fiemg), Flávio Roscoe critica a qualidade 
da educação no Brasil: “Temos visto muitos recursos investidos em 
uma educação de péssima qualidade e terrível ineficiência”. E tal fato 
é justificado “porque não existe meritocracia em nenhum ponto do 
sistema educacional público. Isso precisa ser corrigido, porque 
afeta diretamente a competitividade do País e da indústria” 
(SCHENK, 2019, n/p, grifos das autoras)

Os dois excertos selecionados fazem alusão a uma compreensão 
de educação empreendedora coerente com a assumida pelo consultor 
Fernando Dolabela como “processo de aprendizagem proativa, que 
o indivíduo constrói e reconstrói ciclicamente a sua representação 
de mundo” (2003, p. 32). Reconhecido no meio empresarial como 
o precursor da educação empreendedora, o autor defende que ela 
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“modifica o indivíduo a todo momento devido a seu constante sonho 
de autorrealização, e constante processo de autoavaliação e 
autocriação” (DOLABELA, 2003, p. 23, grifo das autoras). 

A partir das notícias analisadas percebemos que, devido à 
ausência de definição conceitual da educação financeira na BNCC, 
a implementação desse TCT pode se dar de forma ambivalente. 
A ambivalência consiste em “uma possibilidade de conferir a um 
objeto, ou evento, mais de uma categoria” (BAUMAN, 1999, p.6). Isto 
é, a coexistência entre compreensões diferentes e até paradoxais 
em um mesmo momento. Foi o que identificamos nas notícias: a 
implementação da educação financeira proposta na BNCC pode 
priorizar o exercício da cidadania, entretanto quando entendida 
como educação empreendedora pode incentivar o individualismo em 
detrimento às possibilidades coletivas (GADELHA, 2009). 

Somos críticas a essa compreensão de educação financeira 
como educação empreendedora por corroborar com o discurso neoli-
beral que pauta a educação e a formação dos sujeitos em “uma espécie 
de competição desenfreada, cujo progresso se mede pelo acúmulo de 
pontos, como num esquema de milhagem, traduzidos como índices de 
produtividade” (GADELHA, 2009, p. 180). Esse pensamento descarac-
teriza o sujeito cidadão e o coloca como um indivíduo micro-empresa, 
transformando-o em empreendedor de si mesmo (GADELHA, 2009).

E neste contexto, o discurso meritocrático (como destacado 
no excerto anterior) adentra as práticas educacionais dos currículos 
escolares e pode fortalecer a constituição do indivíduo “empreendedor 
de si” que precisa estar constantemente ativo, produzindo e aprendendo 
a partir do investimento nele mesmo a fim de contribuir para o mercado, 
incentivando a “cultura do empreendedorismo” (GADELHA, 2009, p. 179).

Para evidenciar possibilidades de desenvolver o tema da 
educação financeira na escola, afastada dessa compreensão de 
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cultura do empreendedorismo, analisaremos brevemente uma prática 
pedagógica realizada com uma turma de oito estudantes de inclusão 
na EJA. Os estudantes e suas famílias enfrentam vários obstáculos 
no decorrer da vida em razão de discriminações e preconceitos. As 
trajetórias escolares daquela turma foram interrompidas, na sua 
maioria, por falta de um diagnóstico e de tratamento adequado e de 
dificuldades financeiras das famílias para suportar os custos. 

Derivou daí a construção de uma prática pedagógica com 
vistas a auxiliar os estudantes a compreender as despesas da família. 
Dentre as várias práticas pedagógicas desenvolvidas, selecionamos 
uma ação do projeto chamado “Ir às compras”. Para dar forma ao 
contexto de aprendizagem, o projeto iniciou com um acontecimento: 
a aula-encontro reunindo famílias e estudantes em um café da manhã. 
Educação financeira é um tema importante na EJA, principalmente 
por se tratar de estudantes adultos, sendo que grande parte trabalha 
e até mesmo provém o próprio sustento. Entretanto, naquela turma 
nenhum estudante estava trabalhando no momento e, ainda, pelas 
singularidades do grupo, o tema foi abordado por meio de um momento 
de partilha e aproximação entre família e escola. 

Ao relatar as aprendizagens dos estudantes sobre os assuntos 
desenvolvidos nas aulas – economia de água e energia elétrica, 
impostos, custos fixos e conservação do meio ambiente – e ao abordar 
a educação financeira com a família, a intenção foi dar a conhecer 
os assuntos trabalhados e oportunizar informações fundamentais para 
lidar com as armadilhas do consumo e as questões econômicas que 
envolvem o cotidiano. Para isso foi entregue aos pais/responsáveis o 
Caderno de educação financeira: viver bem com o dinheiro que se tem 
(BUAES; COMERLATO; DOLL, 2015). O livro discute a sociedade do 
consumo, questões econômicas da nossa vida e os apelos diários da 
mídia que induz à busca da felicidade através da compra de produtos 
e das facilidades da oferta de crédito. Informações pertinentes, uma 
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vez que essas famílias têm altos custos para lidar com despesas dos 
tratamentos de saúde dos seus filhos e as “facilidades” (empréstimos 
e créditos consignados oferecidos insistentemente pelas instituições 
financeiras) tendem a comprometer ainda mais a situação financeira. 
Aprendemos com Bauman (2010, p.31) que a “contratação de crédito 
[...] transforma uma enorme maioria de homens, mulheres, velhos, 
jovens numa raça de devedores”.

A conversa com as famílias continuou por longo tempo; enquanto 
falávamos percebeu-se alguns olhos cheios d’água e foi necessário se-
gurar a emoção. Durante toda aquela manhã, muitos confessaram sur-
presa ao ver os filhos apagarem as luzes, chamar atenção da família para 
evitar abrir a geladeira a toda hora e alertando-os a economizar. Nessa 
conversa, os familiares perceberam que as iniciativas eram resultado de 
estudos feitos durante as aulas. Falamos sobre poupança, investimentos, 
despesas e principalmente “em fazer economia”. Todos concordaram 
que ensinar e aprender práticas de consumo consciente e seu impacto 
no orçamento familiar foi uma discussão necessária para todos e não so-
mente para os estudantes, concluindo que para termos consciência que 
tudo gira em torno do dinheiro, mas que dinheiro não é tudo!

Após o estudo das notícias virtuais e do breve relato da prática pe-
dagógica concluímos este texto ressaltando que implementar a BNCC 
não será opcional por consistir em um documento normativo. Entretanto, 
no que tange ao tema em análise, podemos desenvolver ações peda-
gógicas na escola que se afastem da cultura do empreendedorismo 
individualizante e se aproxime da educação financeira como instrumento 
para formação crítica ao consumo e as armadilhas do endividamento.
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Não basta gostar de ler, é preciso também contagiar os outros com 
esse gosto. Em tempos de pandemia, quando este texto se apresenta ao 
mundo, faz-se necessário explicar o que entendemos por contagiar por 
dois motivos: primeiro, para que não fique mal entendido e, segundo, 
porque o resultado dessa ação é a base da experiência que serve de 
alicerce para os argumentos deste texto. O “LER (lendo em roda): clube 
de leitura”, tem como missão provocar o contágio com e pela leitura.

Ao contrário da compreensão mais recorrente de contágio 
como a transmissão de uma doença de uma pessoa para outra, 
entendemos o contágio a partir da lente teórica da sociossemiótica. 
Para Landowski (2014, p. 18, grifos do autor), o contágio é “[...] 
entendido como relação entre sensibilidades, intervindo, portanto, no 
plano estético, não se [confundindo] [...] com a «imitação» intencional, 
nem com a «empatia», situada no plano cognitivo.». Assim, o que 
provocou o surgimento do LER foi o contágio, as sensibilidades de um 
grupo de leitoras13 colocadas em relação por meio de uma declarada 
intenção de espalhar esse contágio a partir do fazer sentindo e do 
sentir fazendo, sendo o fazer principal a leitura de textos literários.

No entanto, o desejo de contagiar com e por meio da leitura 
não passa por uma compreensão cega que crê que quem sabe ler 
e o faz com frequência é mais inteligente ou se torna mais humano. 
O contágio que queremos por meio da leitura é da ordem da 
compreensão de que ela possibilita acessar “[...] uma ferramenta 
poderosa para construir, negociar e [principalmente] interpretar a 
vida e o mundo em que [se] vive.” (COSSON, 2014a, p. 33).

O LER: clube de leitura é uma reunião de pessoas que gostam 
de ler e partilham momentos de ouvir a leitura e conversar sobre o 
que foi lido. É uma atividade de extensão, registrada no sistema da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), vinculada à 

13 Ao longo deste texto utilizaremos o substantivo “leitoras”, no feminino, em função da ação 
de extensão ser majoritariamente composta por mulheres. 
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Faculdade de Educação (FACED). O objetivo geral do LER é promover 
encontros para discussão de textos literários (poemas, contos, crônicas, 
novelas, romances, entre outros) em grupo, ampliando experiências de 
leitura e de interação cultural.

No LER, a leitura é uma ação que não se encerra no texto lido, 
é um diálogo estabelecido inicialmente entre autor, texto e leitor que 
possibilita (re)construir e compartilhar sentidos. Nessa perspectiva, 
organizar um grupo que oportunize a discussão sobre o que foi lido 
é possibilitar o exercício da partilha de ideias e de valores, ampliando 
experiências de leitura e de interação com a cultura em geral. 

Neste texto refletimos sobre a experiência de um Clube de Leitu-
ra, voltado ao letramento literário, no contexto da extensão universitária 
e sobre a sua potência como recurso pedagógico para tornar presen-
te a educação literária no currículo escolar. Iniciaremos apresentando 
o “Ler: Clube de Leitura”, ampliando a narrativa que abriu este texto. 
Ao longo dessa narrativa, nossos referenciais teóricos e conceitos que 
sustentam a proposta do LER serão explicitados. Por fim, nossa dis-
cussão será em defesa da potência que a criação de clubes de leitura 
pode ter para tornar a educação literária presente no currículo escolar.

Tendo em vista o objetivo que traçamos para este texto, dois 
conceitos se colocam como centrais para a discussão: letramento 
literário e educação literária. A respeito do letramento, Soares (2020, 
p. 63) refere que o surgimento do termo pode ter acontecido “[...] em 
decorrência da necessidade de nomear comportamentos e práticas 
sociais na área da leitura e da escrita que ultrapassem o domínio do 
sistema alfabético e ortográfico”. Existem múltiplos letramentos, neste 
texto nossas reflexões se associam ao letramento literário, definido 
por Cosson (2015, p. 183) como “[...] processo de aprendizagem, 
resultado da experiência do leitor com o texto [...]”, este processo é 
“[...] simultaneamente solitário e solidário porque implica negociar, 
reformar, construir, transformar e transmitir o repertório que recebemos 
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de nossa comunidade como literário.” (COSSON, 2015, p. 183). Essa 
experiência diante do texto literário significa proporcionar uma educação 
literária, isto é, assumir “a força educativa da literatura” que amplia as 
possibilidades de perceber o mundo e outros pontos de vista a partir 
das palavras usadas em contextos diversos e, por vezes, inovadores 
permitem novas miradas e sentidos (COLOMER, 2017, p. 21).

As ações do LER - Clube de Leitura iniciaram em março de 2019, 
com encontros quinzenais presenciais na FACED/UFRGS. Em 2020, os 
encontros foram transferidos para plataformas de videoconferência, por 
conta da COVID-19, mas seguiram a mesma dinâmica dos encontros 
presenciais: leitura coletiva em voz alta do texto acompanhada de uma 
conversa livre sobre o que foi lido durante ou após o momento de 
leitura oral. No LER, a seleção das leituras é feita de comum acordo 
entre os participantes, configurando-se escolhas plurais e significativas 
para a experiência literária do grupo. Essas escolhas vão desde 
clássicos da literatura adulta e infanto-juvenil, passando pela literatura 
marginal. A diversidade das escolhas passa também pela origem dos 
autores e das autoras: latino-americanos, africanos, europeus e norte-
americanos já estiveram presentes nos encontros do LER.

No LER, observamos que a experiência literária que um clube 
de leitura possibilita se difere da leitura cotidiana e individual. Se no 
cotidiano normalmente lemos sozinhas, no clube a leitura é partilhada 
por olhares que se voltam simultaneamente para o texto e vozes que 
se alternam, podendo ser entremeadas por risos, lágrimas e silêncios. 
O olhar voltado para o texto pode ser solitário, mas a alternância de 
vozes tanto no momento da leitura oral quanto no momento do diálogo, 
reforçam a solidariedade da prática interpretativa que Cosson destaca 
como relevante no processo de letramento literário (2014b, p. 27). 

Essa experiência de dois anos de vivências com e no LER são 
a base para pensarmos a potência que a criação de clubes de leitura 
pode ter para tornar a educação literária presente no currículo escolar. 
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Para isso, acreditamos em uma concepção de currículo enquanto 
lugar em que “[...] se forja nossa identidade” (SILVA, 2017, p. 150), 
ou seja, o currículo é um documento produtor de subjetividades. 
A forma como ele é construído e as escolhas que são feitas ao 
selecionar ou preterir determinados conjuntos de aprendizagens para 
compô-lo, as maneiras como ele é colocado em prática, resultam 
na formação de determinados sujeitos únicos e, consequentemente, 
de identidades. É nessa direção que Silva (2017, p. 15) afirma que 
“[...] o conhecimento que constitui o currículo está inextricavelmente, 
centralmente, vitalmente, envolvido naquilo que somos, naquilo que 
nos tornamos: na nossa identidade, na nossa subjetividade.”.

Essa noção de currículo leva-nos ao seguinte questionamento: 
quais identidades leitoras a escola vem produzindo a partir das práticas 
curriculares que envolvem o ensino da leitura literária? E em que medida 
essas práticas podem contribuir ou não para a “fidelização” dos leitores, 
ou seja, para que sigam lendo literatura em suas vidas fora da escola?

As práticas vigentes relacionadas à literatura na escola, podem 
ser definidas a partir de seis paradigmas do ensino da literatura 
conforme a análise de Cosson (2016), e que resumimos no Quadro 1:

Quadro 1 - Paradigmas do ensino da literatura.

Paradigma Compreende a literatura como

Gramatical Auxiliar do ensino da língua

Histórico Tradição artística

Analítico Elaboração estética

Social Expressão cultural

Formação do leitor Fruição

Experiencial Liberdade

Fonte: Baseado em Cosson (2016).
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Cosson (2016) salienta que os cinco primeiros paradigmas 
- gramatical, histórico, analítico, social e de formação do leitor - têm 
alguns traços desfavoráveis: 1) a restrição do campo da literatura à 
apenas uma fatia específica que é colocada em estudo (a literatura 
clássica, por exemplo); 2) a descontinuidade do ensino da literatura 
entre as etapas da escolarização de modo que as estratégias de 
ensino são isoladas para cada etapa e não “conversam” entre si; 3) o 
grafocentrismo, ao compreenderem a literatura como algo estritamente 
verbal-escrito e tendo apenas o livro como suporte e, 4) o enfoque que 
ora privilegia o indivíduo e ora destaca a sociedade, sem promover um 
trabalho pedagógico de união entre esses dois focos.

Além desses aspectos desfavoráveis dos paradigmas de 
ensino, há também a visão utilitarista da literatura na escola, que a 
contextualiza sempre a partir do “servir” para algum propósito “maior”: 
alfabetizar, contextualizar, ampliar o vocabulário, qualificar a capacidade 
de oratória, aumentar a proficiência leitora, entre outros, práticas que 
reduzem seu valor em si mesma. Paralelamente, muitos jovens saem da 
escola com uma visão de leitura literária como sinônimo de obrigação 
- e não de experiência, de fruição, entre outros - como atividade que 
antecede uma prova ou uma ficha de leitura, atividades primordialmente 
individuais, negando todo o compartilhamento de sentido que pode 
ocorrer entre um grupo de leitores que poderia se constituir, além de 
ignorar o livre exercício da leitura como ação sensível e subjetiva aceito 
e assumido pelo paradigma experiencial proposto por Cosson (2016). 

Quando colocamos em foco a liberdade leitora não esquecemos 
que ela vem acompanhada também de direitos, como assim “legislou” 
Pennac, ao redigir os dez “direitos imprescritíveis do leitor” (PENNAC, 
1993, p. 139):

1. O direito de não ler.

2. O direito de pular páginas.
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3. O direito de não terminar um livro.

4. O direito de reler.

5. O direito de ler qualquer coisa.

6. O direito ao bovarismo.

7. O direito de ler em qualquer lugar.

8. O direito de ler uma frase aqui e outra ali.

9. O direito de ler em voz alta.

10. O direito de calar.

No entanto, o autor - que também exerceu a função de professor 
de Literatura na França - reflete que esses direitos, embora amplamente 
exercidos pelos “leitores mais experientes”, nem sempre são permitidos 
aos leitores mais jovens cuja trajetória se deseja possibilitar que 
aconteça (PENNAC, 1993). A escola transgride vários desses direitos. 
Essa transgressão pode ser identificada já no primeiro direito, pois a 
relação entre leitura e obrigação normalmente caracteriza as práticas 
escolares de leitura da literatura. Isso pode ser comprovado seja nos 
cinco primeiros paradigmas listados por Cosson (2016), seja por meio 
das fichas de leitura, dos questionários com perguntas sobre ou texto ou 
um desenho da “cena favorita” - muitos podem ser os modos de instituir 
a obrigação de ler que afastam da liberdade e dos direitos do leitor.

Voltando ao currículo, para continuar a reflexão sobre a leitura 
na escola, buscamos analisar a forma como ela é pautada na Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC), documento orientador que 
“[...] define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens 
essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das 
etapas e modalidades da Educação Básica [...]” no território brasileiro 
(BRASIL, 2017, p. 7). Por ser um documento normativo e não didático-
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metodológico, o modo como o conhecimento e as habilidades serão 
abordadas em sala de aula não estão contemplados na BNCC, ficando 
sob responsabilidade do professor criar as condições e as estratégias 
para que as competências e habilidades ali descritas sejam efetivadas. 
A partir disso, destacamos alguns excertos da BNCC relacionados à 
leitura de maneira geral ou à leitura literária, (Quadro 2).

Quadro 2 - BNCC e a leitura.

Etapa Excertos da BNCC

Educação 
Infantil

“Conhecer diferentes gêneros e portadores textuais, 
demonstrando compreensão da função social da escrita e 
reconhecendo a leitura como fonte de prazer e informação” 
(BRASIL, 2017, p. 55)

Ensino 
Fundamental

“Selecionar textos e livros para leitura integral, de acordo com 
objetivos, interesses e projetos pessoais (estudo, formação 
pessoal, entretenimento, pesquisa, trabalho etc.)” (BRASIL, 
2017, p. 87)
“Ler e compreender, com certa autonomia, textos literários, 
de gêneros variados, desenvolvendo o gosto pela leitura” 
(BRASIL, 2017, p. 111)
“Selecionar livros da biblioteca e/ou do cantinho de leitura da 
sala de aula e/ou disponíveis em meios digitais para leitura 
individual, justificando a escolha e compartilhando com os 
colegas sua opinião, após a leitura” (BRASIL, 2017, p. 113)

Ensino Médio “Compartilhar sentidos construídos na leitura/escuta de textos 
literários, percebendo diferenças e eventuais tensões entre as 
formas pessoais e as coletivas de apreensão desses textos, 
para exercitar o diálogo cultural e aguçar a perspectiva crítica;”
“Produzir apresentações e comentários apreciativos e críticos 
sobre livros, filmes, discos, canções, espetáculos de teatro e 
dança, exposições etc. (resenhas, vlogs e podcasts literários 
e artísticos, playlists comentadas, fanzines, e-zines etc.)” 
(BRASIL, 2018, p. 515-516)

Fonte: Baseado em Brasil (2017, 2018).

Os excertos transcritos demonstram um incentivo ao 
ensino da literatura e ao letramento literário, mesmo que bastante 
reduzido à habilidade ou à competência almejada. As habilidades 
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e competências delimitadas não representam o fazer pedagógico 
que possibilita uma educação literária significativa. A experiência da 
leitura do texto de literatura no contexto da escola depende de uma 
mediação intencional, por parte dos docentes.

Embora o LER seja uma atividade de extensão que pretende ser 
um espaço de fomento da leitura literária e não um espaço de ensino 
sistematizado de literatura, acreditamos na possibilidade de pensá-lo 
como atividade modelar no paradigma experiencial (COSSON, 2016), 
e possível de ser organizada no contexto da escola. A leitura literária 
realizada a partir do paradigma experiencial descrito por Cosson 
(2016), é uma prática de interpretação, em que escritor e leitor atuam 
lado a lado na construção de sentido do texto literário. Quanto ao 
ensino da literatura no âmbito desse paradigma, o papel do professor 
é fornecer mecanismos para que o aluno tenha a experiência literária e, 
principalmente, auxiliar no desenvolvimento de comunidades de leitores.

Por isso, propomos a ideia da construção de Clubes de Leitura 
nas escolas e, mais que isso, sua inclusão nos currículos escolares. 
Entendemos que um Clube de Leitura pode assegurar os direitos do 
leitor e evitar a fragmentação do letramento literário no contexto escolar. 

Em defesa da potência que a criação de clubes de leitura pode 
ter para tornar a educação literária presente no currículo escolar, a 
partir das reflexões expostas no presente artigo e da experiência 
do LER, postulamos alguns princípios (Quadro 3) que entendemos 
serem relevantes na organização de um clube de leitura literária ou 
uma comunidade de leitores:
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Quadro 3 - Princípios para a constituição de uma comunidade de leitores.

Princípios para a constituição de uma comunidade de leitores

1 Uma comunidade de leitores é formada a partir das experiências de leitura 
e diálogo compartilhadas.

2 A escolha da leitura é um processo democrático que tem por objetivo o 
desenvolvimento da autonomia e da caracterização das preferências de 
leitura.

3 Os sentidos das leituras decorrem tanto da experiência individual, o 
encontro com o texto, quanto da experiência coletiva, o diálogo entre os 
participantes da comunidade de leitores. 

4 A comunidade de leitores pretende que a leitura seja coletiva, mas seu 
objetivo maior é que a leitura seja uma prática que transcenda para uma 
experiência individual.

Fonte: autoria própria.

A organização de uma comunidade de leitores em um clube de 
leitura é, portanto, a delimitação de espaço e de tempo para a leitura 
e para o livre exercício dos direitos do leitor em interação com outros 
leitores. A relação com outros leitores é caminho para a autonomia. Essa 
autonomia é entendida como uma identidade leitora: ser capaz de fazer 
escolhas, saber do que gosta e do que não gosta, estar aberto a conhecer 
novas leituras em diálogo com outros leitores também autônomos, mas 
coletivamente próximos pelo contágio da leitura de textos literários.
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INTRODUZINDO O TEMA

Longe de constituírem referência nova e original, as avaliações 
escolares estão inscritas na própria lógica da educação de massa e de 
sua regulação administrativa, desde o século XIX. Os administradores 
estatísticos em educação vão contribuir para que os professores 
dediquem grande parte de seu trabalho a fazer avaliações em 
seus alunos para justificar a aferição de determinados conteúdos 
pedagógicos. Nesse contexto avaliativo, é no século XX, década de 
90, que as avaliações externas ganham importância considerável, 
uma vez que nesse período há uma “[...] reconversão do currículo de 
um sistema centralizado de ensino para um sistema centralizado na 
avaliação”. (TEREGI, 1996, p. 177).

Nesse sentido, em um movimento internacional e nacional, 
inicia-se uma série padronizada de medições do rendimento escolar 
a partir de matrizes de referências que delimitam os descritores e, por 
conseguinte, as habilidades a serem avaliadas. A avaliação constitui-
se, deste modo, num conjunto de descritores que controlam e fixam o 
que será avaliado, portanto o que deve ser ensinado em determinado 
componente curricular. A aferição dos resultados produz uma 
classificação hierárquica de níveis, possibilitando o controle efetivo do 
que os alunos estão aprendendo ou deixando de aprender. Permitirão 
uma visibilidade e, consequentemente, uma seleção controlada dos 
possíveis sucessos ou fracassos de determinado aluno, determinada 
classe, escola ou rede escolar. Tais resultados, “cifrados e fetichizados 
aparecem ao mesmo tempo como um critério de qualidade das 
diferentes escolas e como a medida do nível cultural da população”. 
(LAVAL, 2004, p. 208). Assim, as avaliações externas estabelecidas de 
forma padronizada, destinadas a sujeitos em idade escolar, a partir de 
alguns níveis de ensino, converteram-se/convertem-se em um currículo 
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polêmico quanto à problematização da exclusão escolar, o que pode 
ser ensinado e como pode ser ensinado.     

No que se refere aos primeiros anos do Ensino Fundamental, 
podemos verificar muitas discussões que vinham sendo realizadas 
desde a década de 80, principalmente sobre a polêmica da exclusão 
escolar, devido aos altos índices de reprovação na escolarização 
inicial (FERRARO, 2002). Muitos desses dados foram inspiradores 
de políticas públicas como as Classes de Aceleração/Progressão, a 
organização escolar por ciclos de formação, a promoção automática e 
o ingresso das crianças de 6 anos ao ensino fundamental14. Observa-
se que, na produção desses dados estatísticos para além da garantia 
e permanência dos alunos à escola15, era necessário garantir um 
adequado processo de alfabetização.

Nesse contexto, o governo federal instituiu o ciclo da 
alfabetização16 e, posteriormente, alguns programas de formação de 
professores17 como o Pró-Letramento (BRASIL, 2007) e o Pacto Nacional 
pela Alfabetização na Idade Certa (Pnaic) (BRASIL, 2012). E entre 
esses movimentos, articularam-se algumas propostas de avaliação 

14 Em 2005 é criada a Lei 11.114 (BRASIL, 2005) que altera a LDB n. 9.394 no que se referia 
à idade para ingresso obrigatório no EF, passando a ser 6 anos o ingresso no Ensino 
Fundamental. Após a criação dessa Lei o Conselho Nacional de Educação (CNE) aprova 
a Resolução 03 (CNE, 2005), garantindo que a matrícula dessas crianças de 6 anos só 
poderia ser feita mediante o acréscimo de um ano no EF, estabelecendo a duração de 
cinco anos para a etapa inicial (dos 6 aos 10) e de quatro para a etapa final (dos 11 aos 
14). E em 2006, é sancionada, então, a Lei 11. 274 (Brasil, 2006), alterando o artigo 32 da 
LDB, passando a vigorar o ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, 
iniciando-se aos 6 anos.

15 Em meados do século XX, devido à oportunidade de acesso à escola pública, a taxa 
de escolarização da população cresceu significativamente, em um processo contínuo, 
sendo que em 2015, a taxa de escolarização de pessoas de 6 a 14 anos atingiu 98,6%, 
evidenciando a universalização do ensino fundamental. (SOARES, 2020).

16 Os ciclos de alfabetização foram criados pelo Ministério da Educação (MEC) entre 2004 e 
2006, tendo em vista a ampliação do Ensino Fundamental para nove anos em todo o país, 
em decorrência da Lei 11.274, de 06/02/2006. (SILVA, 2020). 

17 Vale ressaltar que, anteriormente a esses programas de formação docente e ao ingresso 
das crianças de 6 anos ao Ensino Fundamental de nove anos, houve o Programa de 
Formação de Alfabetizadores (PROFA) (BRASIL, 2001). 
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do ciclo Alfabetização, entre essas a avaliação diagnóstica/externa 
Provinha Brasil (BRASIL, 2008), vigente de 2008 a 2016, destinada às 
classes de segundo ano do ciclo de alfabetização e, a partir de 2013, 
a Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA), vigente de 2013 a 2016, 
e destinada ao terceiro e último ano do ciclo da Alfabetização, ambas 
avaliações vinculadas ao Instituto  Nacional  de  Estudos  e  Pesquisas  
Educacionais Anísio Teixeira (INEP), com parceria de outras instituições.

Em 2013, ainda, antes de ser efetivada a aplicação da edição/
piloto da ANA, através da Portaria MEC nº 482/2013, essa passa a ser 
incorporada ao Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb). 
Vale considerar que o Plano Nacional da Educação 2014-2024 já 
estava na agenda política, vindo a apontar na Meta 5 a Alfabetização 
de todas as crianças, no máximo até o final do terceiro ano do ensino 
fundamental, tendo como estratégia 2:

[...] instituir instrumentos de avaliação nacional periódicos e 
específicos para aferir a alfabetização das crianças, aplicados 
a cada ano, bem como estimular os sistemas de ensino e as 
escolas a criarem os respectivos instrumentos de avaliação e 
monitoramento, implementando medidas pedagógicas para 
alfabetizar todos os alunos e alunas até o final do terceiro ano 
do ensino fundamental (BRASIL, 2014).

Vale também ressaltar que a implementação da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) do ensino fundamental (BRASIL, 2017) 
impulsionou uma antecipação do processo de alfabetização para o 
segundo ano do Ensino, modificando com isso o ano de aplicação da 
avaliação de alfabetização, que passou a ser ao final do segundo ano 
do ensino fundamental. Desse modo, em 2019 o Saeb-Alfabetização 
foi instituído e aplicado pelo Inep para alunos do segundo ano do 
ensino fundamental de escolas públicas e particulares, com uma 
Matriz de Referência articulada à BNCC.
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Considerando os aspectos apontados nos parágrafos anteriores, 
fica evidente a necessidade de aprofundar o debate sobre os dados da 
superação do fracasso escolar no ciclo da alfabetização. Para essa pro-
blematização apontaremos os resultados de duas avaliações recentes: 
ANA (2016) e SAEB/Alfabetização (2019), colocando em evidência os bai-
xos índices dos alfabetizandos brasileiros na proficiência em leitura.

Os resultados da Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA) 
(BRASIL, 2016) apontaram que “mais da metade (54,7%) das crianças 
no 3º ano do ensino fundamental foram avaliadas como estando 
em ‘nível insuficiente’, quando já teriam pelo menos18 três anos de 
escolarização” (SOARES, 2020, p. 9). E os resultados do Sistema de 
Avaliação da Educação Básica (Saeb/Alfabetização) (BRASIL, 2019)19 
evidenciaram que apenas cerca de 55% dos estudantes do 2º ano do 
ensino fundamental encontram-se nos níveis 5 a 8 de proficiência em 
língua portuguesa, 21,55% dos estudantes concentra-se no nível 5 e 
4,62% desses estão abaixo do nível 1, o que indica a provável falta 
de domínio no conjunto das habilidades que compuseram o teste por 
parte desses participantes. (BRASIL, 2020).  

Desse modo, usando a metáfora da “floresta”, de Werle (2010), 
arriscamo-nos a dizer que tais dados mostram a “floresta”, a “ponta 
do iceberg”, mas não as especificidades das árvores ou o restante do 
“iceberg”. Assim sendo, considerando algumas narrativas produzidas 
a partir desses dados, temos lançado nosso olhar no grupo de 

18 Grifamos a expressão “pelo menos”, pois de acordo com Soares (2020) nesse tempo de 
escolarização não está sendo considerada a frequência à educação infantil/pré-escola, 
fase inicial do processo de alfabetização. 

19 Essa foi a primeira aplicação de testes para uma amostra de estudantes matriculados no 
2o ano EF – LP e MT. As matrizes de referência foram organizadas de acordo com a Base 
Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2017). Aferiu os níveis de alfabetização em Língua 
Portuguesa dos estudantes. Para os fins desta avaliação, a alfabetização foi entendida como 
a apropriação do sistema de escrita alfabética de modo articulado ao domínio progressivo 
de habilidades de leitura e produção de textos com autonomia. (BRASIL, 2020). 
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pesquisa20, para o contexto da pré-escola, a fim de problematizá-lo, 
tendo como base analítica os estudos de Soares (2020) e Morais 
(2019) sobre a prática da alfabetização e do letramento nessa etapa de 
ensino. Na Educação Infantil, por muito tempo, foi silenciada a inserção 
de práticas de leitura e escrita, assumindo-se, neste momento, ser 
necessário mexer e remexer nessa “caixa preta” em que encontramos 
muitos indícios da opacidade de propostas didático-pedagógicas 
referentes ao tema. Para isso tomaremos como diálogos possíveis 
para essa discussão a prática de reuniões mensais realizada pela 
Assessoria Pedagógica da Secretaria Municipal de Educação (SMED/ 
São Leopoldo-RS) com supervisores das Escolas Municipais de 
Ensino Fundamental (EMEFs) que atendem nesse espaço, também a 
Educação Infantil/Pré-escola (idade 4 e 5 anos).

PRÁTICAS DE LEITURA E ESCRITA 
NA PRÉ-ESCOLA: POSSIBILIDADES 
E PROBLEMATIZAÇÕES

A pré-escola, no contexto do Ensino Fundamental, tem sido, na 
rede pública municipal de ensino de São Leopoldo-RS, um espaço 
profícuo sobre o tema de nossa discussão. Atualmente, a referida rede é 
composta de 36 escolas de ensino fundamental, sendo que 31 atendem 
turmas de pré-escola. Para a atuação docente nas turmas de educação 
infantil no referido município, exige-se formação mínima em pedagogia, 
e o ingresso dar-se-á por meio de concurso público específico para 

20 O grupo de pesquisa Práticas alfabetizadoras e Avaliadoras no ciclo da alfabetização e 
da Educação Infantil, vinculado ao Núcleo de Pesquisa sobre leituras e escritas/PPGEdu 
-ULBRA e NECCSO/PPGEdu-UFRGS, a partir da produção de dissertações e tese, 
tem se dedicado a pesquisas sobre práticas de leitura e escrita destinadas ao ciclo da 
alfabetização e pré-escola/educação infantil. A discussão aqui apresentada faz parte de 
um estudo recente do grupo sobre as obras “Alfaletrar” de SOARES (2020) e Consciência 
Fonológica na Educação Infantil e no ciclo da alfabetização (MORAIS, 2019). 



95SUMÁRIO

essa primeira etapa da educação básica. Nessa perspectiva, tem sido 
importante dialogar quanto às aprendizagens desenvolvidas ao final da 
educação infantil e do 1º ano do ensino fundamental e à necessidade 
de iniciar o trabalho voltado à aprendizagem do sistema alfabético de 
leitura e escrita no início do processo de escolarização.

Considerando tal aspecto, tem-se tido uma prática mensal 
de reuniões entre Assessoria Pedagógica da Secretaria Municipal 
de Educação (SMED) e Supervisores das Escolas Municipais de 
Ensino Fundamental (EMEFs) que atendem neste espaço também a 
Educação Infantil/Pré-escola (idade 4 e 5 anos). Essas reuniões têm 
caráter muito mais formativo e pedagógico do que administrativo, pois 
são abordados temas relacionados às questões pedagógicas, em que 
se utiliza referenciais teóricos relacionados a cada temática.

Os objetivos desses encontros são de manter uma rede 
articulada de comunicação, a fim de acompanhar e subsidiar o 
trabalho realizado na escola. Os materiais utilizados nos encontros 
são disponibilizados aos supervisores e esses os compartilham 
na escola com os professores. Neste ano, pautamos de forma 
mais sistemática o tema da transição entre a Pré-escola e Ensino 
Fundamental, em virtude de as crianças ingressarem no primeiro ano 
sem terem frequentado a Pré-escola de forma presencial por conta da 
pandemia. Importante ressaltar também que se trata de um espaço 
em que a criança ingressa no Fundamental e permanece na mesma 
escola, o que possibilita esse trabalho conjunto entre os professores 
das duas etapas: Educação Infantil e Ensino Fundamental.

Sabe-se que o currículo da Educação Infantil deve estar pautado 
nos Direitos de Aprendizagens, articulados aos Campos de Experiências, 
conforme preconizado na Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 
2017) e nos eixos estruturantes Interações e Brincadeiras constantes 
nas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil (DCNEI, 
2009). Partindo do pressuposto de que no primeiro ano são ampliadas 
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e aprofundadas as aprendizagens da Pré-escola, tornou-se e tem se 
tornado necessário pensar em como e quais propostas podem ser 
oferecidas às crianças, sem, no entanto, determinar aprendizagens, 
com vistas a antecipar conhecimentos que fazem parte do Ensino 
Fundamental. Sabe-se também que essas aprendizagens não são 
condições ou pré-requisitos para o ingresso ao Ensino Fundamental, 
não sendo, portanto, a Educação Infantil, uma etapa preparatória. 

Diante disso, no tema da transição também são abordadas ques-
tões que envolvem a leitura e escrita na Pré-escola, com o intuito de que 
nesse contexto, os professores possam auxiliar as crianças a compreen-
derem que “a escrita é feita com letras: recebem uma ficha com seu 
nome e aprendem a reconhecê-lo e copiá-lo, observam a escrita [...] na 
sala de aula, [...] acompanham a leitura de histórias, poemas, parlendas 
[...] diferenciam ilustração e escrita [...]”. (SOARES, 2020, p. 63).

Essa discussão tem sido provocada por perceber-se muitas 
fragilidades, e de certo modo, um receio de muitos professores em 
planejar práticas de leitura e escrita na Pré-escola, ficando apenas 
a prática de expor o alfabeto na parede da sala, sem fazer uma 
articulação com as experiências de escrita espontânea da criança, 
o que de acordo com Soares (2020) deveria ser frequente desde 
a educação infantil. Não se trata, nesse caso, de uma crítica à 
organização desse espaço, mas ao uso que se faz desse material 
exposto na sala, ressignificando-o ou procurando pensar qual sentido 
que isso tem para as crianças, considerando que elas, desde muito 
pequenas, antes mesmo de sua entrada na escola, vivem um processo 
de construção do conceito de escrita por meio de experiências com a 
língua escrita nos contextos sociocultural e familiar (SOARES, 2020).

As práticas de leitura e escrita na Educação Infantil, conforme 
identificado em muitas escolas da rede, restringem-se ao reconheci-
mento das letras e à escrita do nome das crianças, sem, no entanto, 
articular com as experiências que a criança convive no contexto familiar 
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e escolar. Nesse sentido, o interesse pela leitura e escrita, que é uma 
das características dessa faixa etária, vai perdendo o sentido, à medida 
que o professor parece não corresponder à manifestação da criança 
ou propõe práticas convencionais de identificação e memorização das 
letras com ênfase no traçado para desenvolver a coordenação motora. 

Estudos de Morais (2019) destacam uma pesquisa realizada 
com duas turmas do último ano da Educação Infantil (MORAIS; 
ALBUQUERQUE; BRANDÃO, 2016) com alunos de 5 anos em que 
uma das professoras tinha uma abordagem identificada como 
“tradicional”, utilizando, principalmente, cópias de palavras e frases, 
treino do nome e o traçado das letras, sem utilização de jogos de 
promoção da consciência fonológica e raramente havendo leitura de 
textos para as crianças. Já a outra professora realizava um ensino 
que promovia a imersão na cultura escrita, fazia atividades que 
envolviam brincar e refletir sobre textos poéticos da tradição oral e 
muitas vezes realizava a leitura de narrativas infantis em rodas de 
leitura, explorando estratégias variadas de compreensão leitora. 
As crianças foram testadas com tarefas de escrita espontânea e a 
avaliação de algumas habilidades de consciência fonológica por três 
vezes durante o ano (início, meio e fim). Com isso, ficou evidente os 
avanços significativamente mais altos na segunda turma, no domínio 
de propriedades e convenções do Sistema de Escrita Alfabética 
(SEA), na Consciência Fonológica e nas Hipóteses de Escrita21.

Diante disso, nesses encontros com os supervisores, propõem-
se uma reflexão acerca da necessidade de repensar a cultura escrita 
e a leitura na Pré-escola, sugerindo uma organização do espaço que 
contenha diferentes suportes de leitura e escrita como revistas, agendas, 
bloco de anotações, folhas, livros de literatura e materiais riscantes.

21 Pesquisa realizada por Artur Gomes de Morais na rede pública de ensino de Recife. 
(MORAIS, 2019).
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A hipótese para a ausência da cultura escrita e a leitura na Pré-
escola dá-se em função de essas práticas serem mal interpretadas por 
aqueles que desconhecem a importância de contemplar no cotidiano 
da escola momentos de escrita, podendo acontecer também com a 
intervenção do professor.

Outra hipótese que ocorre para tal obscurantismo é a pouca 
circulação na formação docente destinada à Educação Infantil de 
estudos sobre a alfabetização, o letramento, a oralidade e a consciência 
fonológica, na perspectiva do alfabetizar letrando. Isso se evidencia 
quando se observam materiais expostos na sala que, além de estarem 
fora do alcance da criança, não dialogam de maneira qualificada com 
o planejamento da rotina; ou a falta total desses, o que impede toda 
e qualquer tentativa de aproximação da criança com as situações de 
letramento. Contudo, conforme aponta Soares (2020), esse espaço 
pode ser propício para oportunizar às crianças experiências de 
letramento e escrita espontânea ou inventadas, tendo o cuidado para 
não cair no espontaneísmo, ou seja, sem a mediação do professor.

Estudos recentes de Soares (2020) têm apontado a premissa 
de que toda criança pode aprender a ler e a escrever. A autora, através 
de um projeto de ação pedagógica, iniciado em 2007 no município de 
Lagoa Santa/MG, e hoje dando visibilidade a ele em seu livro e um 
ambiente virtual, traz ações e materiais como forma de instrumentalizar 
os professores na prática de alfabetizar e letrar também na pré-escola. A 
autora evidencia o estudo da língua desde a educação infantil, mostrando 
que é nessa etapa da educação que a criança precisa entender que 
desenhar e escrever são ações diferentes e que, para escrever, são 
necessárias letras. Para isso, o professor precisa ajudar a criança a 
avançar, respeitando o desenvolvimento cognitivo e psicológico das 
crianças, levando-as a compreender os sons das palavras, voltando a 
atenção para eles, desenvolvendo a consciência fonológica.
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No entanto, vale ressaltar que o desenvolvimento da consciência 
fonológica, na perspectiva do alfabetizar letrando, precisa estar aliado 
às práticas de compreensão leitora e produção de textos. De acordo 
ainda com Soares (2020), o texto deve ser sempre o eixo central e, 
nesse caso, o uso de parlendas, cantigas, rimas e aliterações são de 
grande importância.

Assim, oportunizar a imersão no mundo da escrita, a familiaridade 
com o mundo dos textos escritos, parece ser elemento relevante 
para que as crianças desenvolvam o gosto por diferentes histórias, 
avançando na compreensão leitora, antes de ter compreendido 
o sistema alfabético. É a partir dessas práticas diárias de leitura e 
compreensão de texto e de práticas de escrita que Morais (2019) 
defende a prática de reflexão sobre palavras e sobre suas partes orais 
e escritas no contexto da pré-escola.

FINALIZANDO

Conforme apontado, observa-se no contexto da pré-escola 
o quanto as questões de letramento, consciência fonológica e a 
brincadeira aliadas à reflexão da língua, ainda, estão sendo pouco 
praticadas, em especial na Educação Infantil.

Por outro lado, observa-se a emergência de movimentos que bus-
cam dinamizar essa polêmica discussão. O material utilizado nas reu-
niões de formação em serviço da rede municipal de ensino de São Leo-
poldo-RS, por exemplo, tem tido grande alcance nas escolas de Ensino 
Fundamental, pois se percebe uma acolhida desse movimento em dis-
cussões internas de escolas. Além do material apresentado nas reuniões, 
são sugeridas diversas referências teóricas para subsidiar um trabalho 
qualificado na Pré-escola e no 1º ano do Ensino Fundamental, materiais 
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que servem de suporte aos professores para a compreensão das hipó-
teses que as crianças constroem sobre o processo de leitura e escrita.

Considera-se importante que esses movimentos possam 
acontecer, de modo que a criança da educação infantil compreenda 
a arbitrariedade da escrita, percebendo que a escrita é constituída 
de sinais gráficos, as letras, que possam cada vez mais conhecer, 
reconhecer, nomear e grafar letras, como uma aprendizagem essencial 
para a aprendizagem do sistema alfabético, culminando com a 
relação entre as letras e os fonemas que a representam no ciclo da 
alfabetização. (SOARES, 2020).

Temos observado nos estudos de Morais (2019) e Soares (2020) 
sobre o trabalho com a consciência fonológica na etapa da Educação 
Infantil, um avanço das crianças quanto a apropriação do sistema de 
escrita alfabética, de modo a possibilitar um trabalho com a leitura e a 
escrita, não como preparatório para o ingresso nos anos iniciais, mas 
como reflexão sobre a língua, permitindo pensar sobre as partes orais das 
palavras de forma lúdica, desenvolvendo a curiosidade metalinguística.
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Devido à necessidade do distanciamento social provocado pela 
pandemia do novo coronavírus, o ano de 2020 se impôs ao trabalho 
docente como um tempo urgente para (re)pensar e (re)organizar 
a prática pedagógica limitada, anteriormente, quase que de forma 
exclusiva, ao espaço físico dos prédios escolares. E, simultaneamente 
ao ato de refletir sobre o fato de que as aprendizagens discentes não 
são determinadas, exclusivamente, pela presença física de alunos/as e 
professores/as dentro da escola, foi indispensável o ato de (re)construir 
um trabalho que fizesse sentido aos sujeitos da aprendizagem neste 
contexto do ensino remoto.

Contudo, não há como negar que a pouca possibilidade de 
interação direta com os/as estudantes de forma presencial imprimiu 
ao planejamento docente muitos desafios. Um deles coloca-se sobre 
o fato de que o que embasa a organização das aulas é o processo de 
avaliação, que se constrói a partir da observação constante sobre as 
ações, atividades e aprendizagens discentes. Sobre essa dimensão, 
em consonância com Sperrhake e Piccoli (2020, p. 49), nos  “distan-
ciamos daquela que se limita à valoração dos resultados obtidos pelos 
alunos”. Compartilhamos com Hoffmann (2014) a prática da avalia-
ção como mediadora para construção do conhecimento, não apenas 
como “referendo” de habilidades apresentadas pelos alunos/as em 
determinadas etapas da escolarização. Desta forma, compreende-
mos que valorizar as ações dos estudantes em suas construções em-
píricas, “significa observar, refletir, sobre respostas elaboradas pelos 
alunos num primeiro momento e planejar atividades ou situações pro-
vocativas que favoreçam a sua descoberta, seu aprofundamento em 
determinada área do saber” (HOFFMANN, 2014, p. 104).

No entanto, a observação das estratégias que os alunos 
mobilizam para formularem hipóteses e construírem o conhecimento, 
dentro do ensino remoto proposto, ficara restrita à visualização de 
imagens enviadas pelos alunos através de uma plataforma de ensino. 
Para MARTINS (1996, p.16):  
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Quando o educador traça a sua pauta de observação, ele já 
tem em mente as hipóteses do educando. Suas perguntas, 
que encaminham a observação, poderão confirmar ou não 
estas hipóteses durante a avaliação realizada no final do 
encontro. Estas observações são trabalhadas depois, através 
do registro feito, da elaboração da síntese do encontro e de 
sua reflexão, retomando a avaliação e o planejamento para 
próximo encontro. Pode-se dizer, assim, que existe uma 
organicidade entre observação, registro, reflexão, avaliação e 
planejamento enquanto instrumentos metodológicos.

Outro desafio que se colocou foi o de como realizar um 
trabalho que considerasse, à distância, a lógica, o pensamento e o 
entendimento de mundo que os/as alunos/as tinham para, a partir 
disso, propor reflexões, questionamentos que os fizessem crescer 
em suas hipóteses e seus processos de alfabetização, já que a via 
de interação entre professores e estudantes se deu através de uma 
plataforma digital com limitadas possibilidades de trocas. Dessa forma, 
as atenções às estratégias de avaliação iniciavam pela necessidade 
de um planejamento, que de certa forma, falasse por si mesmo e, ao 
mesmo, dialogasse com o/a aluno/a.

Cabe destacar as características da turma a ser trabalhada: 
uma turma diferenciada de 4º ano do Ensino Fundamental de 
uma escola pública de Porto Alegre-RS com alunos em processo 
de construção e consolidação das aprendizagens da leitura e da 
escrita. A partir dessas premissas, confirmou-se a ideia de que o 
planejamento não poderia ser apenas algo para ocupar o tempo dos 
alunos, numa situação de emergência, mas sim para colocar o aluno 
numa posição de protagonismo expressando ideias, conhecimentos 
e sentimentos a partir da leitura e interpretação do mundo em que 
vivem. Freire (1997, p.54) afirma que:

Faz parte do planejar a ação de sonhar que, neste primeiro 
movimento, ainda não está no plano das ideias, das hipóteses 
que estruturarão a ação pedagógica. No contato com a 
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realidade pedagógica, o mundo do sonho planejado, idealizado 
pode sofrer choques (grandes ou pequenos, fracos ou fortes em 
sintonia ou dessintonias) onde emerge um segundo movimento 
que é o desilusionamento. Podemos ter duas possíveis reações 
no contato com esse movimento: ou caímos numa atitude 
pessimista, desesperançosa, fatalista ou incorporamos esse 
movimento como elemento constituidor do sonhar. 

A urgência do distanciamento social fez com que o trabalho pe-
dagógico de 2020 acontecesse dentro de uma nova perspectiva, com 
limitações e entraves antes não enfrentados por muitos professores 
das escolas públicas de Porto Alegre. Por isso, foi um trabalho permea-
do de muito questionamentos, reflexões e ações para estreitar o diálo-
go com os alunos e construir, de um jeito diferente, as aprendizagens.  

Entendendo que a pandemia estava dada e que o 
distanciamento social era imprescindível à luta pela vida, uma das 
questões que se colocaram para o planejamento e que discutiremos, 
neste trabalho, foi o de como observar as hipóteses dos alunos, em 
relação principalmente ao processo de alfabetização, uma vez que os 
registros dos estudantes poderiam sofrer a intervenção dos familiares 
antes de o professor visualizar essa produção escrita.

E foi dentro deste contexto, com estes questionamentos e 
reflexões em pauta, que se deu a proposta de estágio da professora 
Mariana Souza dos Santos, orientado pela professora Juliana Vargas e 
tendo como referência a professora Carla Suzana Frantz. 

UMA TURMA DE/EM ALFABETIZAÇÃO 

A trajetória desta turma precisa ser considerada antes mesmo 
de ela se apresentar como uma das turmas do 4º ano de uma escola 
pública de Porto Alegre-RS, visto que a sua formação se deu a partir 
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de um agrupamento de alunos oriundos do 3º ano que estavam 
em processo de aprendizagem da leitura e da escrita ou que ainda 
precisavam se firmar em relação à alfabetização.

Dentro disto, estava dada a urgência em iniciar um trabalho 
para que cada um pudesse se colocar, dentro do grupo, como uma 
voz participante, com ideias, conhecimentos e contribuições que 
favorecessem o seu próprio crescimento e o crescimento dos outros. 
E o objetivo inicial do trabalho foi esse: o de ajudar a turma do 4º ano 
a se reconhecer como um grupo de trabalho em que cada um, dentro 
de suas diferenças, se reconhecesse como essencial e imprescindível 
às aprendizagens de todos. Desta forma, se construiria um ambiente 
seguro e confortável para que as dificuldades fossem compartilhadas 
e, aos poucos, superadas. Porém, este trabalho foi interrompido devido 
à pandemia do novo coronavírus.

E agora? Tínhamos, então, em mãos uma turma de 20 alunos 
do 4º ano do Ensino Fundamental oriundas de diferentes turmas do 3º 
ano que alternavam suas atitudes entre se mostrarem quietas e silen-
ciosas, ao se defrontarem com questões cognitivas, e tentarem impor 
suas vontades uns sobre os outros em situações de socialização. As 
questões cognitivas relacionadas, principalmente, ao ensino e à apren-
dizagem da leitura e da escrita pareciam tirar muitos alunos da sua 
zona de segurança e eram esses os momentos de maior silêncio nas 
aulas presenciais. Neste aspecto, havia um longo caminho a ser per-
corrido para que cada um pudesse consolidar seu processo de alfabe-
tização, pois era evidente a presença de duas situações específicas a 
serem trabalhadas na turma: um grupo maior que estava começando 
a escrever de forma alfabética sem apresentar questionamentos orto-
gráficos e um grupo menor que estava no início do processo.

Ainda nas aulas presenciais constatou-se o quanto os momen-
tos de escrita e de leitura eram sofridos para muitos alunos que che-
gavam a se recusar a escrever ou mesmo a esconder seus registros 
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da professora. E esta situação tornou-se, então, um desafio, pois as 
produções escritas das crianças são objeto de análise do professor e 
servem de apoio à organização de novos planejamentos. Em função 
disso, é preciso lembrar que é intrínseco ao planejamento levar em 
conta as características da turma. Assim como, os momentos de re-
gistros precisariam ser organizados de uma forma que os estudantes 
se envolvessem tanto com o assunto estudado e não concentrassem 
a atenção no medo de expor sua forma de escrever ou ler.

A PLATAFORMA DE ENSINO: 
AS (IM)POSSIBILIDADES DE INTERAÇÃO 

Com as aulas presenciais suspensas, uma nova trajetória 
pedagógica se apresentava: nas primeiras semanas, a expectativa de 
que tudo se resolveria em pouco tempo e, em seguida, o entendimento 
de que a situação poderia perdurar por meses e, por fim, a urgência em 
organizar uma forma de interação com os alunos. Sem uma posição 
oficial da mantenedora em relação ao Ensino Remoto, a própria 
escola se organizou através da construção de uma página em uma 
rede social, na qual as aulas foram postadas, semanalmente, com o 
objetivo primeiro de manter o vínculo com os alunos.

A experiência de organizar os planejamentos sem ter a 
interação direta com as/as alunos/as foi desafiadora e, porque não 
dizer, angustiante, já que são as hipóteses delas, apresentadas 
das mais diferentes formas, que embasam o fazer do professor. É 
parte do trabalho pedagógico observar o fazer dos alunos e intervir 
de forma a levá-los a reflexões que os encaminhem para um novo 
nível de conhecimento. E como fazer um planejamento significativo 
e consistente sem ter o retorno da produção dos alunos e sem cair 
na alternativa de apenas fazer atividades que preencheriam o tempo 
daqueles que tinham acesso ao material proposto?
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Alguns meses depois do término das aulas presenciais, a 
mantenedora se pronunciou e apresentou uma plataforma dentro da 
qual as aulas seriam enviadas aos alunos, semanalmente, e os mesmos 
retornariam as atividades para os professores através de fotografias 
anexadas às aulas. Ainda dentro da plataforma, os professores teriam 
a possibilidade de dar retorno escrito aos alunos a partir da observação 
que fizessem dos registros enviados.

Contudo, um fato se apresentou em relação ao uso deste 
recurso: os alunos se inscreveram na plataforma, muitos devido ao 
contato da equipe diretiva com as famílias, através de telefonemas, 
mas poucos interagiram com a mesma e realizaram as aulas 
propostas. Os motivos relatados pelas famílias para o não uso da 
plataforma, escancararam, para os que ainda não sabiam, a condição 
social desigual na qual vivem as crianças de grande parte das escolas 
públicas da capital: com pouco ou nenhum acesso ao mundo digital 
e à possibilidade de vivenciar o Ensino Remoto.

O ESTÁGIO DOCENTE: A ESCOLHA DO TEMA 

As questões que encaminharam projeto a ser desenvolvido 
no estágio curricular da professora Mariana Souza dos Santos foram 
as seguintes: a) como contornar os entraves do uso da plataforma 
como única alternativa de interação com os alunos, b) como superar o 
desafio de considerar, no planejamento à distância, as características 
específicas e gerais da turma e c) como conseguir observar a escrita 
espontânea produzida, no ambiente familiar, como um dos poucos 
materiais disponíveis para avaliar o processo de alfabetização e dar 
sequência à organização de novos planejamentos?

Tendo em vista todas as questões aqui pautadas e 
considerando o contexto da pandemia, optou-se por trabalhar o 
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conceito de Tempo dentro do projeto intitulado “Tempo de ler jornal”. 
Faria (1996), defende, veementemente, que uma das formas do (a) 
educador (a) estabelecer essa relação escola/mundo é por meio da 
pedagogia da informação, isto é, a exploração do texto jornalístico 
em sala de aula. O jornal é também uma fonte primária de informação, 
espelha muitos valores e se torna um instrumento importante para 
o leitor se situar e se inserir na vida social e profissional. Como 
apresenta um conjunto dos mais variados conteúdos, preenche 
plenamente seu papel de objeto de comunicação (FARIA, 1996).

O conceito de Tempo foi escolhido principalmente pelo fato de 
tanto alunos, quanto pais, professores e sociedade em geral estarem 
vivenciado o Tempo de uma forma diferente da que estavam todos 
acostumados. Com a pandemia, as rotinas mudaram e com essas 
mudanças a percepção do Tempo também pareceu estar diferente. 
Sendo o conceito de Tempo muito amplo e até mesmo complexo, 
permitiria, ao trabalho à distância, muitas possibilidades de reflexões e 
construções de conhecimentos relacionados ao cotidiano das crianças 
dentro das diversas áreas do conhecimento.

A escolha pelo jornal como forma de trabalhar o conceito de 
Tempo se deu, principalmente, por se tratar de uma mídia atual e 
de fácil acesso que traz consigo muitas possibilidades de gêneros 
textuais. Além disso, o conteúdo apresentado nos textos jornalísticos 
possibilita o estudo de assuntos que despertam a curiosidade dos 
estudantes, já que fazem parte do mundo real, diferenciando-se 
de textos que, por vezes, parecem fazer parte apenas do contexto 
escolar e que pouco chamam a atenção de quem lê.

Na Base Nacional Comum Curricular (2017) os textos jornalísticos 
estão descritos no campo de vida pública, campo de atuação relativo 
à participação em situações de leitura e escrita, especialmente de 
textos das esferas jornalística, publicitária, jurídica e reivindicatória, 
contemplando temas que impactam a cidadania e o exercício de direitos.
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As aulas propostas dentro do projeto “Tempo de ler jornal” possi-
bilitaram aos leitores mirins uma viagem pelo mundo do jornal, com ati-
vidades que envolveram desde textos informativos, passando por man-
chetes, legendas, encartes, propagandas, entrevistas e tirinhas. Dentro 
disso, puderam estudar, dentro das diversas áreas do conhecimento, 
assuntos como a cronologia da história do jornal ou como o prazo de 
validade dos alimentos, por exemplo. Neste artigo, optou-se por eviden-
ciar, então, uma das atividades que, de certa forma, contemplaram uma 
das questões que estiveram em pauta nos momentos de planejamento 
do Ensino Remoto: como fazer com que a criança produzisse uma es-
crita espontânea, sendo que muitas vezes, o adulto presente em casa 
fazia a correção desta escrita antes de enviá-la para a professora?

A partir da experiência vivenciada ainda nas aulas presenciais, 
foi possível constatar que as escritas espontâneas eram redigidas 
com maior facilidade quando os alunos não se sentiam intimidados 
pela possibilidade de serem avaliados. Em função disso, as testagens 
de escrita foram substituídas por brincadeiras intituladas “Desafios 
de Escrita”. Outra experiência levada em consideração foi a de que 
os pais não faziam alterações nas escritas dos/as alunos/as, nas 
atividades à distância, quando as mesmas lhes pareciam lúdicas.  
Essas informações foram compartilhadas e trazidas para o projeto 
“Tempo de ler jornal”. 

Numa das etapas do planejamento foi proposto, então, o trabalho 
com Encarte de Jornal. A partir do material disposto, possibilitou-se aos 
alunos a leitura e interpretação de texto, pesquisa do prazo de validade 
dos produtos, escrita de lista de compras e desafios matemáticos a 
partir dos preços dos produtos. Ao final desta etapa, com a intenção 
de saber como estavam as hipóteses das crianças em relação ao 
processo de alfabetização, foi proposto o seguinte “Desafio de Escrita” 
a partir de imagens de um Encarte de jornal com materiais escolares:
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Atividade: Desafio de Escrita!

Figura 1 – Desafio da Escrita.

Fonte: acervo de Mariana Souza.

Instruções para realização da atividade:

1º) Escrever as palavras, do quadro acima, em uma folha de 
rascunho.

2º) Recortar cada uma das palavras que você escreveu.

3º) Dobrar cada um dos papeizinhos ao meio.

4º) Colocar todos os papéis dobrados dentro de um pote (ou 
sacolinha).

5º) Pedir para alguém de sua família sortear um papelzinho de 
cada vez e ditar a palavra escrita para você.

6º) Escrever, do seu jeito, cada uma das palavras ditadas no 
caderno. 

7º) Ao completar um total de dez palavras sorteadas, a atividade 
está pronta!

8º) Fotografar as palavras que você escreveu e enviar a imagem 
para a professora.
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9º) Depois de fotografar as palavras, você e sua família, se 
quiserem, podem conferir as palavras escritas e fazer a alterações 
necessárias para corrigi-las caso haja necessidade.

A partir desta atividade foi possível, então, analisar a produção 
dos estudantes sem que todas as escritas sofressem alterações feitas 
pelos adultos. As escritas espontâneas fornecem ao professor indícios 
de quais caminhos deve seguir em relação aos trabalhos encaminhados 
aos alunos em relação à construção da escrita. Segue abaixo o registro 
de uma das crianças enviado através da plataforma.

Figura 2 –Retorno da Atividade Desafio da Escrita. 

Fonte: acervo de Mariana Souza.

Analisando a escrita de algumas palavras redigidas a partir do 
“Desafio de Escrita”, pode-se realizar algumas constatações: 

a) houve a oralização da palavra “tesoura”, pois foi registrada 
como “TISORA”, neste caso o aluno trocou a letra “E” pela letra 
“I” e não registrou a letra “U”;

b) ocorreu a omissão da letra “R” final na palavra “apontador”, 
por isso foi escrita como “APONTADO”, o que também pode 
indicar uma oralização da palavra;
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c) a colocação do acento agudo na letra final da palavra “régua”, 
o que provavelmente aconteceu pelo fato da criança lembrar 
que havia um acento na palavra, contudo não sabia em qual 
letra colocá-lo; 

d) na palavra, “grampeador” aconteceu, primeiramente, a 
substituição da letra “M” pela letra “P”, o que pode indicar que 
a criança sabia que deveria colocar uma letra naquele lugar, 
porém poderia não saber qual letra colocar e optou por repetir 
a letra ‘P”, e, em seguida, fez a troca da letra “E” pela letra “I”, 
o que indica, nesta situação, uma oralização da palavra que, ao 
final, fica escrita da seguinte forma “GRAPPIADOR”.

e) e observou-se que não há uma padronização em relação 
ao uso das letras maiúsculas e minúsculas, pois em algumas 
palavras, como no caso da palavra “livro” há a presença das 
duas formas.

A leitura do material produzido pelo aluno, sugeriu que algumas 
questões relativas ao processo de escrita precisariam ser trazidas 
para o trabalho em desenvolvimento, tais como: as diferenças entre a 
palavra falada e a palavra escrita, questões ortográficas como o uso 
da letra “M” antes de “P” e “B”, as sílabas tônicas das palavras e o uso 
das letras minúsculas e maiúsculas.

Este foi apenas um exemplo do quanto toda e qualquer 
produção escrita pode servir como fonte de informação ao trabalho 
docente, não como uma forma de julgamento das inadequações de 
escrita, mas como uma possibilidade de conhecer as suas hipóteses, 
entender como ela enxerga o conhecimento para a partir daí construir 
uma novas alternativas para fazê-la refletir sobre a maneira como 
entende a escrita, a leitura, a matemática, as ciências, a história, 
enfim refletir sobre como ela entende o mundo que a cerca.

É intrínseco ao trabalho do professor analisar a produção de 
seus alunos e alunas com o olhar de quem pesquisa. Desta forma, 
as hipóteses dos estudantes se constituirão num material que 
enriquecerá as reflexões e planejamentos do professor. Para Paulo 
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Freire (1996), não há como separar a necessidade da relação entre 
professor e pesquisador, no sentido de que a ação do professor teria 
como pressuposto a do pesquisador. Em suas palavras:

Entender o que há de pesquisador no professor não é uma 
qualidade ou uma forma de ser ou de atuar que se acrescente 
à de ensinar. Faz parte da natureza da prática docente a 
indagação, a busca, a pesquisa. O que se precisa é que, em 
sua formação permanente, o professor se perceba e se assuma, 
porque professor, como pesquisador. (FREIRE, 1996, p.32)

As reflexões e ações aqui apresentadas são parte do 
aprendizado de um coletivo que tentou construir um caminho possível 
dentro de situações adversas como foi o caso do planejamento das 
aulas à distância no ano de 2020.
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INTRODUÇÃO

O presente texto objetiva discutir uma concepção de avaliação 
formativa e sugerir uma forma de operacionalizá-la em sala de aula. 
Para tanto, nos valemos de autores como Zabala (1998) e Perrenoud 
(1999), e de instrumentos de avaliação destinados a turma de 1º ano 
do ensino fundamental, com foco em conhecimentos e habilidades 
necessárias para a alfabetização22.

CONCEPÇÕES DE AVALIAÇÃO 
E AVALIAÇÃO FORMATIVA

Existem algumas concepções sobre avaliação que permeiam 
o imaginário escolar e que, por vezes, prejudicam o próprio processo 
avaliativo. Citamos algumas destas ideias: “a avaliação acontece 
apenas no final e só os alunos que são avaliados”, “as avaliações 
servem apenas para classificar e excluir”, “avaliação é desnecessária, 
pois temos que respeitar cada aluno”. Quando pensamos em avaliação, 
também há uma forte tendência em relacionar a palavra à burocracia, 
instrumentos físicos, classificatórios e somativos. Muito disso está 
relacionado às nossas vivências enquanto alunos, porém, opondo-se 
à esta ideia, “[...] deve-se entender que avaliar com intenção formativa 
não é o mesmo que medir, nem qualificar, e nem sequer corrigir; avaliar 
tampouco é classificar, examinar, aplicar testes” (ÁLVAREZ MÉNDEZ, 
2002, p. 13). Expusemos algumas destas concepções, que demonstram 
determinada ótica interpretativa do que seria o ato de avaliar, para assim 
tentarmos desconstruir estas ideias, ressignificando o termo avaliação.

22 Devido aos limites deste texto, não entraremos em conceitos e discussões específicos 
da alfabetização, para isso indicamos os dois livros mais recentes de Magda Soares: 
“Alfabetização: a questão dos métodos” (2016) e “Alfaletrar” (2020).
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Nós, professores, ficamos então com a questão: mas afinal, o 
que é avaliar? 

Paradoxalmente, a avaliação tem a ver com atividades de 
qualificação, medição, correção, classificação, certificação, 
exame, aplicação de prova, mas não se confunde com elas. 
Elas compartilham um campo semântico, mas diferenciam-
se pelos recursos que utilizam e pelos usos e fins aos quais 
servem. (ÁLVAREZ MÉNDEZ, 2002, p. 13).

Ou seja, os instrumentos não são a avaliação, mas parte do todo 
que a palavra representa. Com isso não se quer dizer que tais instrumen-
tos devem ser descartados, mas que a partir deles podemos observar 
os aprendizes e alcançar interpretações sobre suas aprendizagens.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), documento 
normativo para todas as redes de ensino da Educação Básica, ao 
propor algumas decisões que devem ser consideradas na organização 
de currículos escolares, inclui a de:

Construir e aplicar procedimentos de avaliação formativa de 
processo ou de resultado que levem em conta os contextos 
e as condições de aprendizagem, tomando tais registros 
como referência para melhorar o desempenho da escola, dos 
professores e dos alunos. (BNCC, p.17, 2017. Grifo nosso).

O primeiro destaque, a partir do excerto acima, que nos ajuda a 
avançar na ressignificação da avaliação se refere ao termo “avaliação 
formativa’’. É importante considerar a avaliação enquanto processo 
formativo que orienta a prática docente e guia o trabalho pedagógico 
em favor da aprendizagem dos alunos. A ideia está centrada em 
ajustar o próprio ato de ensinar visando contribuir com o avanço da 
aprendizagem de cada um dos estudantes. 

Para além da BNCC, alguns autores têm argumentado em favor 
do uso da avaliação formativa. Zabala (1998, p.200) define como 
avaliação formativa 
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[...] aquela que tem como propósito a modificação e a melhora 
contínua do aluno que se avalia; quer dizer, que entende que 
a finalidade da avaliação é ser um instrumento educativo que 
informa e faz uma valoração do processo de aprendizagem 
seguido pelo aluno, com o objetivo de lhe oportunizar, em 
todo momento, as propostas educacionais mais adequadas 
(ZABALA, 1998, p. 200).

Em sentido semelhante, Perrenoud (1999, p.89) afirma que a ava-
liação formativa “visa levar o professor a observar mais metodicamen-
te os alunos, a compreender melhor seus funcionamentos, de modo a 
ajustar de maneira mais sistemática e individualizada suas intervenções 
pedagógicas e as situações didáticas que propõe [...]”. Em síntese, com 
base nesses autores, temos uma compreensão de avaliação atrelada aos 
processos de ensino e estando a serviço da aprendizagem dos alunos. 

Para que a avaliação assuma esse caráter, entendemos se 
fazer necessária uma sé rie de registros, que aqui chamaremos de 
“documentação pedagógica”. Instrumento importante no processo 
avaliativo, a documentação pedagógica pode ser entendida, em 
linhas bem gerais, como todo o tipo de registro feito em sala de aula, 
seja escrito, fotográfico, em vídeo, etc., que de alguma forma possa 
registrar as aprendizagens dos alunos.

É impossível, diante de turmas nas quais a regra é a 
heterogeneidade, em que existem tantas crianças, com contextos 
tão diferentes, memorizar o percurso de cada uma. Assim sendo, 
a documentação pedagógica facilita o acesso à informações que 
dificilmente ficariam retidas na memória. O registro nos auxilia a 
preservar o máximo dessa aprendizagem, buscando documentar, 
com intencionalidade, as miudezas que às vezes correm o risco de 
serem esquecidas com o passar do tempo.

Cabe lembrar, ainda, que a documentação, conforme Rinaldi 
(2014, p.85) torna “as processualidades subjetivas e intersubjetivas 
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patrimônio compartilhado do grupo”. Ou seja, através da documentação 
pedagógica tornamos visíveis as aprendizagens, mesmo que de 
forma parcial e provisória. Além do mais, ao abordar o tema da 
documentação e da avaliação, Rinaldi (2014), faz alusão a uma espiral 
para representar os movimentos entre observação, interpretação e 
documentação. Tais práticas serão permanentes dentro da sala de 
aula, num fluxo contínuo entre as três. Por ora, quando assumimos 
a avaliação enquanto processo, assumimos, por conseguinte, uma 
postura constante e permanente de avaliar e reavaliar.

OPERACIONALIZAÇÃO DA AVALIAÇÃO 
EM SALA DE AULA: UMA SUGESTÃO 
DE ENCAMINHAMENTO

Inspiradas nos conceitos de avaliação formativa e documentação 
pedagógica, propomos, a seguir, uma sugestão de operacionalização 
da avaliação em sala de aula, focalizando habilidades específicas da 
área da alfabetização. Porém, salientamos que os encaminhamentos 
avaliativos que iremos sugerir podem ser válidos para diversas áreas 
de conhecimento e diversas habilidades, visto que nosso foco está nos 
procedimentos de avaliação e não no conteúdo em si a ser avaliado23. 

Convém destacar que nossa proposta de operacionalização 
de uma avaliação em sala de aula está fortemente vinculada a uma 
perspectiva didática que concebe ensino, aprendizagem e avaliação 
como intrinsecamente articulados na ação educativa. Apesar disso, 
iremos focalizar de modo mais direto a avaliação, mas sempre 
considerando-a no contexto dessa perspectiva didática que a engloba. 

23 Ainda que saibamos que, dependendo do conteúdo a ser avaliado, alguns procedimentos 
e instrumentos avaliativos se tornam mais adequados do que outros.
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Nossa proposta está organizada em seis passos ou encaminhamentos, 
que serão explicitados a seguir:

1. Definir metas e objetivos:

É preciso que o professor tenha, de forma bem definida, todas 
as metas e os objetivos que precisam ser alcançados, para que assim 
possa trilhar os caminhos que levam em direção a eles. Estes objetivos 
e metas são, basicamente, aquilo que se quer que o aluno aprenda ao 
final da intervenção pedagógica. Logo, aqui é espaço para definir o que 
será avaliado. Nesse momento, três possibilidades se apresentam: 1) 
avaliar se as metas e objetivos foram alcançados ao final de um período; 
2) avaliar para realizar um acompanhamento do processo de ensino-
aprendizagem, durante o período definido de trabalho e; 3) avaliar os 
conhecimentos prévios dos estudantes sobre determinados conteúdos 
ou habilidades antes de iniciar um processo de ensino. Este último 
caminho é também chamado de avaliação diagnóstica ou sondagem, 
e optamos por ele para iniciar nossa sugestão de encaminhamento da 
avaliação. Mas todas as três possibilidades serão abarcadas também.

2. Avaliação diagnóstica

Com as metas e objetivos bem definidos, passa-se para a 
necessidade de identificar o que os alunos já sabem e o que ainda 
precisam aprender. Ao recebermos uma turma, ou mesmo quando 
vamos iniciar o estudo de novos conceitos, precisamos verificar os 
conhecimentos prévios dos alunos. Não há como iniciar um trabalho 
intencional sem que seja identificado o ponto de partida. O diagnóstico 
tem o papel de mapear os conhecimentos dos alunos, fundamentando 
assim o planejamento e a avaliação. Neste sentido, há uma continuidade 
permeada por três pilares: planejamento do diagnóstico a partir do que 
é esperado para aquele ano escolar; planejamento de estratégias em 
busca da consolidação ou introdução dos conceitos e habilidades a 
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serem desenvolvidos; avaliação do desenvolvimento entre o diagnóstico 
inicial e intervenções realizadas a partir dele no planejamento.

A avaliação diagnóstica servirá de apoio para que o professor 
possa traçar adequadas estratégias de ensino para seus alunos, visto 
que terá conhecimento do ponto de partida de cada um. É também 
através da avaliação diagnóstica, da escuta ativa, do olhar atento 
que será possível montar um perfil da turma e, assim, seguir adiante 
no processo de ensino-aprendizagem. Abaixo, trazemos alguns 
exemplos de avaliações diagnósticas realizadas em uma turma de 1º 
ano do Ensino Fundamental.

Figura 1 - Avaliação Diagnóstica - 1. Figura 2 - Avaliação Diagnóstica - 2.

Fonte: Carla Borges Costa da Silva. Fonte: Carla Borges Costa da Silva.

As duas figuras acima são exemplos de atividades que podem ser 
realizadas como diagnóstico para verificação do conhecimento sobre 
letras. A figura 1 trata-se de um Bingo, em que o professor sorteia as 
letras e o aluno marca as que correspondem à sua cartela. A segu nda 
figura trata-se de um ditado, no qual o aluno deve registrar a letra dita 
pelo professor na forma também indicada por ela. Durante a realização 
das duas propostas é importante que o professor acompanhe e observe 
os registros e questões dos alunos para assim fazer futuras intervenções.
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3. Registro do resultado da avaliação diagnóstica

Com as informações coletadas, o professor identifica os alunos 
que precisam de uma segunda aferição. Uma possibilidade é a proposta 
abaixo, que pode ser feita com alunos em específico, ou com todos os 
alunos. A figura 3 mostra duas retas, uma com as letras do alfabeto 
em ordem aleatória e outra com números, também organizados 
aleatoriamente. Esta é uma proposta de verificação individual, em que o 
professor pode observar especificamente as letras e números que não 
são reconhecidos pelo aluno. Na figura 4, há um instrumento para uso 
do professor, em que devem ser registrados os números e letras não 
reconhecidos pelo aluno ou aqueles que são confundidos com outros. 
Neste instrumento a professor pode fazer outras observações, tais como 
dúvidas surgidas por parte do aluno e possíveis intervenções a serem 
realizadas com o mesmo. Este tipo de registro é essencial em todas as 
etapas do diagnóstico. Quanto mais informações forem obtidas nestes 
momentos, maior a possibilidade de intervenção individualizada.

Figura 3 - Diagnóstico 
Individual - Reconhecimento 

de letras e números.

Figura 4 - Instrumento de 
Registro da professora.

Fonte: Carla Borges 
Costa da Silva.

Fonte: Carla Borges Costa da Silva.

São estes registros, que são instrumentos de trabalho da pro-
fessora, que irão subsidiar a prática pedagógica, ajustada às necessi-
dades da turma como um todo, ao mesmo tempo em que considera 
a necessidade de cada um, abrindo espaço para um ensino mais di-
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recionado e intencional. Também deve-se considerar todo o contexto 
que fez o aluno chegar até determinado resultado, estando implica-
do nisso inclusive as condições em que a situação avaliativa ocorreu. 
Após esse registro feito pelo professor, o próximo encaminhamento 
trata justamente desse aspecto: o planejamento do ensino.

4. Planejamento do ensino 

As informações obtidas através das avaliações devem 
ser cuidadosamente interpretadas pelo professor a partir de seu 
conhecimento técnico sobre as habilidades em jogo na avaliação e 
sobre os processos de aprendizagem que as crianças percorrem em 
direção ao desenvolvimento dessas habilidades. Convém destacar 
que esse conhecimento técnico é o que caracteriza a professor 
como uma profissional do ensino e da aprendizagem, que sabe 
avaliar conhecimentos e selecionar estratégias que potencializem 
esse conhecimento. Portanto, de posse de registros qualificados 
e interpretados à luz dos conhecimentos da profissão docente, a 
professor pode planejar o ensino tendo como base as habilidades 
mapeadas na avaliação diagnóstica.

5. Avaliação e acompanhamento das escolhas didáticas e da 
aprendizagem

Quando assumimos a avaliação como própria da ação educa-
tiva, entendemos que trata-se de um exercício constante. Ao longo 
da prática docente, tomamos uma série de decisões que necessitam 
continuamente serem revisitadas, avaliando os efeitos que estas mes-
mas ações tiveram nas aprendizagens dos alunos, mantendo aquilo 
que funcionou e reformulando, replanejando aquilo que não foi eficaz, 
criando novas estratégias e possibilidades que garantam o direito de 
aprender que cada aluno possui. Desse modo, aqui a avaliação assu-
me um papel de acompanhamento, tanto do processo de ensino quan-
to do processo de aprendizagem. Os registros produzidos nesta etapa 
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podem ser de diversos tipos: produções dos alunos que documentem 
avanços observados, registros e anotações feitas pelo professor que 
visibilizem raciocínios ou inferências importantes, fotografias, vídeos, 
etc. Todos esses registros vão compondo a documentação pedagógi-
ca que torna visível a aprendizagem e possibilita que a professor ajuste 
o ensino de acordo com o desenvolvimento dos seus alunos.

6. avaliação do alcance das metas e objetivos

Ao final de um determinado período, é preciso novamente avaliar 
as metas e objetivos estabelecidos no primeiro encaminhamento que 
sugerimos, mas agora nosso olhar se modifica: queremos saber o quanto 
os alunos avançaram nas habilidades ou conteúdos desenvolvidos. A 
avaliação aqui assume um viés de verificação, pois permite ao professor 
mapear os conhecimentos adquiridos pelos estudantes. Porém, após 
isso, ela pode assumir novamente uma característica de diagnóstico, que 
permite ao professor retomar todo o processo que sugerimos neste texto.

Abaixo apresentamos mais dois instrumentos de avaliação 
utilizados em turma de 1º ano e que objetivaram aferir os conhecimentos 
alcançados pelos alunos.

Figura 5 - Distinção de letras e 
números – Sistematização coletiva.

Figura 6 - Distinção 
de letras e números – 

Sistematização individual.

Fonte: Carla Borges Costa da Silva. Fonte: Carla Borges Costa da Silva.
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Na proposta referente à figura 5, a ideia é que a professora 
disponha no chão da sala ou mesmo colados no quadro, cartas com 
letras e números. É importante que, como no exemplo, as cartas 
obedeçam uma mesma aparência em relação à fonte e cores, pois 
assim os alunos terão que utilizar outros critérios para diferenciar 
letras e números. Em sua vez, cada aluno pega uma carta e diz se é 
letra ou número. As cartas podem ser coladas posteriormente em dois 
cartazes sob os títulos “LETRAS” e “NÚMEROS”. Sugerimos também 
que a cor dos cartazes seja diferente, pois assim ajudamos os alunos 
com a memória visual. Já a atividade da Figura 6, propõe que o 
aluno pinte letras e números com duas cores diferentes, previamente 
indicadas. Na segunda parte, os alunos precisarão escrever letras e 
números separadamente. A professora pode utilizar esta atividade 
para observar outras habilidades importantes nesta etapa, como 
organização espacial, critério de organização de letras (ordem 
alfabética) e números (ordem crescente) e traçado dos mesmos. 
Temos, portanto, nessas propostas das Figuras 5 e 6, a sistematização 
dos conhecimentos sendo realizada de modo coletivo e de modo 
individual, ampliando as informações avaliativas produzidas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Avaliar não se trata de um ato isolado, mas sim parte constituinte 
do trabalho docente. Ao considerarmos, neste texto, a dimensão 
formativa da avaliação, entendemos que esta forma de avaliar mostra-
se duplamente benéfica, uma vez que consegue informar tanto ao 
professor quanto ao aluno os processos de ensino-aprendizagem. 
Este movimento possibilita que o aluno se torne sujeito de sua própria 
aprendizagem e permite ao professor melhor organizar o seu ensino. 
Mas para que se possa ter êxito nesta avaliação, é necessário que 
se tenha bons instrumentos avaliativos e quanto mais diversos e 



127SUMÁRIO

variados eles forem, mais informações serão possíveis de serem 
obtidas. Cabe lembrar que estas informações serão matéria-prima 
para que o professor planeje seu ensino. Ou seja, ao qualificar seu 
processo de avaliação o professor estará qualificando sua ação 
didática e seu fazer pedagógico, e é esse sentido que nossa sugestão 
de encaminhamento da avaliação em sala de aula assume.
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Como as escolas têm organizado formas de funcionamento da 
educação durante a pandemia ocasionada pelo Covid-19? Instigadas 
por essa pergunta apresentamos nesse texto alguns resultados da 
pesquisa intitulada “Educação Básica em tempos de pandemia”24. A 
pesquisa organizou-se em dois momentos. No primeiro, analisamos 
notícias publicadas em três sites de sindicatos gaúchos e na versão 
online do jornal Zero Hora que tematizavam as formas de organização 
do ensino remoto25. No segundo, aplicamos um questionário online, 
entre maio e junho de 2020, que objetivava compreender como os 
docentes de todas as regiões do país, atuantes em todas as etapas 
da Educação Básica, estavam desenvolvendo seu trabalho. Este 
questionário foi respondido por docentes e gestores de redes públicas 
e privadas totalizando 214 respostas, com uma centralidade na região 
sul do Brasil, mais precisamente no Estado do Rio Grande do Sul.

Neste artigo, centramos nossa análise no segundo momento 
da pesquisa, mais especificamente nas respostas referentes a 
forma como o atendimento aos alunos com deficiência vem sendo 
organizado e desenvolvido durante a pandemia. A partir disso, 
identificamos, em um primeiro momento, que das 214 respostas 
obtidas, mais da metade (127) não descrevem formas de atendimento 
para os alunos com deficiência, evidenciando a inexistência ou o 
desconhecimento sobre o atendimento dispensado a essa parcela 
do alunado nesse período. No gráfico abaixo é possível visualizar 
detalhadamente as 127 respostas negativas dadas a pergunta:

24 Pesquisa coordenada pela Profa. Kamila Lockmann e pela Profa. Clarice Salete Traversini e 
desenvolvida de forma interinstitucional pelo Grupo de Estudo e Pesquisa em Educação e 
In/exclusão (GEIX/CNPq/ FURG) e o Grupo de Pesquisa sobre Educação e Disciplinamento 
(GPED/CNPq/ UFRGS). 

25 Análises referentes a essa primeira etapa da investigação foram publicadas em Saraiva, 
Traversini e Lockmann (2020).
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Gráfico 1 - Há algum atendimento específico para os alunos 
com deficiência nesse momento da pandemia?

Fonte: Banco da pesquisa Educação em tempos de pandemia (2020).

A partir disso, nos debruçamos sobre as 87 respostas que 
apontaram alguma forma de atendimento aos alunos com deficiência 
no ensino remoto. Diante dessas respostas foi possível construir 
três unidades de análise que serão exploradas a seguir. São elas: O 
isolamento do professor regente, a terceirização do atendimento do 
aluno incluído e o trabalho em rede colaborativa. 
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O ISOLAMENTO DO PROFESSOR REGENTE 

Nenhum enquanto direcionamento da secretaria. Porém, minha escola é 
referência municipal de inclusão e tem auxiliado professores na adaptação e feito 
atividades psicopedagógicas direcionadas a todos os estudantes. (Questionário 
1, Rio Grande - RS)
Não, inclusive é mais complicado planejar um trabalho com alunos que possuem 
laudo ou algum transtorno, logo, eles estão sofrendo com a adaptação. 
(Questionário 12, Jataí - GO)
Com o meu aluno com deficiência, acrescento como ele pode fazer na minha 
fala durante o vídeo. (Questionário 16, Piratininga - SP)
Eu me disponibilizei e realizo planejamento separado para minha aluna com 
síndrome de down. Nem todos os meus colegas tiveram a mesma atitude. 
(Questionário 90, Canoas - RS)

Num momento de exceção como o que estamos vivenciando 
atualmente, em que as desigualdades sociais se intensificam, as 
formas de acesso à internet, computador e redes sociais variam 
bruscamente, assim como se diferenciam as configurações familiares 
e as possibilidades de acompanhamento dos alunos em casa; o 
professor vivencia uma espécie de solidão docente na condução do 
seu trabalho e aqui, especificamente, no atendimento dos alunos com 
deficiência. Esse isolamento docente é configurado por um processo 
de responsabilização que recai sobre os professores, mas também por 
um processo de autorresponsabilização, em que os próprios docentes 
assumem sozinhos a tarefa de adaptar as propostas a fim de atender 
estes alunos mesmo diante de todas as dificuldades que uma crise 
sanitária, econômica e social pode causar.

A figura do professor parece assim sofrer um processo de 
individualização da responsabilidade. Este processo de individualização 
pode ser entendido como uma expressão do exercício de uma 
racionalidade neoliberal, que busca fazer com que os indivíduos 
incorporem em suas vidas princípios empresariais, de modo a tornar-
se um indivíduo micro-empresa, gestor da sua própria existência. Esse 
sujeito empreendedor de si mesmo deve ser capaz de conduzir sua 
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vida, ter iniciativa e ser pró-ativo na elaboração de soluções imediatas 
para resolver os problemas do tempo presente, assumindo os riscos e 
os resultados das suas escolhas. Dardot e Laval (2016), ao discutirem 
sobre o neoliberalismo, destacam que ele destrói a dimensão coletiva 
da existência produzindo uma 

[...] individualização radical que faz com que as formas de crise 
social sejam percebidas como crises individuais, todas as desi-
gualdades sejam atribuídas a uma responsabilidade individual. 
A maquinaria instaurada ‘transforma as causas externas em res-
ponsabilidades individuais e os problemas ligados ao sistema 
em fracassos pessoais’”. (DARDOT, LAVAL, 2016, p. 348)

Parece ser esse o movimento que visualizamos nos processos 
de responsabilização e de autorresponsabilização que configura a do-
cência em tempos pandêmicos. A cultura do empreendedorismo pos-
sibilita ao sujeito docente liberdade para fazer suas escolhas e conduzir 
o seu trabalho diante dos impactos da crise do Covid-19 na educação. 
Porém, ao mesmo tempo, o torna responsável pelos resultados – po-
sitivos ou negativos – provenientes dessas escolhas. Nesse sentido, 
pode-se dizer que ao pensar em estratégias para os seus alunos, o 
professor assume para si a tarefa da inclusão, de modo a tornar-se o 
responsável pelas práticas inclusivas que desenvolve no ensino remoto.

A partir desse processo de individualização docente, passamos 
da ordem do coletivo para o individual, ou seja, a responsabilidade 
pelo sucesso ou pelo fracasso desses alunos recai sobre os 
professores, que nessa situação se veem sozinhos. Tal processo 
desconsidera a multiplicidade de variáveis sociais, econômicas, 
psíquicas, familiares que se encontram envolvidas num momento 
como esse e que produzem impactos sobre as (im)possibilidades de 
educação no momento presente. Shiroma e Evangelista (2011) nos 
evidenciam que esse modo de pensar se configura como

Um discurso ambíguo que responsabiliza o professor pela 
má qualidade da educação e, simultaneamente, lhe confia 
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a ‘missão’ de produzir sua boa qualidade somada às novas 
formas de gestão e organização da escola tem repercussões 
sobre a identidade profissional do professor: culpado pelo 
fracasso e simultaneamente responsável pelo sucesso do 
aluno (SHIROMA; EVANGELISTA, 2011, p.143).

Nesta unidade de análise, percebemos um movimento de indi-
vidualização docente, cuja materialização se vê na responsabilidade 
atribuída aos ou assumida pelos professores regentes  para o atendi-
mento dos alunos com deficiência e pela condução e organização do 
ensino remoto. No entanto, é possível observar respostas que eviden-
ciam um outro movimento, em que a presença de outros profissionais 
atuantes na escola com os sujeitos incluídos se faz presente.

A TERCEIRIZAÇÃO DO ATENDIMENTO 
DO ALUNO INCLUÍDO

• A professora da sala de recurso mantém contato com esses alunos 
(Questionário 30, Rio Grande - RS)

• Para as crianças com necessidades especiais há uma professora designada 
para criar propostas adaptadas para elas. (Questionário 44, Campo Bom - RS)

• Para alunos que têm segundo professor, as aulas são adaptadas pelo 
segundo professor. Em uma das escolas que trabalho tem um aluno que 
não tem segundo professor, o professor de cada disciplina adapta e os pais 
tentam ajudar. Não sei como os segundos professores estão realizando esse 
atendimento. (Questionário 50, Herval Do Oeste - SC)

• Apenas os alunos que possuem professora auxiliar. (Questionário 15, 
Sorocaba - SP)

• Organizado pelo setor de inclusão da escola e pelas professoras de educação 
especial. (Questionário 203, Florianópolis - SC)

Ao olhar para as respostas acima nota-se a inexistência de 
uma articulação com o professor regente no atendimento do aluno 
incluído, visto que eles não conseguem especificar as estratégias 
que são elaboradas, identificando os profissionais de apoio como os 



135SUMÁRIO

responsáveis exclusivos por esse trabalho. Nestes casos, visualizamos 
uma espécie de “terceirização do atendimento ao aluno incluído”, 
uma vez que deixam de pensar nas estratégias de adaptação que 
atendam as necessidades destes alunos e transferem a execução 
do desenvolvimento deste trabalho para terceiros. Esse processo 
de terceirização já era visualizado antes da pandemia por meio da 
centralidade atribuída ao AEE na política inclusiva brasileira. Mendes 
(2019) já argumentava que o AEE se transformou em um serviço de 
tamanho único para acomodar a diferença da escola. 

Na prática, este serviço acaba se tornando o lócus de 
acomodação da diferença na escola, mantendo-se a concepção 
de que a deficiência está centrada no aluno e que o atendimento 
vai compensar, provocando pouco ou nenhum impacto na 
classe comum, numa escola que precisa mudar para oferecer 
ensino de qualidade para todos. (MENDES, 2019, p. 14).

Essa acomodação da diferença, no momento de pandemia, 
parece se dar pela terceirização da responsabilidade de pensar 
atividades e adaptações aos sujeitos com deficiência. Se na unidade 
anterior visualizamos uma individualização do professor regente, aqui 
visualizamos uma individualização dos profissionais de apoio, os quais 
também parecem se ver sozinhos na execução da tarefa de incluir a todos.

Neste movimento de “terceirização do atendimento do aluno in-
cluído” não só aos profissionais de apoio é transferida a responsabili-
dade por pensar estratégias de adaptação e propostas para os alunos 
incluídos, mas também, aos auxiliares e monitores de inclusão.

• Eles estão sendo atendidos e orientados pelas auxiliares de sala que os 
acompanhavam por aplicativos online em chamadas ao vivo. (Questionário 
104, Balsas - MA).

• Os professores enviam tarefas diferenciais diretamente para o email do aluno, 
junto ao email do responsável e da monitora. A monitora dá atendimento 
através de videochamada pelo aplicativo whatsapp. (Questionário 139, Nova 
Petrópolis - RS).
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Aqui a terceirização do atendimento do aluno incluído recai sobre 
os monitores que passam a desenvolver as propostas junto a esses 
alunos e suas famílias. Importa ressaltar que a maioria dos sujeitos 
que ocupam o cargo de auxiliar e/ou monitor de inclusão não possuem 
formação pedagógica ou ainda estão em processo de formação. 

Neste contexto, parece que a falta de orientações específicas 
pelas secretarias de educação, aliadas à falta de clareza sobre o 
papel dos profissionais de apoio, contribuem para que isso aconteça. 
Fonseca e Bridi (2016), ao fazerem uma análise de documentos oficiais 
destacam que o modo como a função dos monitores e auxiliares é 
descrita “se torna passível de diferentes interpretações que envolvem 
distintas possibilidades de atuação do profissional de apoio/monitor.” 
(FONSECA; BRIDI, 2016, p.15). Isso contribui para que ora ele apareça 
como aquele responsável pelos cuidados com a higiene e alimentação, 
ora como responsável pelas atividades pedagógicas.

No caso das últimas respostas destacadas, nota-se que, ainda 
que os professores pensem na proposta para os seus alunos, a 
responsabilidade em orientá-los para a sua realização é transferida para 
os monitores, na maioria das vezes sem articulação com o professor 
regente. Neste contexto, o atendimento aos sujeitos incluídos parece 
se constituir em um trabalho individualizado, que acaba ficando a 
parte do que está sendo desenvolvido com o restante do grupo e sem 
acompanhamento do professor regente. 

Sendo assim, nesta seção foi possível observar a existência de 
um movimento de terceirização do atendimento do aluno incluído, que 
consiste na transferência da responsabilidade pelo desenvolvimento 
do trabalho pedagógico para sala de recursos ou AEE, assim como 
para os profissionais de apoio e monitores de inclusão. A seguir, iremos 
explorar outro modo de atendimento ao aluno incluído que foi possível 
de ser identificado na pesquisa, o qual consiste no desenvolvimento do 
que nomeamos como trabalho em rede colaborativa.
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TRABALHO EM REDE COLABORATIVA

• São planejadas atividades de acordo com a necessidade deste aluno. As 
professoras trabalham em conjunto com a professora do AEE. (Questionário 
17, Campo Bom - RS)

• Estão com encontros semanais com a professora regente, alguns estão 
também com um momento semanal com a educadora especial, atividades 
adaptadas, de acordo com seu currículo personalizado, conversas on-line 
com as famílias e especialistas, se for necessário. (Questionário 65, Porto 
Alegre - RS) 

• Atendimento individualizado pela professora regente e pela Professora da sala 
de recursos, pela plataforma digital, para aquelas crianças que conseguem 
dar esses retornos. Para outras, são enviados vídeos e atividades para 
fazerem em casa. (Questionário 112, Porto Alegre - RS)

• Para os alunos que apresentam algum comprometimento, as professoras que 
atuam nas salas de AEE, estão auxiliando e direcionando as professoras em 
relação às atividades, assim como a Coordenadora da Educação inclusiva da 
própria SMEC. (Questionário 137, Montenegro - RS)

Se nas duas primeiras unidades de análise evidenciamos 
movimentos de individualização que ora responsabilizam o professor 
regente ora terceirizam a responsabilidade para os profissionais do AEE 
ou monitores, nesse terceiro eixo parece se apresentar algo distinto: a 
possibilidade de trabalho colaborativo entre as secretarias, professores 
regentes e o AEE. Porém é preciso dizer que tais respostas constituem 
a minoria no universo da pesquisa, sendo que das 214 respostas que 
obtivemos, apenas 7 delas nos mostram que há articulação no trabalho 
desenvolvido com alunos incluídos.  

Nesse conjunto de respostas há o movimento de 
compartilhamento da responsabilidade no que se refere a educação 
inclusiva, o qual parece ir ao encontro do que prevê o Decreto Nº 
7.611(2011), que menciona:

O atendimento educacional especializado deve integrar a pro-
posta pedagógica da escola, envolver a participação da famí-
lia para garantir pleno acesso e participação dos estudantes, 
atender às necessidades específicas das pessoas público-alvo 
da educação especial, e ser realizado em articulação com as 
demais políticas públicas (BRASIL, 2011, p.2).
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A articulação entre o professor regente e o professor do AEE 
contribui para que o trabalho desenvolvido aconteça de modo mais 
elaborado, priorizando o ensino do aluno incluído, no que se refere ao 
atendimento de suas individualidades. Nesse sentido, podemos dizer 
que o ensino colaborativo

[...] consiste em uma parceria entre os professores de 
Educação Regular e os professores de Educação Especial, na 
qual um educador comum e um educador especial dividem a 
responsabilidade de planejar, instruir e avaliar   os procedimentos 
de ensino a um grupo heterogêneo de estudantes. (FERREIRA, 
MENDES, ALMEIDA, DEL PRETTE, 2007, p. 01)

Embora a responsabilidade pela elaboração de uma proposta 
de atendimento aos alunos com deficiência seja partilhada entre o 
professor regente e o professor do AEE, isso não impede que processos 
de individualização voltem a se fazer presentes nesse terceiro eixo 
de análise. Não há aqui um processo de individualização docente, 
como vimos na primeira unidade de análise e nem um processo 
de terceirização da responsabilidade direcionada aos profissionais 
do AEE ou monitores de inclusão, individualizando também o seu 
trabalho. Esses profissionais se veem articulados e trabalhando em 
conjunto para pensar, organizar e conduzir o ensino remoto para o 
público-alvo da Educação Especial. Porém, há um outro processo de 
individualização presente nessas práticas que parece recair sobre os 
alunos. Nas respostas analisadas observa-se que há uma ênfase na 
realização de adaptações curriculares e/ou propostas específicas, 
que visam atender as necessidades individuais dos alunos incluídos. 
Assim, embora o trabalho colaborativo seja potente, ele também 
contribui para o processo de in/exclusão26, uma vez que, as estratégias 

26 A in/exclusão foi um termo criado pelo Grupo de Estudos e Pesquisa em Inclusão (GEPI/
CNPq) para dar conta da complexidade dos processos de in/exclusão que ocorrem na 
atualidade, em que a inclusão parece fundir-se com a exclusão, fazendo fazem parte de 
uma mesma lógica. Assim, “a in/exclusão define os diferentes níveis de participação e 
gradientes de inclusão que materializam essa condição nômade e movediça que constitui 
a todos nós, nesses tempos incertos. (LOCKMANN, 2020, p. 71).
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para este atendimento, podem negar a oportunidade desses sujeitos 
viverem seus processos de aprendizagem no contexto das experiências 
vivenciadas pelo grupo. Tasca Filho (2018, p. 27) nos ajuda a pensar 
sobre este trabalho no contexto da escola quando aponta que:

[...] incluir no espaço escolar não garante que essas crianças 
estejam incluídas nas propostas pedagógicas, mesmo 
quando tais práticas preveem atividades individualizadas 
que supostamente respeitam as diferenças. Tais propostas 
individuais precisam estar conectadas ao que se passa 
no grupo, ao projeto pedagógico da turma, aos assuntos 
tematizados pelo professor. Se não for assim, estamos diante 
de uma aula paralela que só se articula daquilo que ocorre no 
espaço comum da sala de aula por sua aproximação física. 
Talvez esse seja o grande desafio que precisamos enfrentar para 
efetivar as práticas inclusivas: não negar as especificidades dos 
sujeitos, mas ao mesmo tempo, não fazer delas um cordão de 
isolamento das experiências coletivas partilhadas no grupo. 

Esse cordão de isolamento parece se enrijecer ainda mais 
nesses tempos pandêmicos em que não temos o espaço plural e 
comum da escola em funcionamento. Mesmo com o funcionamento 
da escola, tais práticas de individualização dos sujeitos escolares com 
deficiência já se faziam extremamente presentes, porém no ensino 
remoto isso parece se intensificar ainda mais, visto que os espaços de 
compartilhamento comum se fragilizam. 

Assim, parece que visualizamos três processos de 
individualização distintos ao longo da pesquisa: um que responsabiliza 
o professor regente pelo sucesso ou fracasso da inclusão produzindo 
um sentimento de solidão em meio a crise do Convid-19; outro que 
se desenvolve por meio da terceirização da responsabilidade aos 
profissionais do AEE, segundo professor ou monitor de inclusão 
e; um terceiro movimento, que apesar de se sustentar em uma 
rede colaborativa entre os profissionais, individualiza as práticas de 
atendimento ao focalizar com primazia as necessidades individuais 
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dos alunos incluídos e, por vezes, impedir sua vivência e o 
compartilhamento de suas experiências com o restante da turma, num 
espaço plural, coletivo e comum. Esses três movimentos nos parecem 
estar em consonância com a racionalidade neoliberal que pauta ainda 
nossos tempos. Porém, se por um lado compreendemos que a escola 
não está fora dessa lógica e produz movimentos de sustentação à 
racionalidade neoliberal, por outro, percebemos que ela é capaz de 
produzir movimentos de resistência. (TRAVERSINI, 2015).

Uma primeira forma de resistência já se encontra na potência do 
trabalho colaborativo entre professor regente, coordenação pedagógi-
ca, atendimento especializado e família, porém ele deve ressoar tam-
bém em propostas escolares que priorizem o compartilhamento das 
experiências pedagógicas num espaço comum, seja ele físico ou virtual. 
Isso implica inverter a lógica de atendimento imediato às necessidades 
individuais dos alunos para propor estratégias pedagógicas distintas 
que favoreçam a todos. Pode-se e deve-se considerar as diferenças 
para o planejamento das atividades, mas essas diferenças não podem 
ser impulsionadoras de processos de individualização e sim promotoras 
de vivências plurais e coletivas onde todos possam se beneficiar.
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O ano de 2020, marcado pela Pandemia de Covid 19, nos 
obrigou a manter o isolamento social e as escolas permaneceram 
fechadas em quase todo o país, praticamente ao longo de todo o ano. 
O fechamento das escolas não significou a não oferta da escolaridade. 
Foi preciso reinventar processos e relações pedagógicas. No bojo 
desse contexto, as práticas avaliativas mais tradicionais foram 
bastante desafiadas, como por exemplo, a aplicação de provas e 
testes. Uma questão fundamental foi posta para professores e 
professoras: o que mais importa agora, nesse contexto pandêmico 
para as práticas pedagógicas, para a avaliação das aprendizagens? 
Esse texto cumpre o papel de trazer questionamentos e despertar 
reflexões que, se antes eram fundamentais, agora tornam-se mais 
ainda. Questões que nos remetem a pensar sobre como tornar 
a avaliação um projeto de aprendizagem? Como considerar os 
processos coletivos como potência para a avaliação? Como planejar 
práticas avaliativas que sirvam para que as aprendizagens ocorram?

O Grupo de Estudos e Pesquisas em Avaliação e Currículo 
(GEPAC/UNIRIO) tem, ao longo de uma década, realizado pesqui-
sas com as escolas. Participam do grupo docentes, coordenadores 
pedagógicos, diretores e diretoras de escolas públicas municipais e 
estaduais, bem como de escolas privadas. O artigo mostra as expe-
riências de duas professoras dos anos iniciais do ensino fundamental 
que se cruzam através das aproximações promovidas em pesquisas 
de doutorado, com interlocuções entre os estudos da Educação Bá-
sica e a Avaliação para a Aprendizagem. A proposta surge no elo 
da partilha desenvolvida pela orientação coletiva27 vivida no grupo 

27 Orientação coletiva é um termo desenvolvido pela professora Regina Leite Garcia, que 
podemos encontrar registrado e desenvolvido em um dos capítulos do livro: A Bússola do 
Escrever – desafios e estratégias na orientação e escrita de teses e dissertações, no qual a 
autora nos apresenta “um processo de co-orientação em que todos e todas orientam e são 
orientados num processo coletivo de tecitura de conhecimentos, (...) em que cada ponto 
pessoal, que nos faz diferentes, contribui para a riqueza do bordado criado pelo coletivo no 
processo de bordar junto.(...) A vivência permanente do partilhamento de dados, dos autores 
estudados, das dúvidas, dos diálogos, dos encontros, desencontros e reencontros ”(p.287)
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de pesquisa. Neste texto abordamos a atual conjuntura pandêmica, 
dividindo com os leitores, a realidade de duas escolas no Rio de 
Janeiro, consideradas de qualidade por suas comunidades, sendo 
uma escola pública e a outra privada. A escola pública é vincula-
da à uma universidade estadual e a privada é conhecida como uma 
escola de vanguarda da Zona Sul. Ambos os lugares educacionais 
são considerados de privilégio e buscam nas suas construções po-
lítico-educacionais questionar e refletir a marca que recebem. Duas 
realidades vividas nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, que se 
unem numa concepção de ensino aprendizagem emancipatória, dia-
lógica, reflexiva, entre outras aproximações, ou seja, [...] que parte do 
princípio que todas as pessoas são capazes de aprender e de que as 
ações educativas, as estratégias de ensino, os conteúdos das disci-
plinas devem ser planejados a partir dessas infinitas possibilidades 
de aprender dos estudantes (FERNANDES, FREITAS, 2008, p.20).

Trata-se de um diálogo entre tais experiências, suas possíveis 
relações e desafios institucionais em período pandêmico, através de 
relatos de experiência, tendo como enfoques principais as realidades e 
marcas da interrupção do ensino presencial. Ambas as escolas atuam 
com a concepção do conhecimento construído com o outro, no coletivo 
e na partilha, sendo os estudantes protagonistas deste processo.

Para tal, apresentamos a necessidade de articulação entre 
as diferentes experiências escolares, como espaço de troca não 
hierárquica, sem tecer generalizações. Espaço de conversa com as 
tentativas das comunidades da prática (NÓVOA, 2009), [...] um espaço 
conceptual construído por grupos de educadores comprometidos 
com a pesquisa e a inovação, no qual se discutem ideias sobre o 
ensino e aprendizagem [...] (p.08)

Neste sentido, com a troca de vivências entre espaços dife-
rentes de ensino, rompendo fronteiras, em dimensões coletivas e co-
laborativas, considerando a diversidade de ações pedagógicas não 
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presenciais, dessas realidades coexistentes constituímos nossas 
ideias. Neste encontro, esta negociação entre diferentes lógicas e de-
sejos, percepções e medos, levaram-nos a buscar reflexões em par-
ceria de escrita, como potencial para desenvolver nossas pesquisas.

Lamentavelmente, vivemos e atuamos nos últimos meses 
gerenciados pelo surgimento de uma doença - a COVID-19. Momento 
de grande mudança no cenário educacional e nas possibilidades 
da garantia ao direito à educação, devido a impossibilidade de 
contato e ensino presencial. Diante dessa cruel impossibilidade, 
compartilharmos nossas experiências, selecionadas por nossas 
memórias mais recentes, e que conferem a nós, a possibilidade 
legítima e indispensável de pesquisarmos nossa prática, como afirma 
Regina Leite Garcia: “a prática que confirmava a teoria. A prática que 
atualizava a teoria. A prática que dava sentido a teoria.” (GARCIA, 
2003, p.14), ou seja, o estudo/experiência da pesquisa que surge 
dentro da escola, com investigação da própria prática, ao tratar da 
complexidade de seu cotidiano na mistura dos diferentes modos de 
ver o mundo e nas lutas diárias das duas escolas.

NINGUÉM PODE IR PARA ESCOLA, E AGORA?

A necessidade de construir, manter e de estabelecer vínculos 
foi o primeiro grande desafio das escolas. Ambas as instituições 
viveram uma avalanche diária de preocupações sobre as condições 
de ensino em uma escola fechada. Questionamentos importantes 
começaram a ser feitos a partir das diferentes perspectivas, como: 
Qual seria o papel social da escola naquele contexto de pandemia? 
Como a escola poderia se fazer presente na vida dos estudantes? O 
que os professores precisavam fazer e como fazer? E os estudantes? 
Como as famílias iriam participar deste novo cenário educacional, 
quando a escola passou a ocupar o espaço domiciliar?
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A discussão do papel social da escola, desenvolvida ao longo 
dos últimos anos, apontam grandes contribuições para este período 
de transformações. Segundo Pérez Gómez (1998), não é de hoje que 
a escola sofre mudanças.

Na sociedade contemporânea, a escola perdeu o papel 
hegemônico na transmissão e distribuição da informação. Os 
meios de comunicação de massa [...] oferecem de modo atrativo 
e ao alcance da maioria dos cidadãos uma abundante bagagem 
de informações nos mais variados âmbitos da realidade. 
[...]. A criança chega à escola com um abundante capital de 
informações e com poderosas e acríticas pré-concepções 
sobre os diferentes âmbitos da realidade. [...] (p.25)

De acordo com o autor, apenas a escola poderá assumir a fun-
ção de desenvolver este complexo e conflitante objetivo de ação refle-
xiva e crítica como fundante do seu papel social, apoiando-se na lógica 
da diferença, ao discutir que é preciso reconhecer as pré-concepções, 
limites e interesses com que os indivíduos e os grupos de estudantes 
interpretam a realidade e decidem sua prática. Paralelamente, necessita 
oferecer o conhecimento público como instrumento inestimável de aná-
lise para facilitar que cada estudante “questione, compare e reconstrua 
suas pré-concepções vulgares, seus interesses e atitudes condiciona-
das, assim como as pautas de conduta, induzidas pelo marco de seus 
intercâmbios e relações sociais”. (PÉREZ GÓMEZ, 1998, p.25)

“A escola contemporânea apresenta conflitos epistemológicos 
(que, aliás, sempre existiram) muito latentes no cotidiano de suas prá-
ticas educativas, seja nas salas de aula, seja na gestão. Essas diferen-
ças podem e deveriam desafiar-nos a pensar que escola queremos 
”(FERNANDES, 2015, p.406). Ou seja, para nós o papel social da esco-
la encontra-se em negociações por sentidos de um determinado “[...] 
projeto de escola que queremos e, em última instância, de um projeto 
de sociedade. Estamos em disputa” (FERNANDES, 2015, p.406).
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Nota-se nos estudos recentes, as alterações promovidas pela 
escola em suas relações pedagógicas, organização dos seus tempos, 
dos seus espaços, dos seus currículos, dos processos avaliativos para 
trabalhar a partir das mudanças sociais enfrentadas na atualidade.
Tais alterações também surgiram nas experiências escolares das 
duas escolas que construíram suas práticas pedagógicas em meio a 
pandemia. No primeiro momento, o papel social e político das duas 
escolas dialogava com a ideia da aproximação. Os movimentos 
institucionais seguiam uma mesma intencionalidade: manter o vínculo, 
estar por perto, informar, cuidar e dar esperança.  

As escolas começavam a travar suas lutas, ambas sofriam 
em suas realidades. A escola privada iniciava uma “trilha de 
sobrevivência”, devido a possibilidade de evasão estudantil e a perda 
dos profissionais da escola, por conta da crise econômica nacional 
e familiar, que afetavam diretamente a existência da escola. A escola 
pública também tinha uma realidade complexa, e sua “sobrevivência” 
dependia dos recursos públicos. Sua comunidade escolar estava em 
risco, muitas famílias se encontravam em situação de vulnerabilidade 
e, o caminho de aproximação percorreu as ações assistencialistas de 
ajuda às famílias que ficaram desempregadas ou sem recursos, às 
urgências pairavam primeiramente na manutenção da vida.

Durante os primeiros meses, as escolas começaram a sofrer 
pressões das famílias para que elas iniciassem com um trabalho 
pedagógico. Muitas escolas já haviam iniciado o trabalho remoto, tanto 
públicas como privadas, quase que imediatamente após a suspensão 
das aulas, e esta cobrança se tornava cada vez maior. Existiam 
prefeituras e governos ofertando “programas televisivos, aulas remotas 
e apostilas” em escolas públicas, e escolas particulares construíram 
ambientes virtuais de ensino em programas privados. Assim, as duas 
escolas também lutavam pelo espaço de diálogo para construção de 
suas práticas, em meio às pressões sociais.
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O espaço digital começou então a se apresentar como a única 
opção. As reflexões sobre como dar os primeiros passos já estavam 
intensas. Nas duas escolas, eram muitas as reuniões pedagógicas 
com professores, coordenação e direção. Nestes espaços de 
discussão, o desafio era pensar na construção dessas novas ações 
pedagógicas respeitando as diretrizes educacionais, que priorizam o 
diálogo, a construção dos saberes, a criticidade das crianças, o olho 
no olho, o afeto, entre tantos outros aspectos. Os contextos familiares 
de professores e alunos repletos de subjetividades, precisavam 
também ser levados em consideração.

Neste sentido, as escolas também se debruçaram em garantir 
debates sobre a necessidade de políticas públicas específicas para 
tal situação pandêmica, envolvidas em velozes acontecimentos 
simultâneos de luta pelas classes populares, direito à inclusão digital 
e as cicatrizes das experiências de perdas e doenças das famílias 
da comunidade escolar. Ambas as escolas ganharam novo fôlego e 
vitalidade, na partilha de experiência com outras escolas parceiras, para 
encontrar possibilidades de atendimento que se inscreviam naquele 
cenário. Mesmo que em tempos diferentes, as duas escolas acordaram 
com seus grupos iniciar as ações pedagógicas considerando a realidade 
e possibilidade de acesso dos estudantes. A escola pública precisou 
construir uma ação solidária e arrecadar recursos para ajudar as 
famílias, marcada pelo discurso: “Nenhum a menos, todos importam”.

Ensaios de experiências pedagógicas começaram a fazer parte 
das duas realidades. As sugestões de atividades, tinham como objetivo 
maior, proporcionar a retomada do contato com a experiência escolar. 
Estas propostas foram enviadas para os alunos através dos recursos 
disponíveis em cada uma delas. Alguns vídeos produzidos pelos 
professores buscaram então, um achegamento com seus alunos. Os 
vídeos traziam depoimentos dos docentes através de relatos sobre esta 
forma inédita de viver. A repercussão foi muito positiva nas escolas e as 
crianças, de uma maneira geral, gostaram muito de “encontrar” com seus 
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professores. Diante de inúmeras incertezas, as semanas começaram a 
passar e a necessidade de manter os laços era cada vez maior.

A ESCOLA CONTINUA FECHADA, E AGORA?

As perspectivas de retorno estavam cada vez mais distantes. A 
“gripezinha”, como nomeou o presidente da república28, crescia e se 
revelava cada dia mais avassaladora, impossibilitando o retorno pre-
sencial e revelando uma nova forma de existir da escola. A escola pre-
sencial como conhecíamos não estava mais no nosso campo de visão.

As reuniões pedagógicas se tornaram ainda mais sistemáticas. 
Na escola privada, uma plataforma foi contratada e passou a ser objeto 
de estudo dos professores, que deveriam usá-la para organizar suas 
ações pedagógicas. Na escola pública, já existia uma plataforma 
institucional que era usada para a oferta de cursos e ações da escola. 
As escolas começaram a pensar em possibilidades de disponibilizar 
atividades para os estudantes.

O caminho foi árduo em ambas as escolas. A pouca experiência 
dos docentes com as TICs (Tecnologias da Informação e Comunicação) 
trouxe tensões, angústias e desesperos. Outro grande desafio era 
latente: como tornar possível as metodologias destas escolas por meio 
dos recursos tão limitados que eram oferecidos pelas plataformas? 
Mesmo com as infinidades de recursos digitais existentes, elas não 
ofereciam o principal: o contato com o outro. 

Neste sentido, nossas reflexões apontavam para iniciativas de 
“postagens pedagógicas” que deveriam: partir dos saberes já cons-
truídos dos estudantes, ser motivadoras, para instigar cada estudante 
a começar a conhecer essa nova escola que se apresentava. Havia uma 

28 Disponível em: https://oglobo.globo.com/brasil/bolsonaro-volta-minimizar-pandemia-
chama-covid-19-de-gripezinha-24318910
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intenção clara nas ações pedagógicas que começavam a se desenhar, 
buscar ações interativas e reflexivas e fugir de ações transmissivas. Nos-
sos estudantes experimentaram um espaço digital de uma escola em 
metamorfose, sem amarras, sem prazos, com cada um em seu tempo, 
com suas subjetividades familiares, seu autoconhecimento e responsabi-
lidade. Em que isso impactaria as práticas de avaliação? Os tempos alon-
gados, o autoconhecimento e a responsabilidade. A autoavaliação era 
uma possibilidade forte de prática /procedimento avaliativo que se vis-
lumbrava. Como tornar as crianças mais autônomas de seus processos 
de aprendizagem? Como realizar uma avaliação cuja concepção está ba-
seada no acompanhamento, na amorosidade, na empatia, a distância?

A partir dessas experiências, ficou claro para a equipe de ambas 
as instituições a necessidade da inclusão digital nas escolas públicas e 
privadas. Em ambas as escolas, apesar de todos os esforços, as intera-
ções com os alunos ainda eram frágeis e superficiais. As atividades que 
eram postadas, por mais elaboradas e criativas que fossem, não cons-
truíram a aproximação almejada. Os encontros síncronos (ao vivo) por 
meio de videoconferências, passaram a ocupar um lugar de muita impor-
tância nas discussões, por conta da potência desse recurso: o contato 
com o outro. As atividades que eram propostas na plataforma passaram 
a carregar a identidade dos docentes e começaram a fazer mais sentido 
para todos, alunos e professores. Elas realmente foram um marco para 
que o trabalho pedagógico começasse a tomar um novo corpo.

O SEGUNDO SEMESTRE TERMINOU, AS 
ESCOLAS PERMANECEM FECHADAS, SEM 
PREVISÃO DE RETORNO, E AGORA?

As trilhas para a construção desta nova escola ainda são longas. 
Inspiradas nas ideias de Antônio Nóvoa, acreditamos que a escola 
está passando por uma metamorfose, em uma alteração na sua forma 
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(NÓVOA, 2019). O autor acreditava que esta metamorfose aconteceria 
nas próximas décadas, mas a realidade é que ela acaba acontecendo 
de forma inesperada, sem ações prévias de diálogo.

Esta tentativa da escola de se fazer presente, em meio a 
pandemia, nos impõe muitos desafios. Cabe ressaltar, que muitos 
dos questionamentos que fazemos e que ainda aparecerão em 
nossas vidas docentes estão diretamente em diálogo com os nossos 
paradigmas e perspectivas acerca da Educação. Acreditamos 
que é preciso reinventar a escola (CANDAU, 2000), oportunizar a 
reorganização de tempos e espaços escolares numa escola organizada 
em ciclos (FERNANDES, 2003), tentando promover uma educação 
emancipatória e dialógica (FREIRE, 1996), através do debate por uma 
ecologia de saberes buscando justiça cognitiva (SANTOS, 2007), com 
a potência das experiências práticas (GARCIA, 2012).

Acreditamos que a avaliação das aprendizagens, nesse contexto 
remoto, não deve ceder à tentação de uma prática conservadora, de 
uma pedagogia baseada nos exames. Os princípios que guia, o que 
temos chamado de uma avaliação para as aprendizagens, são dentre 
outros, os da amorosidade e do diálogo. Amorosidade no sentido fi-
losófico que se aproxima da ideia de acolher o outro tal como ele é e 
perceber o que há no outro que é meu e que nos diferencia. Essa con-
cepção é de fundamental importância para o processo de uma avalia-
ção que percebe o outro na sua potência e nas suas fragilidades, para 
que em conjunto, possamos construir processos mais acolhedores. O 
sentido pedagógico e político da avaliação se dá no enredamento das 
micropolíticas cotidianas nas escolas e nas salas de aula com vistas à 
emancipação dos sujeitos que participam dos processos avaliativos. O 
desafio agora, nesse contexto do ensino remoto, é não abrir mão desses 
princípios, que podem nos auxiliar em procedimentos de autoavaliação, 
diálogo e construção da autonomia por parte dos estudantes.
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Neste turbilhão que estamos vivendo, a única certeza que temos 
é a incerteza do futuro, que aparece em forma de dúvida, angústia e com 
as inúmeras perguntas que nos desafiam constantemente a pensar a 
escola não presencial. Como discutir currículo? Como garantir o direito 
à educação em períodos pandêmicos? Podemos organizar ações pe-
dagógicas que propiciem a interação entre alunos/alunos, professores/
alunos, famílias-alunos/professores? Podemos acompanhar os proces-
sos de aprendizagens de cada criança? Podemos avaliar o trabalho 
pedagógico e as aprendizagens que estão acontecendo e se estão 
acontecendo? Podemos motivar os estudantes e professores neste 
novo percurso? Podemos organizar o espaço e o tempo para a escola, 
dentro das casas dos professores e dos alunos? Após oito meses da 
não existência da escola presencial, podemos ignorar a metamorfose 
da escola? Podemos construir laços de afeto e confiança, sem o toque 
e sem o olho-no-olho? Sigamos perguntando, pesquisando, estranhan-
do essas “lógicas”, para então continuar perguntando novamente.

No meio de tantas perguntas, ainda sem respostas, nos resta 
assumir as possibilidades de transformar/reinventar a escola, neste 
momento tão triste e cruel que o mundo atravessa de perdas humanas. 
Trabalhamos, estudamos, criamos, sofremos com tantos dilemas, mas 
queremos voltar a sorrir com nossos alunos!
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O ano de 2020 ficou marcado como um tempo de incertezas e 
inseguranças em âmbito mundial. A pandemia do COVID-19 modificou 
de forma substancial a vida das pessoas, e com a escola não seria 
diferente. As diversas sociedades reorganizaram seus modos de vida 
adotando medidas para controle da disseminação deste novo vírus, 
sendo uma delas o distanciamento social. Diante deste contexto, a 
escola precisou se adaptar a uma nova modalidade de ensino, ainda 
não experienciada nesta amplitude: o ensino remoto. 

Essa nova modalidade mobilizou os docentes a inventarem 
outros modos de ensinar, diante da impossibilidade da presença 
física. As tecnologias digitais colocaram-se como estratégia capaz de 
manter, minimamente, os vínculos afetivos e as relações de ensino e 
aprendizagem entre professores, alunos e suas famílias. No entanto, 
em recente texto intitulado “La domestizacion de la escuela”, a autora 
Inés Dussel (2020) destaca que a mudança abrupta entre o presencial 
e o virtual causou tensões nos tempos e espaços da escola, e 
da sala de aula. A primeira delas, a que fica mais evidente, são as 
desigualdades sociais, no que diz respeito ao acesso às tecnologias 
digitais e às possibilidades de as famílias apoiarem e acompanharem 
a aprendizagem dos seus filhos. A segunda diz respeito ao 
desaparecimento físico das salas de aula e dos espaços comuns, o 
que pode gerar uma maior individualização do trabalho. 

Mesmo considerando todos esses cenários, a autora encerra 
o texto trazendo que cabe a cada professor levar em consideração, 
quais são as condições reais de seus alunos. Entendemos que 
a pandemia “[...] pode ser uma boa oportunidade para ensaiar 
outros artefatos (instrumentos), para provar possibilidades e limites 
dos suportes, para aprender algo novo, algo que não sabíamos, 
que não imaginávamos como docentes” (DUSSEL, 2020, p.346).29 
Nesse sentido, e interessadas em olhar para a constante formação e 
adaptação da docência neste contexto, é que propomos neste artigo 

29 Trecho traduzido pelas autoras.
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analisar como a pandemia possibilitou pensar de outros modos a 
formação continuada, o planejamento coletivo e a coformação, entre 
professoras alfabetizadoras de uma escola pública, de um município 
da região metropolitana de Porto Alegre.  

Na produção, organização e análise dos dados, considerando 
as especificidades deste estudo, optamos por uma pesquisa 
qualitativa que usará como procedimento metodológico um 
questionário on-line, enviado a seis docentes que atuam em turmas 
de 1° ano do Ensino Fundamental, via plataforma Google Forms e 
aplicativo Whatsapp. Optamos por escolher professoras paralelas que 
atuavam no mesmo nível de ensino, pois nosso objetivo foi analisar 
como este grupo organizou seu planejamento durante a pandemia. 
Para análise dos dados, ocupamo-nos em descrever, compreender 
e analisar as narrativas, e os enunciados que emergem do material e 
não quantificá-los e generalizá-los. Nossa intenção, com este estudo, 
é olhar para as recorrências e silenciamentos que emergem nas 
respostas das docentes participantes.

O formulário foi composto por quatro perguntas de identificação 
(nome, idade, tempo de docência e tempo de atuação nas referidas 
turmas) e duas perguntas dissertativas referentes ao modo como 
ocorreu o planejamento durante a pandemia. 

Em relação ao perfil, todas as respondentes são mulheres, com 
idades entre 29 e 60 anos, com diferentes tempos de experiência do-
cente. Três são professoras de turmas do 1° ano do Ensino Fundamental 
há menos de 10 anos, duas atuam como alfabetizadoras há mais de 30 
anos, e uma professora, de informática, atua há 10 anos nos primeiros 
anos do EF, no Espaço Virtual de Aprendizagens Múltiplas (EVAM). Es-
sas seis professoras atuam em quatro turmas do 1° ano em diferentes 
funções, sendo três docentes R130, duas R2 e uma do EVAM.

30 R1: Professora Regente 1, responsável titular da turma; R2: Professora Regente 2, substituta 
da Professora Regente 1, em seu dia e horários de planejamento; Professora do Espaço 
Virtual de Aprendizagens Múltiplas - EVAM, responsável pelas aulas de informática.
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As professoras da rede de ensino analisada possuem um terço 
da sua carga horária destinada ao planejamento de atividades para sala 
de aula. A carga horária de trabalho é de 20 horas semanais, às quais 
quatro horas são destinadas a Hora Atividade em Local de Livre Escolha 
(HALLE) e duas horas semanais em Hora Atividade na Escola (HAE), tota-
lizando 6 horas de planejamento por semana. A rede também prevê qua-
tro horas destinadas para a Reunião Administrativa Pedagógica (RAP), 
das quais devem ser cumpridas mensalmente por todos os professores.

Com a mudança de realidade, os momentos de planejamento e 
as reuniões pedagógicas e administrativas foram reorganizados. Assim, 
as docentes se perceberam inseguras em relação às demandas do 
ensino remoto e se mobilizaram para, juntas, construir um planejamento 
coletivo adaptado e possível para esse momento. 

A seguir, apresentamos nosso exercício de análise sobre o 
planejamento destas professoras, neste contexto, a partir do material 
empírico produzido.

O PLANEJAMENTO COLETIVO COMO 
POSSIBILIDADE DE REINVENÇÃO 
DOCENTE EM TEMPOS DE PANDEMIA

Durante a pandemia precisamos nos adaptar e nos reinventar. 
Organizamos um grupo com todas as professoras de 
primeiro ano da escola e planejamos juntas, com pesquisas 
e contribuições de todas. Pensamos juntas as atividades de 
forma que não sobrecarregasse os alunos e famílias, e que 
houvesse uma aprendizagem significativa para os estudantes. 
Dessa forma me senti mais segura ao planejar, tendo o suporte 
das colegas. (Professora 3, AIEF).
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No excerto acima podemos ver que esse período de incertezas e 
adaptação conjunta possibilitou a reinvenção e alguns deslocamentos 
nas formas de planejar as aulas para as turmas de 1° ano do EF. Nesse 
sentido, Masschelein (2015, p.108) defende que, nas condições do 
presente, as ciências pedagógicas sejam retomadas, na medida 
em que busquem “[...] respaldar e reinventar ou redesenhar a forma 
pedagógica da escola”. Entendemos aqui que o ensino remoto 
na pandemia serviu para isso, para que as professoras pudessem 
reinventar e redesenhar o seu planejamento e as suas práticas 
pedagógicas. A pandemia potencializou a utilização de recursos 
virtuais ainda não experimentados, que fizeram possível um trabalho 
coletivo, impactando grandemente na docência destas professoras.

Algo importante que queremos salientar é nosso entendimento 
sobre a docência, que se dá a partir de uma compreensão que a toma 
como o exercício da ação de um professor, pressupondo “[...] sujeitos 
em posições e funções diferenciadas de ensino e de aprendizagem” 
(FABRIS; DAL’IGNA, 2017, n.p). Nesse sentido, mesmo que os 
professores estejam nas mais diversificadas formas e modalidades 
de docências, caberá ao professor conduzir o processo de ensino e 
aprendizagem. A função docente pode diferenciar-se, mas é mantida 
como a posição do adulto-referência.

A partir deste entendimento sobre docência e planejamento, 
desenvolvemos essa pesquisa e nos questionamos como as 
professoras que atuam nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental 
(AIEF) tem planejado suas aulas neste contexto. Para esse texto 
selecionamos uma das perguntas do questionário para analisar 
e problematizar esse período tão desafiador que estamos vivendo 
como sociedade. As professoras foram convidadas a relatar como 
tem sido a sua experiência com o planejamento do primeiro ano do 
Ensino Fundamental durante a pandemia (como é feito o planejamento 
das aulas). A partir das narrativas das professoras, levantamos 
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possibilidades de a escola, a formação, a docência e o planejamento 
serem constituídos a partir de práticas mais coletivas e partilhadas.

Os discursos sobre a importância de práticas coletivas no 
ambiente escolar são recorrentes nos documentos oficiais, nas pes-
quisas da área e nas narrativas dos diferentes sujeitos no contexto 
educacional. No entanto, muitas vezes a relação profissional entre 
colegas docentes e a efetiva partilha de saberes, experiências e es-
paços dentro da escola são esmaecidas ou até ausentes nas esco-
las, por diferentes motivos. Nesse sentido, algumas pesquisas nos 
ajudam a compreender as nuances e dificuldades encontradas pelas 
escolas em realizar um planejamento que aconteça de forma coletiva 
pelos professores (THOMAZI; ASINELLI, 2009; XAVIER; DALLA ZEN, 
2011) em especial entre os iniciantes e os mais experientes. Alguns 
pontos são recorrentes nessas pesquisas no que se referem às rela-
ções estabelecidas no ambiente escolar e que impactam diretamente 
na proposição de um planejamento coletivo. Dentre eles destacamos 
a solidão dos professores iniciantes (PERRENOUD, 2002; BAHIA, 
2017) e a consequente falta de apoio dos colegas (CORSI, 2005), 
as situações de isolamento, de falta de condições de trabalho e de 
apoio técnico-pedagógico compatíveis com as dificuldades da prá-
tica docente (CASTRO, 1995) e a desistência da carreira, desenca-
deado pelas adversidades vivenciadas (NONO e MIZUKAMI, 2006).

Em contrapartida, e a partir das respostas das seis professoras 
participantes, o isolamento social vivenciado em 2020 parece ter 
flexibilizado as barreiras e limitações impostas pelas burocracias e 
pelos tempos escolares, às vezes mais individualizados, ao qual cada 
professor faz seu planejamento e suas aulas sozinho. Essa flexibilização 
se deu pela abertura para pensarem e fazerem juntas um planejamento 
conjunto, construído de forma coletiva, para as 4 turmas de primeiro ano.
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Essa abertura para o outro também possibilitou que essas 
professoras se sentissem mais seguras em relação aos desafios da 
docência online,31 conforme os relatos a seguir:

Mas quando essa quarentena foi se estendendo daí bateu um 
medo. Achei que teria que dar aula online e isso me deixou mui-
to nervosa. Mas quando foi dito que era pra planejar junto com 
as colegas de classe eu fiquei calma. [...] (Professora 4, AIEF).

Como no grupo optamos por fazer um planejamento único 
tem sido mais tranquilo, pois há trocas, sugestões, diálogo 
com as colegas. Caso contrário seria bem difícil, pois o retorno 
das famílias é demorado e muitas vezes inexistente, o que dificulta 
saber por onde seguir com as atividades. (Professora 6, AIEF).

O planejamento tem sido bem tranquilo, estamos procurando 
fazer aulas de maneira bem lúdica, com jogos, vídeos, 
musiquinhas e trabalhinhos de artes. Como só mandamos 
atividades pelo Classroon, as vezes fica difícil para o aluno se 
apropriar do conteúdo, mas as famílias estão ajudando bastante. 
Todo planejamento dos primeiros anos é feito em conjunto 
com as outras professoras, cada uma colabora com algo 
que ache mais significativo. (Professora 1, AIEF).

Ao olharmos para o fazer docente em um contexto de ensino 
remoto, percebemos que esta mudança de planejamento, antes feito 
em caráter individual e, agora, realizado em conjunto, foi positiva para 
que o grupo de professoras pudesse encontrar apoio pedagógico e 
pessoal entre si. Os recursos tecnológicos, por sua vez, foram mobili-
zadores e serviram de estrutura para que este apoio acontecesse. As 
professoras também destacam que esses momentos de partilha ser-
viram para que pudessem repensar suas práticas, algo que não seria 
possível anteriormente, pelas “disputas geracionais” e de perspectivas 
sobre alfabetização, entre professoras iniciantes e mais experientes.

31 O município de analisado optou pela utilização da plataforma “Google Classroom é um 
sistema de gerenciamento de conteúdo para escolas que procuram simplificar a criação, 
a distribuição e a avaliação de trabalhos” (GOOGLE, 2020).
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Esse é um ponto que merece destaque nas respostas das 
professoras, as articulações e trocas, resultantes deste planejamento 
coletivo, entre as professoras alfabetizadoras iniciantes e as professoras 
mais experientes. Podemos ver na narrativa da professora 5 como 
o destaque entre o encontro dos diferentes tempos e experiências 
docentes têm qualificado a sua caminhada e constituição profissional:

Então estou tendo contato com outras professoras que tem 
muita experiência de chão de escola de muitos anos, de 15, 
20 anos então isso tá sendo riquíssimo pra mim, porque acho 
que tá havendo uma troca muito grande, a gente vem com [...] 
uma outra visão sobre a infância, e eu acho que a gente que 
tá vindo da nossa formação, saindo há pouco tempo, eu me 
formei em 2014 na [...], então eu acho que a gente que tá vindo, 
a gente vem com novas ideias e ao mesmo tempo que a 
gente vem com essas novas ideias a gente também partilha 
do que as colegas já vem, com essa experiência que elas 
têm, o que que dá certo, o que que não dá certo, a gente 
faz trocas. (Professora 5, AIEF).

Nesse sentido essas trocas intergeracionais e das diferentes 
experiências docentes também se mostram potentes quando olhamos 
para a inserção e permanência de professores iniciantes nas escolas. O 
momento inicial da docência é denominado por diferentes autores como 
um período de sobrevivência e descoberta e do chamado choque de 
realidade (VEENMAN,1984), ao qual os professores iniciantes procuram 
aproximar suas percepções e expectativas profissionais às reais 
condições de trabalho encontradas no ambiente escolar. (BAHIA, 2020).

Essas são possibilidades mais coletivas e cooperativas, abertas 
para “[...] uma troca em que as partes se beneficiam”. (SENNETT, 
2013, p. 15). A partir disso propomos pensar que as experiências 
vivenciadas no ambiente virtual possam servir como reinvenção das 
práticas escolares e uma alternativa escolar permanente. As trocas 
realizadas por esse grupo de professoras vão ao encontro de um dos 
mais recorrentes desafios apontados pelos professores: a solidão.  
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O tema da solidão docente evidencia-se como uma das 
maiores questões apresentadas pelos professores iniciantes e, nesse 
viés, nos possibilita pensar a relevância da partilha para, de alguma 
forma, minimizar essa dificuldade (BAHIA, 2017; 2020). O conceito de 
ética da partilha traz possibilidades para considerar a coformação na 
formação inicial e continuada e a potência do coletivo para fortalecer 
as relações que se estabelecem na escola. Compreendemos 
coformação como uma “[...] operação que demanda um envolvimento 
dos sujeitos que estão em formação, tanto dos que estão produzindo 
a formação, quanto daqueles que já estão atuando na profissão. Por 
isso, a formação é copartícipe.” (BAHIA, 2020, p. 25).

Poderíamos então problematizar que o planejamento coletivo, 
entre os pares, possibilitaria pensar de outros modos a formação 
continuada entre os professores iniciantes e experientes na escola?

CONSIDERAÇÕES FINAIS: O PLANEJAMENTO 
COLETIVO E A FORMAÇÃO NA ESCOLA, 
POSSIBILIDADES PÓS PANDEMIA

Encerramos este texto com algumas proposições para pensar 
essa experiência “bem-sucedida” de trocas entre professoras, como 
possibilidade de tornar a escola um lugar de coformação de seus 
professores.

Ao pesquisar sobre os desafios do planejamento enfrentados 
pelas docentes na pandemia, tentamos mostrar alguns caminhos 
para repensar o que tem sido construído sobre o planejamento, e a 
possibilidade de pensar a formação continuada de professores entre 
os pares, dentro da escola, a partir da organização de planejamentos 
coletivos, trocas entre os pares e acompanhamento/acolhimento dos 
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professores iniciantes. Talvez na pós-pandemia a coformação e a ética 
da partilha sejam mais possíveis, pois os professores as experimentaram 
a partir dessas experiências, e se abriram para isso. Nesse sentido 
reforçamos que os professores possam ter no coletivo da escola:

[...] um apoio e suporte para as dúvidas, e um espaço de 
construção e reflexão sobre essas práticas, um espaço de 
pertencimento e de responsabilidades partilhadas. [...] em que 
os professores mais experientes fazem o acolhimento para a 
cultura escolar, ensinam e são ensinados na medida em que 
se abrem também para aprender com o professor iniciante. 
(BAHIA, 2017, p. 85-86).

Deixaremos neste texto, a partir das análises, uma proposição      
que consideramos potencial para o exercício cotidiano da docência pós 
pandemia: A possibilidade das experiências na pandemia mobilizarem 
mudanças nas normativas do município, que reforcem o entendimento 
da escola como espaço potente de formação de seus professores. O 
que chamamos de carga horária de coformação entre professores.

Esse entendimento refere-se à reestruturação das relações dos 
docentes paralelos na construção dos seus planejamentos, a partir de 
uma relação de abertura para o outro como seu parceiro de formação. 
Sabemos que muitas escolas já possuem práticas mais coletivas, mas o 
que estamos propondo é que haja carga horária garantida específica para 
isso, e que esse momento seja considerado formativo para os professores.

Pensamos que o município analisado possa iniciar um trabalho 
pós pandemia, que venha ao encontro do conceito da coformação, 
uma vez que os professores já têm uma carga horária mensal de quatro 
horas destinada à Reunião Administrativa Pedagógica (RAP). Sugeri-
mos que esta reformulação possa prever uma hora, on line, do tempo 
da carga horária da RAP, destinada para estas trocas de experiências 
entre os professores, pois seria o momento para conversar e compar-
tilhar sobre suas turmas, assim como já estão fazendo neste tempo 



164SUMÁRIO

de pandemia. Acreditamos que essa experiência irá contribuir para o 
enriquecimento do trabalho com os alunos e com o coletivo da escola.

Essas são algumas possibilidades de reinvenção da escola, da 
docência, e do planejamento a partir das experiências coformativas 
(BAHIA; FABRIS, 2020) vivenciadas na pandemia e pós pandemia.
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Pensar a escola e, em especial, a relação entre a educação 
escolarizada e inclusão digital (ID) é uma tarefa que tem nos exigido, 
especialmente nas investigações desenvolvidas em nossos grupos de 
pesquisas, mapear as condições que nos permitam ler acontecimentos 
relacionados ao tema e compreender as ênfases que marcam esta 
relação entre as condições de acesso, de todos, ao mundo digitalizado 
e as práticas escolares. Por meio de uma análise documental das 
publicações de programas e políticas que se voltaram, nos últimos 
40 anos, para  a disseminação das tecnologias digitais na educação 
(LOUREIRO; LOPES, 2015, 2019) identificamos três momentos 
(LOUREIRO; BIRNFELDT; HECK, 2020) relacionados à disseminação do 
uso dos artefatos tecnológicos na educação, a saber: o primeiro deles 
voltado para a inserção das tecnologias digitais na educação — início 
dos anos 1980 e primeira metade da década de 1990. Um segundo 
momento, que tem início na segunda metade dos anos 1990, dedicado 
à universalização da informática na educação. Já a primeira década dos 
anos 2000, que compreende a terceira ênfase, é marcada pela ID. No 
entanto, o Programa de Inovação Educação Conectada, lançado em 
2017, marca uma quarta forma de concepção da disseminação das 
tecnologias digitais na educação pública escolarizada, não mais pelas 
vias da ID mas por meio da ênfase na participação na cultura digital.

Tal transição, da ID para a participação na cultura digital, sinali-
za mais do que apenas uma mudança de nomenclatura, ela modifica 
a forma de concepção do processo de inserção e de utilização das 
tecnologias digitais na educação. Assim, esta inquietação afeta não 
só as nossas práticas docentes, como também a formação de pro-
fessores. Este artigo, escrito a seis mãos32, tem como objetivo discutir 

32 Os Institutos Federais, criados em 2008 pela Lei N. 11.892 de 29 de dezembro de 
2008, diferem-se das universidades pelo princípio da verticalização, que proporciona 
“aos educadores uma transição entre os diferentes níveis e modalidades de ensino. Os 
docentes que atuam nesse modelo verticalizado têm a possibilidade de construir vínculos e 
de estabelecer metodologias adequadas aos diferentes níveis de ensino, de forma reflexiva 
e contextualizada, a fim de integrar os eixos de pesquisa, ensino e extensão” (MORAES, 
et. al, 2013, p. 33). A pesquisa relatada neste artigo é desenvolvida conjuntamente entre 
duas professores do IFRS, uma atuante no Ensino Técnico Subsequente, Licenciatura e 
Pós-graduação e outra no Ensino Médio Integrado e Tecnólogo, e uma bolsista de Iniciação 
Científica, aluna do Curso de Licenciatura em Ciências da Natureza. 



168SUMÁRIO

a mudança de ênfase, na última década deste milênio, da ID para a 
cultura digital. Entendemos que tal mudança traz implicações signifi-
cativas para a educação e que precisam ser problematizadas. Para 
tanto, trazemos um recorte da pesquisa guarda-chuva que sustenta 
investigações e discussões que desenvolvemos no âmbito do GEPE-
MAT e a problematização aqui apresentada está pautada nas análises 
dos documentos relativos ao Programa Um Computador por Aluno 
(Prouca), implantado a partir de 2010, e ao Programa de Inovação 
Educação Conectada (Proiec), implantado em 2017, conforme já refe-
rido. Para desenvolvermos tal discussão, abordaremos, na sequência 
desta introdução, a transição da ênfase na ID para a ênfase na ideia 
de participação na cultura digital e concluiremos com o apontamento 
dos movimentos que entendemos como fundamentais de serem de-
senvolvidos por meio da escola no que diz respeito à formação para 
habitar de forma ativa, reflexiva e crítica a sociedade digitalizada.

DA INCLUSÃO DIGITAL E PRESENÇA 
DO ESTADO PARA A PARTICIPAÇÃO NA 
CULTURA DIGITAL E AS ARTICULAÇÕES 
COM O FILANTROCAPITALISMO

Promover a ID na educação pública foi a principal marca do 
Prouca, que se destacou por movimentar de forma bastante diferente 
os investimentos que até aquela ocasião haviam sido feitos em re-
lação à disseminação das tecnologias digitais na educação pública. 
Por meio da promoção da “inclusão digital pedagógica de alunos e 
professores”, promovida por meio da distribuição de computadores 
portáteis individuais (PROUCA, 2010, s/p.), o Prouca desloca o acesso 
às tecnologias conectadas à internet, que antes era ofertada nos labo-
ratórios de informática das escolas por meio do Programa Nacional de 
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Informática na Educação (Proinfo), e passa a fomentar a participação 
na conexão em rede para além do espaço e tempo da escola (LOUREI-
RO, 2017; LOUREIRO; LOPES, 2015, LOUREIRO; LOPES, 2019). É pre-
ciso advertir que a distribuição de computadores portáteis individuais, 
embora seja condição necessária, não foi suficiente para promover a 
ID dos estudantes e professores beneficiados pelo programa.

Mais do que dispor de dispositivos móveis, promover a ID re-
quer infraestrutura adequada para a conexão com a internet tanto no 
espaço escolar quanto fora dele. As diferentes condições de acesso 
ao mundo digitalizado — seja pelo tipo de equipamento a que cada 
sujeito tem acesso, seja pela forma de conexão, ou pelas habilidades 
e conhecimentos prévios de que dispõe — faz com a ID não se dê na 
mesma intensidade e nem da mesma forma para os que têm acesso 
às tecnologias digitais móveis conectadas à internet. O que se tem são 
gradientes de ID e que variam conforme o tipo de dispositivo móvel, a 
disponibilidade, velocidade de conexão e o conhecimento que forma o 
repertório para navegar na web de forma reflexiva e crítica. Todavia, em-
bora o processo de promoção da ID nas escolas públicas brasileiras não 
tenha sido concluído, em 2013 percebe-se que a ideia de participação 
na cultura digital é enfatizada enquanto a expressão ID desaparece dos 
documentos. Em um primeiro momento poder-se-ia entender tal transi-
ção como uma simples permuta linguística. No entanto, ao analisar os 
documentos que abordam a temática, percebe-se que tal substituição 
representa bem mais do que uma mudança de vocabulário. A análise 
documental por nós desenvolvida parte do entendimento de que 

em toda sociedade a produção do discurso é ao mesmo tempo 
controlada, selecionada, organizada e redistribuída por certo 
número de procedimentos que têm por função conjurar seus 
poderes e perigos, dominar seu acontecimento aleatório, esquivar 
sua pesada e temível materialidade (FOUCAULT; 2012, p. 8-9).

Nessa linha, interessa-nos compreender como a mudança 
de ênfase nos discursos das políticas que orientam a educação 
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pública brasileira cria condições de possibilidade para a produção 
de outras formas de subjetivação33, que pouco a pouco parecem 
nublar a maneira como percebemos nossas formas de ser e estar no 
mundo. Tais condições modelam nossos comportamentos ao ponto 
de incorporarmos e naturalizarmos, conforme explica Laval (2004), 
o léxico empresarial que inscreve a escola não mais sob a tutela do 
Estado, mas sob a gestão da forma-empresa.

A promoção da ID de escolas públicas era uma prerrogativa do 
Estado e este  colocava-se como o responsável por criar as condições 
mínimas necessárias de acesso a tecnologias móveis e à infraestrutura 
tecnológica para a conexão com a internet. Diferente disso, os discursos 
que fomentam a ideia de participação na cultura digital, além de 
responsabilizarem os próprios sujeitos pelo provimento das condições 
de acesso e de participação no mundo digitalizado, são expressos por 
meio da articulação do Estado com o setor privado. Este último, cada 
vez mais, vem ganhando legitimidade nas políticas educacionais.

A ideia de participação na cultura digital ganha expressividade 
por meio do Movimento pela Base (MPB). Naquele contexto, a 
participação na cultura digital consiste em “compreender, utilizar e 
criar tecnologias digitais de forma crítica, significativa e ética” para 
“comunicar-se, acessar e produzir informações e conhecimentos, 
resolver problemas e exercer protagonismo e autoria” (Movimento 
pela Base, 2020, s/p.). Embora defina-se como “um grupo não 
governamental e apartidário de pessoas, organizações e entidades 
que desde 2013 se dedica à causa da construção e implementação 
da BNCC e do Novo Ensino Médio” (MOVIMENTO PELA BASE, 2010, 
s/p) políticas educacionais por meio daquilo que alguns autores 
denominam de filantrocapitalismo, entendido como 

33 Por subjetivação referimo-nos nome que se pode dar aos efeitos de composição e 
recomposição de forças, práticas e relações que se esforçam ou operam para transformar 
o ser humano em diversas formas de sujeito, que sejam capazes de se constituir em 
sujeitos de suas próprias práticas, bem como das práticas de outros sobre eles (ROSE, 
2011, p. 236-237).
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[...] um modelo operacional com o qual os ricos empresários 
do mundo industrializado conseguem entrelaçar a sua ação 
empresarial com a ação humanitária [...] que basicamente 
serve para lubrificar as engrenagens das empresas [...] para 
favorecer a sua progressiva penetração e influência nos locais 
da decisão política. (DENTICO, 2020, s/p.).

Com relação à temática deste artigo, problematizar a transição 
da ênfase na ID para a participação na cultura digital é fundamental 
para compreender a ausência de uma política de Estado, promovida 
pelas vias da educação escolarizada, comprometida com a oferta de 
condições mínimas necessárias para que todos tenham a chance de 
participar da cultura digital. Tal transição, sem que o processo de ID 
tenha sido levado adiante, atinge não somente as nossas práticas 
pedagógicas mas especialmente as possibilidades e oportunidades 
de participação de nossos estudantes na cultura digital.

A “participação na cultura digital” corresponde a quinta 
competência da BNCC e assim como as demais competências está 
relacionada com “a mobilização de conhecimentos (conceitos e 
procedimentos), habilidades (práticas cognitivas e socioemocionais), 
atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana, 
do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho” (BRASIL, 
2017, p.). Chama-nos a atenção o enfoque dado à aprendizagem 
por competências, discurso este comprometido com a “produção 
de modos de ser adaptáveis e flexíveis dispostos a se transformar 
constantemente” (MARÍN-DÍAZ, 2015, Pp. 209).

Para atender a esta demanda e para articular a BNCC e o Plano 
Nacional de Educação (PNE), em 2017 é lançado o Proiec, que tem como 
seu principal parceiro e articulador o Centro de Inovação para a Educa-
ção Brasileira (CIEB). Por meio do CIEB diferentes organizações ligadas 
a empresas do setor privado estão implicadas com o Proiec. O conjunto 
de organizações vinculadas a grupos empresariais também está compro-
metido com o MPB e, por conseguinte, com a BNCC. A figura 1 demons-
tra como diferentes organizações se relacionam com o Proiec, principal 
programa de mobilização da participação dos sujeitos na cultura digital.
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Figura 1 - Mapa das organizações privadas parceiras do 
Centro de Inovação Para Educação Brasileira (CIEB) e 

suas relações com o Movimento pela Base (MPB).

Para nós parece claro que estamos diante do que Laval (2004, 
p. 135) chamou de “comercialização do espaço escolar” e que para o 
autor “é um dos aspectos mais significativos do desaparecimento das 
fronteiras entre escola e sociedade de mercado”. No Proiec, programa 
articulado à quinta competência descrita na BNCC, pelo menos 
três afirmações merecem destaque, quais sejam: I) a ampliação da 
“participação mais consciente na cultura digital” (BNCC; 2017, p. 51 
grifos nossos); II)“maior engajamento dos estudantes por meio da 
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aproximação da escola da cultura digital”(PROIEC, 2017, p. 3, grifos 
nossos) e III) “protagonismo a participação ativa de professores e alunos 
no processo de aprendizagem”(PROIEC; 2017, p. 3, grifos nossos).

As afirmações chamam a atenção pela linguagem performática 
e a forte aproximação com o vocabulário empresarial. Mais do que 
isso, “Atitude de engajamento”, “participação ativa” e “comportamento 
protagonista” remetem à ideia de responsabilização dos próprios 
sujeitos pelo autogoverno, pelo sucesso e atingimento de metas 
individuais e, no limite, pela manutenção das suas condições de 
estudo, saúde, trabalho e de manutenção da vida. A progressiva 
diminuição do papel do Estado, atrelado aos discursos mobilizados 
pelas organizações originárias do setor privado, criam as condições 
para a produção de uma subjetividade empreendedora a partir 
da qual não se espera a formação de grandes empresários, mas 
de sujeitos capazes de driblar a pobreza, a fome e a escassez 
de empregos formais. As afirmações destacadas reverberam um 
discurso excludente em que as condições familiares, sociais e as 
habilidades socialmente herdadas são desconsideradas. Além disso, 
creditar aos estudantes da Educação Básica a responsabilização 
pela participação na cultura digital como forma alavancar o processo 
de aprendizagem é equivocado, pois como argumenta Lipovetsky 
(2019, p. 352), “é um grande erro julgar que as mídias digitais abrem 
totalmente as portas da inteligência, da cultura e da reflexão”.

É fundamental destacar que não se trata de demonizar a cultura 
digital. Tal atitude não faria o menor sentido, uma vez que viver as 
condições de uma sociedade digitalizada não é uma opção e, neste 
sentido, a escola precisa de condições para adequar-se à cultura 
digital, assim como preparar os alunos para viver este tempo de forma 
ativa e reflexiva. No entanto, para que isso seja possível, é fundamental 
que todos tenham condições equitativas de acesso e uso de artefatos 
tecnológicos. Poderíamos apontar outras questões que merecem ser 
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discutidas a partir da forma como a participação na cultura digital é 
defendida pelo MPB é abordada no PNE, na BNCC e no Proiec. Nestas 
políticas e programas, é enfatizado o desenvolvimento de habilidades 
e competências ao mesmo tempo em que é perceptível a simplificação 
e desqualificação do conhecimento especializado e, por conseguinte, 
da condução pedagógica exercida pelo professor.

Cabe sublinhar também que dar um computador por aluno, tal 
como previa o Prouca, e apenas investir em infraestrutura tecnológica 
nas escolas não é suficiente para garantir a participação de todos na 
cultura digital, pois “embora o poder de atração da Internet seja ine-
gável, também é verdade que o seu uso está longe de ser sempre 
portador de um progresso da aprendizagem, da argumentação e da 
formação com rigor intelectual” (LIPOVETSKY, 2019, p. 353). Por outro 
lado, a ênfase na participação na cultura digital coloca em evidência as 
desigualdades que fazem com que apenas alguns façam parte deste 
jogo e, no limite, exerçam protagonismo, seja no processo de aprendi-
zagem, seja na própria cultura digital. É ingênuo acreditarmos que nas-
cer nos anos 2000 e ter condições de acesso à tecnologias e infraes-
trutura são suficientes para promover o engajamento dos estudantes 
e participação ativa e, mais do que isso, para ter sucesso profissional.

Na contramão deste discurso, constatamos que o protagonismo 
no caso da disseminação das tecnologias digitais na educação pú-
blica escolarizada deveria ser do Estado, como provedor de políticas 
públicas, e não do sujeito. Compreendemos, como problematiza Dal-
bosco (2020), a escola como possibilidade de transformação da con-
dição humana, pois é por meio do saber que se torna possível desafiar 
as leis do mercado. No entanto, para que tal transformação aconteça 
é condição necessária, embora não suficiente, que todos tenham con-
dições de partida minimamente equivalentes. No caso da discussão 
em questão, as condições necessárias dizem respeito ao acesso à 
conexão em rede por meio de tecnologias digitais compatíveis com 
as demandas da atualidade. Mais ainda, o saber, neste caso e confor-
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me defende Ordine (2016), não é da ordem da utilidade, daquilo que 
é imediatamente empregável e lucrativo, mas estão relacionados aos 
conhecimentos considerados inúteis, aqueles que não geram lucros.

Carvalho (2020, p. 86) argumenta  que 

[...] a partir do momento em que os investimentos 
socioeconômicos — manejados pelos interesses privados de 
formas políticas que deveriam privilegiar e destacar o bem 
público [...] — voltam-se contra a escola, passa-se a um 
processo de desertificação de seu valor simbólico e real.

Nessa esteira, defendemos que cabe ao Estado garantir aos 
estudantes e professores de escolas públicas as condições de 
acesso a tecnologia digitais compatíveis às demandas e necessi-
dades da atualidade, bem como à infraestrutura que garanta acesso 
de qualidade à conexão em rede. Às escolas, de posse de infraes-
trutura e artefatos tecnológicos compatíveis com as demandas da 
atualidade, cabe formar sujeitos em condições de habitar a socie-
dade digitalizada de forma crítica, participativa e reflexiva. Se antes 
a comunicação era unidirecional, pois havia uma clara separação 
entre os veículos de comunicação, que eram os produtores de no-
tícias e o público que consumia estas notícias; hoje somos todos 
produtores e consumidores de conteúdos nos espaços digitais. 
Tal mudança requer a compreensão de que a “participação ativa 
e protagonismo” (PROIEC; 2017, p. 3) na cultura digital implica em 
compreender também que embora as redes digitais sejam espaços 
para a comunicação de todos, e que há vantagens nisso, “essas 
possibilidades [...] são moldadas e feitas por jogadores do merca-
do. A comunicação digital está nas mãos de grandes corporações 
transnacionais. Por isso a soberania sobre o debate público é ocu-
pada pelo poder das corporações privadas” (BECK, 2018, p. 177).

Desse modo, a substituição da “promoção da inclusão digital 
pedagógica pela “participação na cultura digital” chega a ser paradoxal, 
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pois ao mesmo tempo em que o Estado se isenta do provimento das 
condições necessárias para o acesso à conexão digital, ele também 
reverbera a necessidade de participação nas redes desta conexão.  
Além disso, entendemos que compreender o uso das tecnologias para 
além de ferramentas de comunicação é fundamental, pois, hoje, elas 
são extensões de nós mesmos e, neste sentido, constituem nosso 
modo de ser e de estar no mundo. Assim, torna-se fundamental educar 
os sujeitos para viver este tempo em que não há mundos possíveis fora 
das redes digitais. E, por fim, compreender como nos constituímos 
no âmbito da sociedade digitalizada, bem como as formas como 
nossos gestos, sensações e emoções são modelados se faz tarefa 
fundamental de ser desenvolvida na escola.
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INTRODUÇÃO

Este artigo pretende analisar a Base Nacional Comum Curricular-
BNCC a partir da formação inicial de professores no que se refere às 
questões relacionadas ao processo de ensino e de aprendizagem que 
considerem todos os estudantes na escola contemporânea. Parte-se 
do pressuposto de que há certa incompreensão e indefinição do que 
é a BNCC no processo formativo dos professores em formação inicial 
e, ainda, que existe um silenciamento em relação à inclusão escolar, 
tanto de modo expresso na última versão do documento quanto nos 
posicionamentos dos professores em formação.

Apresentamos inicialmente alguns elementos sobre o 
documento atual aprovado em dezembro de 2017 (BRASIL, 2017) 
para, posteriormente, relacionarmos esse contexto de implementação 
da Base com a pesquisa  junto aos professores em formação inicial, 
matriculados em cursos de licenciatura em uma universidade da região 
metropolitana de Porto Alegre. Discutiremos os dados a partir de uma 
análise preliminar evidenciada em dois eixos: os desafios descritos pelos 
professores relativos ao processo de ensino e aprendizagem para todos 
os alunos; e o que é dito sobre a BNCC e as possibilidades de contribuir 
com o processo de inclusão de todos os alunos. Por fim, lançamos 
algumas considerações provisórias sobre a importante aproximação 
entre estas três temáticas (BNCC, inclusão e formação de professores), 
as quais precisam ser mais exploradas de forma articulada.

A BNCC E AS RELAÇÕES COM A INCLUSÃO 
ESCOLAR NO CONTEXTO ATUAL

A BNCC constitui-se como um documento normativo que 
aponta o conjunto progressivo de aprendizagens que os alunos 
devem desenvolver nas etapas e modalidades da Educação Básica. 
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Através da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei 
nº 9.394/1996), ficou definido que a Base deve subsidiar currículos das 
escolas do país, públicas e privadas. Tomando o documento, na sua 
última versão, como superfície analítica, trabalhamos nas visibilidades 
e invisibilidades que ele evidencia, apontando perspectivas e 
direcionamentos para o trabalho com formação inicial de professores, 
destacando discursos que produzem efeitos nesse processo formativo.

O campo curricular é um mecanismo potente na produção de 
sentidos, discursos, interesses e verdades do que é certo e significativo 
para a população escolar. De acordo com Silva (2002, p.32) “[...]
o currículo tem se constituído um território cultural sujeito à disputa 
e à interpretação, no qual diferentes grupos tentam estabelecer sua 
hegemonia”. Os embates de qual currículo, qual conhecimento será 
mais adequado a essa faixa etária, a determinado grupo de alunos, a 
uma dada região ou Estado, enfim, evidenciam as múltiplas categorias 
a contemplar. Os discursos sobre a BNCC circulam como se 
contemplassem o interesse e participação de todos na efetivação dessa 
política. Portanto, as relações de poder que são exercidas socialmente 
encontram nas políticas a possibilidade de efetivar o governamento 
das crianças, estudantes e professores, exercendo o governo de todos 
e de cada um, nesse caso, por meio do currículo escolar.

Compreendemos a partir dos estudos foucaultianos que o 
discurso não encontra-se apenas proferido nas palavras ditas, mas 
que ele só pode ser dito por que está alicerçado em determinadas 
ordens discursivas que proliferam e ou silenciam verdades acerca 
da BNCC. Discursos estes que estão envolvidos em relações de 
poder-saber e verdade que devem considerar o sujeito que conhece, 
os objetos a conhecer e as modalidades de conhecimentos que 
produzem efeitos. (FOUCAULT, 2002).

Corroborando com essa perspectiva de Foucault, os esforços 
para organizar o currículo a partir da BNCC constituem modos de re-



181SUMÁRIO

gulação social. Sendo assim, cabe apresentar que o objetivo expresso 
nesse documento exerce um: “[...]caráter mandatório que irá acompa-
nhar tanto o trabalho do educador quanto às aprendizagens das crian-
ças, realizando a observação da trajetória de cada criança e de todo o 
grupo - suas conquistas, avanços e possibilidades e aprendizagens.” 
(BRASIL, 2017, p.35). O documento legal apoia-se na perspectiva de 
que a proposta curricular ancorada nos princípios de igualdade e equi-
dade é fundante ao processo educacional, afirmando os ordenamen-
tos curriculares como uma proposta salvadora e onipotente.

Sabemos que a discussão sobre a necessidade de uma Base 
Curricular no Brasil não é recente. Macedo (2015) resgata esse 
processo afirmando que esse desenho já vem sendo apontado desde a 
Constituição de 1988, a LDB (BRASIL,1996), os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (BRASIL, 1998) e as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais 
para a Educação Básica e do Plano Nacional de Educação (PNE) 
(BRASIL, 2010). De acordo com a autora, tal desenho representa 
certo apagamento dos estudos sobre currículo. Se a BNCC pretende 
se configurar em diretrizes para a educação e não numa proposta 
curricular ou listagem de conteúdo, vale problematizar que “[...] as 
referidas bases não são metas do Plano Nacional de Educação, mas 
estratégias para o atingimento de metas de universalização e garantia 
de conclusão das etapas de escolarização”. (MACEDO, 2015, p. 893). 

Se concordamos com Macedo (2015) é preciso recusar-nos a 
aceitar que a base seja condição para uma educação de qualidade, 
comprometida com justiça social e democracia. Não há possibilidade 
de diálogo se o Outro não for considerado. Esse Outro envolve sua 
cultura, sua singularidade, o contexto de desigualdade social e escolar, 
vivido na conjuntura atual, principalmente acirrada pela pandemia 
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provocada pelo vírus Sars-CoV-2.  Nesse contexto34, em que as aulas 
presenciais foram suspensas, foi necessário acionar o ensino remoto/
híbrido, mas a BNCC continuou sendo o documento de referência 
no que diz respeito às competências e habilidades que precisam ser 
desenvolvidas na educação dos estudantes. Deste modo, percebeu-
se que há uma proliferação discursiva na mídia, em sites de educação 
e em outros veículos de comunicação, apontando que mesmo nesse 
período de pandemia iniciando-se em março/2021 foi preciso manter 
acesa as possibilidades de implementação da BNCC em cada etapa 
da Educação Básica e em cada área de conhecimento. 

Em vista disso, tem sido possível observar uma ênfase no 
desenvolvimento das habilidades socioemocionais. A Revista Nova 
Escola (RELVAS, 2020), por exemplo, destaca que “[...] chegou o 
momento de exercitar as competências socioemocionais apresentadas 
na BNCC: autoconhecimento, empatia, confiança e autoestima”. A 
reportagem evidencia que, nessa situação complexa, as competências 
que impõem o desenvolvimento de habilidades emocionais devem 
ser enfatizadas. Tais habilidades são expressas na Competência 8 da 
BNCC que reafirma a necessidade de cuidado com a saúde física e 
emocional, considerando a diversidade humana. (BRASIL, 2017)

Outra ênfase nessas reportagens foi o uso das ferramentas 
digitais. Segundo o site da Agência Brasil (CAMPOS, 2020), “[...] mesmo 
com as opções de atividades para a continuidade das aprendizagens 
em casa, pelo menos 4,8 milhões de crianças e adolescentes em 
todo o Brasil não têm acesso à Internet”. Além disso, a Agência ainda 

34 Caracteriza-se esse contexto a partir de Março de 2020, quando fomos surpreendidos 
por uma pandemia provocada pelo vírus Sars-CoV-2, mais conhecido como Covid-19. A 
orientação geral nesse momento foi a de distanciamento social como uma das formas 
de evitar  o contágio da população. Tivemos então o fechamento das escolas e o início 
de práticas escolares realizadas de forma remota. Professores continuaram realizando as 
atividades através de plataformas ou mesmo por meio de envios por emails e   celulares 
ou ainda no caso do não acesso das crianças e jovens à internet, poderia-se oportunizar a 
retirada essas atividades na própria escola. 
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divulgou que existem outros milhões com acesso precário ou falta de 
equipamento, não podendo manter o vínculo com a escola durante 
todo o período de isolamento social. A BNCC aparece representada 
como aquela que promoverá maior inserção dos alunos na cultura 
digital. Conforme a Competência 5 na BNCC (BRASIL, 2017, p. 
9), trata-se de “Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de 
informação e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e 
ética nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares) [...]”.  Nesse 
momento de pandemia essa competência reforça as habilidades a 
serem desenvolvidas para efetivar o ensino remoto, que passou a exigir 
dos alunos e dos professores a utilização e familiarização com essas 
ferramentas. De acordo com Saraiva, Traversini e Lockmann (2020, p.17) 
mesmo com a paralisação das atividades presenciais, “As escolas [...] 
devem orientar seus professores a inventarem essas estratégias, tendo 
em vista que, [...] a maior parte da responsabilidade em lidar com essa 
questão foi delegada aos docentes de modo individualizado”.

O acesso às tecnologias nesse contexto merece ser discutido, 
como também  o acesso a todos na escola, pois isso não garante a 
inclusão com participação e aprendizagem para todos. A pandemia 
escancarou as desigualdades de acesso e de participação, mas elas 
já vinham sendo desenhadas há bastante tempo. Com o “imperativo 
da inclusão” (LOPES, 2009) precisamos questionar os números 
positivos da inclusão nos registros oficiais, no mercado de trabalho, 
nas cotas de bolsa-assistência, na escola, etc., pois eles mostram que 
essas pessoas se tornam alvos fáceis das ações do Estado. Ações 
estas cada vez mais pautadas na meritocracia, individualização e 
privatização das práticas educacionais. Não basta que os sujeitos 
estejam inseridos nos espaços, mas antes compreender que a 
inclusão vai produzindo a necessidade de considerar essa diversidade 
em sala de aula, muitas vezes, impedindo o professor de perceber 
a turma como coletivo de sujeitos e reforçando a aprendizagem 
individualizada, em detrimento de uma proposta de ensino para todos.
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O QUE SE DIZ E O QUE DIZEM OS 
PROFESSORES EM FORMAÇÃO INICIAL SOBRE 
A BNCC E APRENDIZAGEM PARA TODOS?

Diante desse cenário que enfatiza a BNCC como possibilidade 
de mudanças em relação aos princípios de uma escola tradicional, 
importa considerar que a construção de uma escola pautada em 
competências centralizadas no aluno, na sua individualização tendo 
como ênfase o trabalho do professor, o uso das tecnologias e meto-
dologias ativas e inovadoras, não pode ser visto como solução para 
as desigualdades educacionais. As instituições escolares vem sendo 
ancoradas nesse documento normativo curricular nacional, pressu-
pondo, de acordo com Hypólito (2019, p.196) uma homogeneiza-
ção cultural na medida em que “[...] algumas vozes calarão e outras 
poderão ser ensurdecedoras”. Aponta-se para um empobrecimento 
curricular ao contrário do que se propaga como justiça curricular.

Algumas evidências da terceira versão da BNCC apontam para 
o controle de grupos neoconservadores e populistas-autoritários. 
Hypólito (2019) afirma que o grupo que contribuía com a elaboração 
do documento, vinculado à academia, foi excluído, permitindo 
que a ênfase permanecesse em “conteúdos muito retrógrados e 
conservadores”. O autor aponta o tema do gênero, mas o da inclusão 
igualmente foi retirado do documento. A pesquisa de Oliveira (2020) 
mostra que nas versões anteriores do documento a inclusão estava 
mais presente, ainda que a partir de uma centralidade no Atendimento 
Educacional Especializado. Na versão final do documento “[...] 
percebe-se que uma das noções que assume centralidade em 
seus discursos é a noção de inclusão, por meio dos entendimentos 
mais gerais de diversidade, igualdade e equidade”. (OLIVEIRA, 
2020, p.113). Há um conjunto de políticas que vem demarcando 
determinado pensamento sobre a Educação Brasileira. Em relação à 
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inclusão e Educação Especial com o Decreto n.10.502/2035 (BRASIL, 
2020) pode-se ver de modo expresso uma tentativa  de desconstrução 
da maneira como vinham ocorrendo as práticas inclusivas.

Da mesma forma em relação à formação inicial de professores, 
Hypólito (2019) aponta para políticas de formação cada vez mais 
pautadas em rapidez e flexibilidade no sentido de treinamento aos 
docentes para uma atuação em período curto de formação, com dois 
ou três anos. Nesse sentido, a BNCC seria algo a aplicar como um 
conjunto de materiais e pacotes já orientados para a consecução do 
currículo previsto na base. Hypólito (2019, p.199) afirma que:

A BNCC está no centro desses interesses e, a meu ver, tem 
servido tanto para aprofundar interesses de mercado como 
interesses em torno do controle sobre o conhecimento, com 
as investidas ideológicas conservadoras.

Esse tipo de análise sobre a BNCC, tem sido pouco evidenciada 
nos processos de formação dos professores. A pesquisa mencionada 
procurou “escutar” os estudantes de Licenciaturas por meio de um 
questionário criado no Google forms e enviado aos professores de 
duas disciplinas: “Escola e currículo” (50 alunos) e a outra “Inclusão 
e Acessibilidade” (46 alunos), ofertadas no primeiro semestre de 
2020. Deste total de estudantes, obtivemos o total de vinte e seis 
respondentes. Essas duas disciplinas são ofertadas aos estudantes 

35 O Decreto nº 10.502, de 30 de setembro de 2020, visava instituir a Política Nacional de 
Educação Especial. No entanto, entidades públicas, da sociedade civil e do movimento 
das pessoas com deficiência imediatamente se levantaram contrárias a esta normativa 
que, de acordo com tais posicionamentos,  fere princípios constitucionais. As entidades 
que se manifestaram, alertaram para o  retrocesso da proposta dessa política no sentido 
de impedir o avanço na direção de uma sociedade mais justa e plural.
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de forma compartilhada36 entre diferentes cursos: Ciências Biológicas, 
Educação Física, Geografia, Física, Licenciaturas em Biologia, 
Matemática, Química, Letras/Português e Pedagogia. A pesquisa 
buscou evidenciar a compreensão dos professores em formação 
sobre os desafios do processo de ensino e aprendizagem para todos 
os alunos na sua relação com a BNCC. Ao invés de perguntarmos 
aos estudantes sobre a inclusão escolar, perguntamos pelos desafios 
implicados nesse processo pedagógico que deve ser pensado 
para todos os alunos a fim de não remeter apenas à dimensão do 
aluno incluído com algum tipo de  deficiência. Foi perguntado sobre 
quais seriam os desafios que a escola e/ou o(a) professor(a) vem 
enfrentando; quais seriam as ações realizadas na escola para resolver/
solucionar tais desafios  a fim de atingir a todos; qual a importância 
de sua área de conhecimento na formação de todos os alunos; quais 
foram os conhecimentos pedagógicos trabalhados no seu Curso que 
podem contribuir no desenvolvimento do processo de ensino e de 
aprendizagem; quais ações que a escola desenvolve para encaminhar 
os desafios desse processo;  quais elementos estudaram e consideram 
relevantes sobre a BNCC para considerar todos os alunos.

A maioria dos estudantes têm/tiveram experiências docentes 
em escolas da rede municipal, privada e estadual, ainda que 42% 
deles, encontram-se na fase inicial do curso entre o primeiro e o quarto 
semestre. A grande maioria deles, atuam na Região Metropolitana 
de Porto Alegre, desenvolvendo atividades voltadas principalmente à 

36 A Universidade onde a pesquisa foi realizada oferece cursos de Pedagogia e diferentes 
Licenciaturas que visam a formação de professores. No atendimento às Novas Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, em 
nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena, conforme o parecer CNE/
CP 9/2001 homologado, a proposta incluiu a discussão das competências e áreas 
de desenvolvimento profissional que se espera promover nessa formação, além de 
sugestões para avaliação das mudanças. Sendo assim, “a proposta é suficientemente 
flexível para abrigar diferentes desenhos institucionais, ou seja, as Diretrizes constantes 
deste documento aplicar-se-ão a todos os cursos de formação de professores em 
nível superior, qualquer que seja o locus institucional - Universidade ou ISE - áreas de 
conhecimento e/ou etapas da escolaridade básica”. Dentre outras mudanças, as turmas 
compartilhadas agrupam diferentes cursos de licenciaturas  para o desenvolvimento de 
competências relativas ao conhecimento pedagógico. (BRASIL, 2001)
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Educação Infantil e ao Ensino Médio. Sistematizamos em dois eixos a 
seguir as análises sobre o que os estudantes dizem sobre o processo 
de ensino e aprendizagem e a BNCC. No primeiro eixo destacamos 
Os Desafios dos professores em formação relativos ao processo de 
ensino e aprendizagem para todos.

Os professores enfatizaram em suas respostas a infraestrutura 
da escola, destacando a importância dos recursos, do acesso às tec-
nologias e da diversificação dos métodos de ensino. Demonstram uma 
preocupação com as aprendizagens dos alunos, com o excesso de alu-
nos por turma, com seus diferentes níveis de aprendizagem e de interes-
ses em aprender os conteúdos da disciplina que ministram. Mencionam 
também a relação da escola com a família como aspecto a enfrentar. 
Aparecendo, portanto, pouca relação com aspectos curriculares ou 
mesmo relativos à BNCC como possibilidade de superar esses desafios.

Em relação às ações dos professores e das escolas para superar 
tais desafios, remetem à necessidade de envolvimento com as famílias, 
com aspectos metodológicos que proporcionem aulas diferenciadas, 
com a aproximação dos conteúdos ao cotidiano dos alunos. A ação 
recorrente estava voltada à premissa de uso dos recursos e das tecnolo-
gias, bem como à oferta de atividades diferenciadas, tais como oficinas, 
projetos, atendimentos específicos e individualizados em sala de recur-
sos para alunos que apresentam dificuldades. A formação de professo-
res foi pouco mencionada como enfrentamento a esses desafios.

Sobre a importância de sua área de conhecimento como 
contribuição para superação desses desafios, os estudantes 
remeteram a possibilidade de compreensão mais ampla sobre 
seus alunos, como estes aprendem e o que eles pensam. Alguns 
deles, foram mais objetivos e remeteram ao ensino de conteúdos 
necessários para seus alunos obterem bons resultados no vestibular. 
Outros estudantes ainda apontam para o desenvolvimento do senso 
crítico e da formação dos alunos para a cidadania.
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No segundo eixo apresentamos A BNCC e as possibilidades para 
contribuir com a inclusão de todos. Grande parte dos estudantes apontam 
para a BNCC de modo positivo para desenvolver esse processo de 
aprendizagem de todos. Eles apontam para uma suposta fragilidade em 
seu processo de formação em relação aos conhecimentos pedagógicos: 
destacam a BNCC, a inclusão escolar, os planejamentos de ensino, as 
metodologias, o uso dos recursos e tecnologias como temas abordados 
no curso que contribuem para o desenvolvimento do processo de 
ensino e aprendizagem para todos. De modo mais específico, em uma 
das respostas foi apontada uma visão interdisciplinar, que remeteu 
aos conhecimentos relativos às artes, à didática e à psicologia da 
aprendizagem como importantes para essa atuação como docentes.

Já na questão específica, relativa à BNCC, 76% dos professores 
disseram que estudaram sobre o tema em disciplinas pedagógicas do 
curso. Consideram que a BNCC   apresenta conceitos relevantes para 
o desenvolvimento do seu trabalho, tais como o de competências, de 
campos de experiências e de habilidades. Como contribuição para sua 
atuação, destacam que a BNCC oferece subsídios para a organização 
dos planejamentos, de forma interdisciplinar, favorecendo o trabalho 
com projetos de ensino como alternativa ao ensino tradicional. A BNCC 
contribui ainda, segundo os respondentes, para o desenvolvimento de 
competências na formação profissional dos alunos, pois a mesma 
incentiva a promover oficinas que podem auxiliar a orientar currículos 
escolares de forma a nivelar seus conhecimentos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tanto os desafios ao processo de ensino e aprendizagem quan-
to às possibilidades de contribuição da BNCC para considerar todos 
os alunos, apresentados nesses dois eixos, a partir do que dizem os 
estudos e o que é dito pelos estudantes, remetem à necessidade de 
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uma compreensão, discussão e estudos mais aprofundados sobre a 
BNCC. Partimos do pressuposto de que isso é necessário tanto em 
cursos de formação inicial de professores quanto nos contextos es-
colares onde esses estudantes estão inseridos cada vez mais pre-
cocemente para atuação docente. Fica evidente o silenciamento em 
relação à inclusão escolar de modo expresso na última versão do do-
cumento quanto nos posicionamentos dos professores em formação. 
Esses discursos sobre diversidade, igualdade e equidade inscritos na 
BNCC, passam a constituir subjetividades docentes, logo, modos de 
ensinar no contexto da escola quando os estudantes centram suas 
respostas na dimensão do fazer docente, preocupados com as meto-
dologias e recursos de ensino. Percebe-se que há a necessidade de 
considerar as condições de emergência para a produção desses dis-
cursos sobre a inclusão na sua relação com a BNCC. Condições estas 
que remetem à Pandemia, ao ensino remoto e à ausência de políticas 
públicas que atendam aos diferentes contextos dos alunos e dos estu-
dantes em formação inicial de professores. Os diferentes campos de 
saberes ou áreas de conhecimento de formação desses professores, 
podem contribuir para a construção de outros entendimentos sobre 
a docência nas instituições escolares. Nesse sentido, fazer a escuta 
desses estudantes pode ampliar o olhar e a problematização sobre 
alguns aspectos do documento que são cruciais de serem tomados 
coletivamente na escola a fim de produzir outros discursos e práticas.

O documento da BNCC parece reforçar ainda mais a separação 
entre o ensino regular e o especial, quando não menciona conceitos 
voltados à inclusão que podem ser pensados como possibilidades 
de trabalho aos professores. Por outro lado, a BNCC precisa ser 
questionada no sentido de atender aos interesses das políticas 
internacionais e nacionais dominantes, tornando essas discussões 
cada vez mais acessíveis a todos os professores e gestores.

A importância da escuta aos estudantes sobre os desafios 
implicados no processo de aprendizagem e a necessidade de 
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relacionar as ações e sua formação com a implementação da 
BNCC não pode ficar restrita apenas à ideia de uma compreensão 
do documento normativo. Mais do que isso implica em discussões 
coletivas no âmbito dos cursos e das escolas. Tal como Nóvoa (2019) 
aponta, trata-se de um compromisso público com a educação e com 
o que ele chama de metamorfose da escola. Se faz necessário partir 
de um diagnóstico crítico, mas também de reforçar e valorizar as 
dimensões profissionais, seja na formação inicial e continuada. Um 
exercício da docência que só se completa através de um trabalho 
coletivo com os outros professores a partir da criação de um novo 
ambiente para a formação profissional docente.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Nos últimos anos, temos nos dedicado ao estudo, à pesquisa 
e à atuação nos atravessamentos entre a Educação Especial e a 
Educação do Campo, atentando-nos às configurações e contingências 
provocadas pelas políticas de inclusão em microcontextos escolares 
sul-mato-grossenses.

Tendo em vista as complexidades, as particularidades e as 
aproximações que constituem as populações-alvo e as propostas 
pedagógicas da Educação Especial e da Educação do Campo, 
compreendemos que as relações produzidas nas dobradiças entre 
estas duas áreas da Educação sinalizam para trânsitos de sujeitos 
interseccionais que caminham por entre tempos-espaços educativos 
intersticiais (NOZU, 2017).

Em outras palavras, os desafios, os riscos e os prazeres das 
miradas sobre as interfaces Educação Especial e Educação do Campo 
aduzem às imbricações:

• dos sujeitos nominados como da Educação Especial – alunos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação (BRASIL, 2011);

• dos sujeitos amplamente agrupados como da Educação 
do Campo – agricultores familiares, trabalhadores rurais 
assalariados, extrativistas, assentados e acampados da reforma 
agrária, indígenas, quilombolas, ribeirinhos, caiçaras, dentre 
outros que produzem sua existência material no campo, nas 
águas e nas florestas (BRASIL, 2010);

• dos tempos-espaços da Educação Especial: sala de aula co-
mum, sala de recursos multifuncionais, instituição especializa-
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da, apoio simultâneo durante as aulas na sala de aula comum, 
turno inverso da escolarização (BRASIL, 2009; 2011);

• dos tempos-espaços da Educação do Campo: Pedagogia 
da Alternância (tempo-escola e tempo-comunidade), regime 
regular, tempo integral, jornada ampliada, adequados aos 
interesses, às condições climáticas, aos ciclos agrícolas e de 
produção no meio rural (BRASIL, 1996; 2010).

Nessa perspectiva, entendemos que as interfaces em questão 
constituem múltiplos movimentos de entrada, de saída e dispersão 
de sujeitos por entre tempos-espaços da Educação Especial e 
da Educação do Campo (NOZU, 2017). Assim, abandonadas as 
pretensões fixas e totalizantes, temos nos interessado em olhar as 
provisoriedades, as rasuras, as criações cotidianas que fabricam 
encenações dos sujeitos, dos tempos e dos espaços por entre as 
faces da Educação Especial e da Educação do Campo.

Particularmente, no presente texto, buscamos apresentar e 
problematizar alguns aspectos dos processos de in/exclusão37 de 
alunos considerados como Público-Alvo da Educação Especial 
(PAEE) em escolas do campo e das águas, da rede pública de ensino, 
localizadas no estado de Mato Grosso do Sul.

Para tanto, por meio de estudo bibliográfico, agrupamos e 
analisamos produções anteriores que investigaram a escolarização 
de estudantes PAEE em três diferentes contextos rurais sul-mato-
grossenses: a Região do Bolsão (NOZU, 2017); a Região da 

37 Adotamos, neste texto, o termo “in/exclusão”, amplamente disseminado em produções de 
pesquisadores do Grupo de Estudo e Pesquisa em Inclusão (GEPI) e do Grupo de Estudo 
e Pesquisa em Educação e In/Exclusão (GEIX). Conforme Lockmann (2020, p. 71), estes 
grupos de pesquisa “trabalham com a noção de in/exclusão, utilizando uma palavra para 
definir duas faces de um mesmo movimento. Ou seja, nas análises desenvolvidas, não 
dissociamos esses dois termos —inclusão e exclusão—, pois compreendemos que vivemos 
num tempo onde a inclusão se sustenta como um imperativo contemporâneo inquestionável 
e que, por isso, é por dentro dela que os processos de exclusão são produzidos”.
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Grande Dourados (RIBEIRO, 2020; NOZU et al, 2020); e o Pantanal 
Corumbaense (NOZU; KASSAR, 2020). 

GOVERNAMENTO DE ALUNOS DA 
EDUCAÇÃO ESPECIAL EM ESCOLAS 
DO CAMPO E DAS ÁGUAS

As populações-alvo da Educação Especial e da Educação do 
Campo integram o numeroso e variado grupo dos anormais “que 
a Modernidade vem, incansável e incessantemente, inventando e 
multiplicando” (VEIGA-NETO, 2011, p. 105). Na lógica moderna binária, 

[...] os sujeitos “deficientes” e os sujeitos “rurais” são alocados 
como sujeitos anormais, que desviam do modelo mercado-
lógico da eficiência e civilizado do urbano, e, portanto, têm 
suas capacidades inferiorizadas, suas condições de existên-
cia marginalizadas e seus comportamentos estereotipados 
(NOZU, 2017, p. 47).

Esta “partilha normal-anormal” (VEIGA-NETO, 2011), atual-
mente, vem sendo conduzida por uma racionalidade neoliberal, que 
“precisa governar a todos e, por isso, cria uma variedade de políti-
cas e programas que se direcionam para os mais variados grupos” 
(LOCKMANN, 2020, p. 71).

No âmbito das políticas educacionais brasileiras das 
diversidades, a partir dos anos 2000, a documentação oficial passou a 
prever pontos de contato entre a Educação Especial e a Educação do 
Campo (NOZU, 2017). Com o “imperativo da inclusão” (LOCKMANN, 
2020), as populações do campo e PAEE encontram na escola uma 
poderosa “máquina de governamentalização” (VEIGA-NETO, 2011, p. 
109), esquadrinhando estes sujeitos e gerenciando os riscos sociais. 
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Nessa empreitada, a documentação político-normativa educacio-
nal de Mato Grosso do Sul tem tangenciado, com distintas gradações, as 
interfaces Educação Especial e Educação do Campo (RIBEIRO, 2020). 
Destacamos o Plano Estadual de Educação de Mato Grosso do Sul 
(PEE-MS), cuja Meta 4 propõe a universalização do acesso à Educação 
Básica e ao Atendimento Educacional Especializado (AEE) aos estudan-
tes PAEE entre 4 e 17 anos. Para tanto, dentre as estratégias, assegura:

[...] a formação continuada de professores(as), por meio 
de projetos de extensão e de pós-graduação, do AEE e do 
ensino comum, e de funcionários(as) administrativos(as) e 
gestores(as), nas escolas urbanas, do campo, bilíngues, povos 
das águas, populações fronteiriças, comunidades indígenas e 
quilombolas, a partir da vigência deste PEE (MATO GROSSO 
DO SUL, 2014, p. 37).

A pesquisa de Ribeiro (2020), construída por meio do 
levantamento e análise dos microdados do Censo Escolar, aponta 
que, sob a indução das políticas de inclusão, de 2008 a 2018, houve 
um aumento de 181,21% do número de matrículas de estudantes 
camponeses PAEE em escolas no estado de Mato Grosso do Sul. 
Entretanto, a maioria das matrículas, no período, concentravam-se em 
escolas localizadas no perímetro urbano, sustentando, dessa forma, 
a crítica acerca dos deslocamentos (por vezes, exaustivos!) das 
populações camponesas para o acesso à educação escolar.

A ampliação dessas matrículas de estudantes híbridos da 
Educação Especial/do Campo, mediante as políticas de inclusão 
escolar, possibilita aproximá-los, conhecê-los e governá-los. Nessa 
perspectiva, “entende-se que garantir o direito à inclusão de todos 
os sujeitos, seja na escola, no mercado de trabalho, no mundo do 
esporte, da moda e do consumo, é garantir a possibilidade de que 
todos se tornem alvo do governo” (LOCKMANN, 2020, p. 70).
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POR ENTRE “VONTADES DE 
NOMEAR E DE NORMALIZAR”38

Nesta seção, abordaremos o AEE39 em escolas do campo e das 
águas de Mato Grosso do Sul. Precisamente, traremos alguns indícios 
dos processos de identificação/avaliação e de encaminhamentos dos 
estudantes para o AEE em escolas na Região do Bolsão (localizada 
ao nordeste do estado), na Região da Grande Dourados (ao sul do 
estado) e no Pantanal Corumbaense (ao noroeste do estado).

Ecoando dados de pesquisas mais amplas (NOZU; SÁ; 
DAMASCENO, 2019), as investigações realizadas em âmbito estadual 
indicaram que grande parte das escolas no meio rural não ofertavam o 
AEE e/ou o ofertavam de forma precarizada (NOZU, 2017; NOZU et al, 
2020; RIBEIRO, 2020; NOZU; KASSAR, 2020). 

Nas escolas do campo investigadas na Região do Bolsão e na 
Região da Grande Dourados, foram registradas as ofertas, às vezes em 
número considerado insuficiente em relação às demandas, de serviços 
de apoio na sala de aula comum (chamados de “monitores” nas escolas 
daquela região e de “professores de apoio” nas desta) e de Salas de Re-
cursos Multifuncionais40 (NOZU, 2017; RIBEIRO, 2020; NOZU et al, 2020).

38 Título da seção inspirado em Lockmann (2013).
39 Segundo o Art. 3º do Decreto n. 7.611/2011: “São objetivos do atendimento educacional 

especializado: I - prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino 
regular e garantir serviços de apoio especializados de acordo com as necessidades 
individuais dos estudantes; II - garantir a transversalidade das ações da educação especial 
no ensino regular; III - fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos 
que eliminem as barreiras no processo de ensino e aprendizagem; e IV - assegurar 
condições para a continuidade de estudos nos demais níveis, etapas e modalidades de 
ensino” (BRASIL, 2011).

40 As Salas de Recursos Multifuncionais são definidas como “ambientes dotados de 
equipamentos, mobiliários e materiais didáticos e pedagógicos para a oferta do 
atendimento educacional especializado” (BRASIL, 2011).
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Nas escolas das águas do Pantanal Corumbaense, das nove 
unidades de ensino, apenas uma ofertava a figura do “professor de 
apoio” como suporte à escolarização de um aluno com Transtorno do 
Espectro Autista (NOZU; KASSAR, 2020). 

Comumente, nas escolas do campo e das águas pesquisadas, 
os alunos cuja aprendizagem, cultura e/ou comportamento não corres-
pondiam às expectativas e aos padrões ditos normais eram submeti-
dos a um processo de “diferencialismo”: uma atitude “de categoriza-
ção, separação e diminuição de alguns traços, de algumas marcas, de 
algumas identidades, de alguns sujeitos, em relação ao vasto e por de-
mais caótico conjunto de diferenças humanas” (SKLIAR, 2006, p. 23).

Nessa engrenagem, geralmente, era o professor da sala de aula 
comum (com exceção dos casos em que o laudo clínico já era apre-
sentado no ato de matrícula do estudante) que sinalizava as suspeitas 
de dificuldades de aprendizagem e/ou de comportamentos disruptivos 
dos alunos, passíveis de serem apreendidos como PAEE. Nos contextos 
estudados, em face dessa suspeita, o professor da sala de aula comum 
preenchia um formulário justificando o seu estranhamento em relação ao 
aluno e solicitava avaliação educacional especializada e/ou clínica para 
“nomear, descrever ou diagnosticar os sujeitos que de alguma forma es-
capam do padrão de normalidade” (LOCKMANN, 2013, p. 129). Assim, 
com a autorização dos pais e/ou responsáveis, os alunos sob suspeita 
eram esquadrinhados pelo saber pedagógico e pelo saber médico.

A avaliação das necessidades educacionais específicas, de 
responsabilidade de um professor especialista em Educação Especial, 
ocorria, não sem entraves, nas escolas do campo analisadas na Região 
do Bolsão e da Região da Grande Dourados (NOZU, 2017; NOZU et 
al, 2020). Já nas escolas das águas do Pantanal Corumbaense, sob 
o argumento de a equipe de Educação Especial estar localizada na 
sede urbana do município, a longas distâncias das unidades de ensino 
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ribeirinhas, as avaliações educacionais especializadas restavam 
prejudicadas (NOZU; KASSAR, 2020). 

Nessa mecânica, mesmo quando procedida a avaliação educa-
cional especializadas, os pareceres pedagógicos indicavam a realiza-
ção de uma avaliação clínica para definição da “verdadeira condição” 
do estudante sob suspeita. Isso porque “o saber médico vem ocupando 
um espaço de legitimidade e de cientificidade, e, quando produz um 
diagnóstico sobre os sujeitos, também está, ao mesmo tempo, produ-
zindo determinadas verdades sobre eles” (LOCKMANN, 2013, p. 137).

Ainda que tenha ocupado o status decisório no enquadramen-
to do estudante como PAEE (a despeito da circulação do discurso 
biopsicossocial de deficiência), o diagnóstico clínico por parte de es-
tudantes que vivem no meio rural constitui-se em um objeto de difícil 
alcance: seja pelas longas distâncias entre os locais de moradia dos 
alunos e os hospitais/consultórios médicos nas áreas urbanas; seja 
pela ausência de clínicos especializados na rede pública de saúde; 
seja pelo poder aquisitivo das populações do campo e das águas 
investigadas, cuja renda familiar é de aproximadamente um salário 
mínimo; seja porque muitas famílias são trabalhadoras rurais assala-
riadas e não conseguem dispensa dos patrões para deslocarem-se 
para os atendimentos clínicos no perímetro urbano; seja pelas repre-
sentações de algumas famílias sobre o saber-poder do laudo médico 
na definição da identidade de seus filhos/alunos (NOZU, 2017; NOZU; 
SÁ; DAMASCENO, 2019; NOZU et al, 2020; NOZU; KASSAR, 2020).

Diante de algumas indefinições das avaliações educacional 
e clínica, levantamos em escolas da Região do Bolsão e da Região 
da Grande Dourados o encaminhamento de alunos para as Salas de 
Recursos Multifuncionais nominados como “em avaliação” (NOZU, 
2017; NOZU et al, 2020). 
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No que diz respeito ao AEE em Salas de Recursos Multifuncio-
nais, presente em unidades de ensino investigadas na Região do Bol-
são e na Região da Grande Dourados, a produção acadêmica nas 
interfaces Educação Especial e Educação do Campo tem estabelecido 
críticas ao modelo redutor, descontextualizado e inapropriado desse 
atendimento para as escolas no meio rural (NOZU, 2017; NOZU; SÁ; 
DAMASCENO, 2019). A previsão oficial de que os atendimentos nas 
Salas de Recursos Multifuncionais ocorram no contraturno da esco-
larização é o ponto nevrálgico da discussão, quer pela possibilidade 
de regimes específicos de funcionamento das escolas no meio rural 
(Pedagogia da Alternância, tempo integral), quer pela distância entre 
as residências dos alunos e a escolas, quer pela insuficiência de linhas 
de transporte rural escolar. Dadas as limitações, alunos PAEE ou “em 
avaliação” têm sido retirados da sala de aula comum, no horário da 
escolarização, para receberem atendimentos nas Salas de Recursos 
Multifuncionais (NOZU, 2017; NOZU et al, 2020).

Nessas movimentações, temos chamado a atenção para o 
número de matrículas de alunos definidos com deficiência intelectual 
em escolas do meio rural em Mato Grosso do Sul (RIBEIRO, 
2020), principalmente pelos seus critérios fluidos de diagnóstico. 
Sobre este aspecto, temos problematizado situações em que, nos 
“processos de diferencialismo” (SKLIAR, 2006), algumas diferenças 
socioculturais parecem ser identificadas como deficiência intelectual. 
Isso porque as culturas, os valores, os saberes, as linguagens, 
os modos de existir dos estudantes do campo e das águas são, 
cotidianamente, inferiorizados e subalternizados em relação aos 
padrões urbanocêntricos. Além disso, em que pesem os discursos 
do Movimento por uma Educação do Campo, as escolas no meio 
rural ainda atuam com currículos e com professores na lógica urbana. 
Portanto, levantamos o questionamento acerca dos procedimentos 
de identificação/avaliação que podem estar funcionando para a 
produção sociocultural da deficiência intelectual (NOZU, 2017).
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À INVENÇÃO DE OUTROS POSSÍVEIS…

Inspirados nos estudos foucaultianos, procuramos registrar 
algumas práticas discursivas e não discursivas para problematizar 
os processos de in/exclusão de alunos da Educação Especial 
em escolas do campo e das águas de Mato Grosso do Sul. A in/
exclusão escolar de populações “que até então estavam do outro 
lado da fronteira” (LOCKMANN, 2013, p. 129), como as abarcadas 
pela Educação Especial e pela Educação do Campo, possibilita um 
exercício de conhecimento de modos de ser e agir desses grupos e de 
gerenciamento dos riscos sociais.

Operacionalizando mecanismos de “aproximação>conheci-
mento>estranhamento, ou seja, inclusão>saber>exclusão” (VEIGA-
-NETO, 2011, p. 113), os estudantes da Educação Especial/do Cam-
po são governados por uma trama de procedimentos pedagógicos e 
clínicos que escrutinam e produzem, na diagonal das necessidades 
educacionais específicas e das características socioculturais, figuras 
complexas de identidade e diferença (BHABHA, 2013).

Em face de algumas contingências capturadas, arbitrária e provi-
soriamente, em escolas do meio rural sul-mato-grossense, pontuamos 
acerca da noção de resistência foucaultiana comentada por Aquino 
(2019, p. 34-35) – “como uma condição fática da liberdade, isto é, uma 
das polaridades de uma equação que requer necessariamente, a recusa 
a modos de viver atados a determinados diagramas de poder e, de ou-
tro, a invenção de modos intensivos de viver” – para indagar: quais cria-
ções outras podem configurar as interfaces Educação Especial e Edu-
cação do Campo? Quais outras construções possíveis para vivenciar as 
especificidades, necessidades e desejos dos alunos sem reduzi-los aos 
processos de nomeação (LOCKMANN, 2013) e/ou à “mesmice egocên-
trica e hegemônica da educação” (SKLIAR, 2006, p. 33)?
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ANÚNCIOS SOBRE UMA 
INTENCIONALIDADE DE PESQUISA

Procuramos com este texto apresentar de forma introdutória 
problematizações sobre processos de escolarização das comunida-
des indígenas no Brasil, construídas sob inspiração teórico-metodo-
lógica nos estudos foucaultianos em educação. A partir da noção 
de inclusão como “uma condição de vida em luta pelo direito de se 
autorrepresentar, participar de espaços públicos, ser contabilizado e 
atingido pelas políticas de Estado” (LOPES, 2011, p. 7), entendemos 
que os embates operados pela/na escola indígena podem ser com-
preendidos como formas de resistir e encontrar maneiras de escapar 
ao modelo de escola contemporâneo, capturado pelo capitalismo 
(neoliberal) que historicamente excluiu povos indígenas das tramas 
sociais e agora toma-os como alvos das ações de governamento, 
com o objetivo de colonização e sujeição às malhas da economia.

Nessa esteira, as discussões que constituem este artigo surgem 
a partir da soma das inquietações relativas à educação inclusiva que 
têm permeado nossas trajetórias na condição de professoras em 
atuação (no ensino superior e na educação básica) e professora 
em formação. Tais inquietações, produtos de experiências docentes 
e acadêmicas que vivenciamos nessas diferentes condições, são 
possíveis de serem articuladas em função do foco em uma forma 
específica de compreensão dos discursos inclusivos, como discursos 
que representam o direito de todos à vida em comum, a partir da 
inviolabilidade de cada singular manifestação da existência.

Por considerarmos então a defesa dos discursos inclusivos 
como princípio constitutivo da vida com o outro, é que assumimos as 
práticas escolares desenvolvidas no contexto da educação indígena 
como práticas significativamente potentes para efetivação de relações 
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inclusivas que podem contribuir para a construção de uma sociedade 
pautada no respeito à alteridade. 

As problematizações aqui propostas ainda são introdutórias 
e resultam de um processo de pesquisa que está em fase inicial de 
desenvolvimento, mas entendemos ser viável apresentá-las nessas 
condições porque estão sendo estruturadas a partir de um olhar analítico 
sobre a experiência de uma das autoras como professora, há 05 anos, 
do ensino fundamental e ensino médio, em uma escola indígena da rede 
estadual de ensino do Rio Grande do Sul, de etnia Guarani Mbya41.

Todos os alunos da escola, que configuram um grupo em torno 
de 50 alunos, são indígenas da etnia Guarani Mbya, bilíngues e mora-
dores da aldeia onde se localiza a escola, na zona rural de um municí-
pio do RS. Na escola atuam 3 professores indígenas e 9 professores 
não indígenas. Esta configuração de profissionais constituída pela mi-
noria indígena de professores acaba gerando embates no cotidiano 
escolar. Isto porque há claramente um choque cultural em que profes-
sores não indígenas, formados a partir de uma outra racionalidade, 
que por sua vez produz formas de significação da vida em sociedade, 
trazem para a escola indígena as suas verdades acerca dos objetivos 
das práticas educacionais que devem ser ali desenvolvidas.

Nesse contexto, parece-nos potente nos perguntarmos se tais 
práticas docentes, pautadas nessas formas de significar a vida; o 
mundo; a vida com o outro no mundo, e consequentemente a educação 
e a escola, podem se constituir em situações que não se configurem 
como meio de captura e colonização do outro? Perguntamo-nos 
ainda que condições a escola indígena encontra para resistir à cultura 
não-indígena? Que estratégias os alunos indígenas encontram para 

41 Segundo dados disponíveis no site da Secretaria da Educação do RS (https://educacao.
rs.gov.br/inicial ) há ao todo no Estado 90 escolas indígenas e mais de 7 mil estudantes 
distribuídos nas regiões das Coordenadorias Regionais de Educação (CREs) de Porto 
Alegre, Pelotas, Santa Maria, Cruz Alta, Osório, Guaíba, Santo Ângelo, Erechim, Palmeira 
das Missões, Três Passos e Gravataí.
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resistir ao modelo de escola proposto na modernidade por uma 
cultura que não é a sua? Que culturas estão sendo (re)produzidas 
dentro da escola indígena? Qual o sentido da escola para os alunos 
e professores (indígenas e não-indígenas) que constituem essa 
comunidade escolar? Seria possível propormos uma outra escola 
dentro dela mesma, com novos tempos e espaços a partir da escuta 
dos sujeitos para quem essa escola supostamente é proposta?

A partir desses questionamentos é que a pesquisa que dá os con-
tornos para a discussão do presente artigo vem sendo estruturada. O 
estudo prevê em sua fase inicial42 a realização de uma análise dos dis-
cursos produzidos a partir dos documentos Base Nacional Comum Cur-
ricular/BNCC43 (2017) e Referencial Curricular Gaúcho/RCG44 (2018) para 
compreender que verdades sobre educação indígena os atravessam e 
problematizar possíveis efeitos da circulação das mesmas nos contextos 
educacionais, sejam eles escolares ou formativos de professores.

Na sequência do percurso investigativo serão propostas rodas 
de conversa com os alunos dos anos finais do Ensino Fundamental e 
alunos do Ensino Médio da escola, bem como o corpo docente. Nossa 
intenção com a proposição dessas rodas de conversa não busca a 
construção de um consenso sobre o que deve mesmo ser uma escola 
indígena, ou delimitar conceitos dentro da cultura indígena que precisam 
ser preservados. O que intencionamos é perguntar e examinar “como as 
coisas funcionam e acontecem e ensaiarmos alternativas para que elas 
venham a acontecer de outras maneiras” (VEIGA-NETO, 2017, p. 19).

42 Por se encontrar ainda em fase muito preliminar de análise, as discussões não foram 
possíveis de serem aqui apresentadas, evitando os riscos de proposição de uma discussão 
por demais frágil em termos argumentativos.

43 Disponível em: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_
docman&view=download&alias=79601-anexo-texto-bncc-reexportado-pdf-2&category_
slug=dezembro-2017-pdf&Itemid=30192 

44 Acessado em http://curriculo.educacao.rs.gov.br/Texto 
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De forma mais pontual, o que desejamos é que as inquietações 
que nos trazem atéa proposição desse estudo e as problematizações 
preliminares aqui apresentadas sejam assumidas pelos leitores como 
um convite à um exercício de pensamento que produza um olhar 
crítico sobre a constituição da escola indígena diante das políticas de 
obrigatoriedade e universalidade de escolarização no país. 

Segundo Aquino (2020, p. 202),

Para Foucault, a crítica é a força instituinte de um tipo de 
trabalho intelectual por meio do qual se faz possível “interrogar 
novamente as evidências e os postulados, sacudir os hábitos, 
as maneiras de fazer e de pensar, dissipar as familiaridades 
aceitas, retomar a avaliação das regras e das instituições” 
(Foucault, 2004ª: 249). Nessas bases, a crítica foucaultiana 
abarcaria, em igual proporção, os discursos que se arrogam 
o qualificativo de arautos da mudança e do progresso sociais, 
os quais se confundem facilmente com a mesma racionalidade 
contra a qual proclamam se embater.

Nessa esteira, ao olharmos para a defesa da proposição da 
educação indígena assumindo-a a partir de uma intenção exclusiva de 
fazer o bem às comunidades que acabaram relegadas a situações de 
exclusão e segregação do convívio social em função da não apropriação 
de hábitos culturais que não são os seus, parece-nos difícil nos sentirmos 
autorizados a questioná-la. Como questionar e colocar sob suspeita 
uma política construída a partir da “bondade e sincera dedicação a toda 
a comunidade”? Como lutar contra quem protege e quer o bem dos 
povos indígenas? Como “questionar quem busca investigar os sujeitos 
para dar-lhe supostamente o melhor possível?” (FISCHER, 2012, p. 56).

Assumimos com Foucault (1995 apud AQUINO, 2020, p. 203) 
que “nem tudo é ruim, mas tudo é perigoso, o que não significa o 
mesmo que ruim. Se tudo é perigoso, então temos sempre algo a 
fazer”. Alinhadas à sua compreensão de crítica (acima apresentada), 
propomos então um convite ao exercício crítico com foco na escola 
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indígena, a partir do qual seja possível desnaturalizar práticas de 
dominação do outro via tentativa permanente de captura da diferença, 
travestidas em princípios morais, e materializadas na necessidade 
de inclusão e respeito à diversidade. Um convite, sobretudo, a uma 
“sacudida” nos hábitos e nas verdades, para que seja possível 
combater as evidências, em busca de formas de resistência da cultura 
indígena à cultura não-indígena, pela proposição de outros sentidos, 
espaços-tempo e outras formas de ver a escola dentro dela mesma.

UMA PROFESSORA, UMA ESCOLA INDÍGENA 
E A CRIAÇÃO DE BRECHAS PARA A LUTA POR 
ACESSO À UMA SOCIEDADE INCLUSIVA

O processo de institucionalização da educação, via escolari-
zação, das populações indígenas no Brasil se mostra bastante com-
plexo desde sua implementação no período colonial - com objetivo 
de catequizar e desintegrar a cultura indígena - até os dias atuais 
propostos pelo Estado com o objetivo de (supostamente) integrar tais 
populações na (nossa?) sociedade. Segundo Ciaramello e Vestena 
(2013, p. 1) dada a complexidade e a multiplicidade de fatores envol-
vidos nos processos de proposição e implementação da educação 
escolar indígena no país, faz-se preciso considerar que há “realidades 
que diferem e muitas vezes se contrapõem, que variam de acordo 
com o contexto histórico do Povo Indígena à qual se refere, com a 
realidade do lugar e das relações com a sociedade não-indígena, com 
as políticas de implementação e gestão, entre outros tantos fatores”.

Considerando tal impossibilidade de generalização das formas 
como as relações educativas têm sido estabelecidas no país, resul-
tantes dos embates travados entre os povos indígenas e os princípios 
coloniais “da sociedade ocidental moderna que gerou a escola”, ao 
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referir-se ao povo Guarani, Bergamaschi (2004) ainda aponta que para 
os “Guarani, que vivem em uma sociedade de tradição oral, a formação 
das novas gerações se dá no convívio diário das crianças e dos adultos, 
na casa de reza, nas danças, nas visitas aos parentes, ao compartilhar 
a vida num constante estar juntos” (BERGAMASCHI, 2004, p. 109).

Isto demonstra uma visão de totalidade de educação, que não se 
fragmenta em partes e nem se distancia da vida em si, diferenciando-
se assim da forma como organizamos as práticas formativas na 
sociedade de cultura ocidentalizada, centralizadas na escola, a 
partir da oferta de um currículo dividido em áreas do conhecimento, 
disciplinas e controle do tempo das aprendizagens. Estruturar a escola 
indígena a partir da lógica ocidentalizada, não significa impor uma 
forma de vida outra aos alunos que frequentam a escola indígena?

Ao pensar nos sujeitos que atuam na escola indígena e nas 
relações estabelecidas entre eles, aproximamos este estudo à ótica 
dos estudos foucaultianos, pois olhar para a escola a partir dessa 
perspectiva, permite-nos perceber que dentro deste espaço articulamos 
saberes e poderes. Na leitura de Veiga-Neto (2017, p.15):

Foi com base em Foucault que se pode compreender a escola 
como uma eficiente dobradiça capaz de articular os poderes que 
aí circulam com os saberes que a enformam, sejam eles peda-
gógicos ou não. Por isso, é no estudo da obra do filósofo que se 
pode buscar algumas maneiras produtivas de pensar o presente, 
bem como novas e poderosas ferramentas para tentar mudar o 
que se considera ser preciso mudar. (VEIGA-NETO, 2017, p.15).

Assim, com Foucault assumimos que onde há poder há resistên-
cia, e nessa esfera, podemos entender as relações vivenciadas dentro 
da escola como relações permeadas por práticas de assujeitamento 
diante de determinadas verdades, e também, práticas que buscam 
formas de vida menos sujeitadas, e por isso, mais livres. “É sempre 
possível oferecer resistência, se não há um fora do poder, mas relações 
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que são sempre de mão dupla, então, nunca se sofre apenas o poder, 
ele é também, na mesma medida, exercido.” (GALLO, 2010, p.240).

Sob essa ótica entendemos ser possível problematizar 
verdades que vêm sendo construídas dentro da escola foco da 
presente discussão, a partir das relações entre discentes (indígenas) 
e corpo docente (majoritariamente constituído por não-indígenas) e, 
portanto, entre cultura não-indígena/cultura indígena. Ao olhar para 
os embates travados a partir dessas relações, Bergamaschi (2004, p. 
117) aponta elementos centrais na forma como os Guarani atribuem 
sentido à escola e sua importância para a vida na comunidade. Desses 
elementos, a autora ensaia hipóteses e considerações que serão agora 
apresentadas, em formato de paráfrases:

• A escola indígena, ainda que tenha sido proposta com um 
fim de reprodução linear do modelo de escola ocidental, não 
assume esse modelo em sua totalidade. Há, segundo a autora, 
uma apropriação e uma recriação da escola pela comunidade 
indígena, segundo sua cosmovisão.

• Há na escola a circulação da cultura e tradições dos povos 
indígenas. “Se há um esforço para transmitir conhecimentos 
e uma real transmissão de saberes e valores das sociedades 
não indígenas através de um currículo escolar que referenda os 
saberes da cultura ocidental, há também a força dos saberes e 
tradições indígenas” (loc. cit)  que ali circulam. 

• O efeito do encontro entre as intenções da comunidade Guarani 
e da cultura não-indígena ao proporem uma escola indígena 
resultam em uma hibridização cultural. “Se os índios almejam 
escolas para adquirir conhecimentos que adaptam a sua cultura, 
as  sociedades  brancas  envolventes  também significam os 
saberes e os valores indígenas” (Ibid, p. 118). Nesse sentido, 
é possível entendermos que há na escola indígena a potência 
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para a produção de um “diálogo intercultural” capaz de 
superar os binarismos e maniqueísmos que historicamente 
têm demarcado as relações entre “sociedades brancas e 
sociedades indígenas e que propõe o desafio da convivência 
respeitosa entre diferentes” (loc. cit), que poderia resultar 
na construção de uma sociedade mais inclusiva e atenta às 
singulares formas de existências humanas.

• Ainda que essa possibilidade de convivência respeitosa com 
a diferença seja uma potência dessa escola, é preciso que 
sejam demarcados limites com relação às práticas de sujeição 
de uma cultura à outra que são também presentes nesse 
espaço. Faz-se preciso “demarcar limites e em algum momento 
dizer onde a escola não vai entrar, porque é o lugar reservado 
apenas à tradição e ao ritual religioso, o lugar sagrado de cada 
comunidade Guarani” (loc. cit).

Ao considerar tais elementos, e retomando a intencionalidade da 
presente discussão, entendemos que há movimentos de resistência na 
escola indígena operados diante da imposição de uma cultura não-in-
dígena, que podem resultar na construção de outras formas de ver a 
escola dentro dela mesma. Enquanto docentes que em suas trajetórias 
profissionais e acadêmicas se ocupam de problematizações que pri-
mam pela aposta na potência da escola para a construção de relações 
inclusivas, entendemos que os embates travados cotidianamente na/
pela escola indígena podem ser compreendidos como práticas de resis-
tência ao modelo de escola operacionalizado via lógica capitalista. Nes-
se exercício de resistência, são produzidos espaços para a vida atenta 
à singularidade, que possibilitam a vida com o outro de forma mais livre 
e menos sujeitada às verdades ocidentais normativas e normalizadoras.

Nessa esteira, defendemos a continuidade da pesquisa e dos 
anúncios de problematização aqui apresentados, procurando construir 
uma forma de significar o lugar da escola dentro da aldeia, e o lugar da 
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cultura indígena nas práticas que são operacionalizadas por professores 
não indígenas dentro dessa escola. Trata-se assim de uma vontade de 
exercício de pensamento para a proposição de outros modos de ver 
esta escola e as práticas que nela são desenvolvidas. Para finalizar tra-
zemos Traversini (2011, p.184) quando nos lembra que pesquisa “com” 
e não “sobre” a escola pode ser uma rica oportunidade para exercitar 
a hipercrítica e construir outras formas de docência; para produzir ou-
tras “caixas”, outras listas, outros modos de vida no espaço escolar. 
Não se trata, por fim, de uma vontade de indicação de soluções para 
uma escola indígena ideal, radicalmente imune à cultura não indígena 
que a atravessa, mas sim de uma vontade de reafirmação sobre o que 
podemos nessa escola quando nos disponibilizamos a enxergar esse 
atravessamento como uma rica possibilidade de vida com o outro.
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Pela geografia de um texto entendemos tantos outros escritos. 
Neste há a pretensão de dizer e deixar que ele se construa no 
pensamento flutuante do leitor. Situarmos de onde ele parte, em que 
terras caminhávamos ao pensá-lo, se torna importante para auxiliar a 
leitura e trazer compreensão do que se pretende ao dizer tais palavras.

O objetivo é discutir, mesmo que brevemente, e ao mesmo 
tempo ser um disparador para mais discussões, enquanto toma a 
avaliação produzida e que produz a escola contemporânea como um 
elemento que faz pensar as infâncias no mesmo contexto. Por isso, 
avaliação e infância serão conceitos que traremos para a conversa, na 
qual tomaremos o rumo da avaliação alinhada à performatividade45, 
a fim de falarmos sobre o rankeamento da educação que constitui a 
escola, pensando as infâncias pela via da experiência.

Antes disso, julgamos necessário mencionar o contexto social 
pandêmico que nos envolve neste momento de escrita. Dessa forma, 
ao vermos o quão veloz está sendo a disseminação e a contaminação 
do Novo Coronavírus (Sars-CoV-2), nos deparamos com medidas 
de isolamento e distanciamento de nossos corpos. Mas, atrelado a 
isso, estamos vivenciando a proliferação de nossos pensamentos por 
caminhos e corpos antes não alcançados.

AVALIAÇÃO E A ESCOLA CONTEMPORÂNEA

Ousar definir a escola contemporânea pode se constituir em um 
exercício complexo. Declinaremos desse objetivo, que num primeiro 
momento nos pareceu necessário, e assumiremos aqui a singela 

45 Tomamos a performatividade como “uma tecnologia, uma cultura e um modo de 
regulação que se serve de críticas, comparações e exposições como meios de controlo, 
atrito e mudança. Os desempenhos (de sujeitos individuais ou organizações) servem 
como medidas de produtividade e rendimento, ou mostras de “qualidade” ou ainda 
“momentos” de promoção ou inspeção. Significam, englobam e representam a validade, a 
qualidade ou valor de um indivíduo ou organização dentro de um determinado âmbito de 
julgamento/avaliação”(BALL, 2002, p. 4).
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empreitada de cartografar (seguindo a lógica da geografia do texto) 
algumas pistas que pretendemos explicativas do conceito de escola 
contemporânea que assumimos neste ensaio. 

Talvez uma primeira pista esteja relacionada a sua forma: 
entendemos que a escola contemporânea se atualiza em algumas 
práticas contextualizadas no presente, mas não deixa, na maior parte 
do tempo, de se identificar com as premissas fundantes da escola 
moderna. Alicerçada em princípios como o aproveitamento do tempo 
(COMÉNIO, 1957), o esquadrinhamento do espaço (FOUCAULT, 
2002) e a disciplina como um preceito inegociável, tanto no eixo do 
corpo (atenção, disposição, obediência), quanto no eixo dos saberes 
(divisão do conhecimento em disciplinas), (VEIGA-NETO, 2001) a 
escola nunca deixou de ser moderna.

Mas é imprescindível compreender que, na contemporaneidade, 
para além dessa forma moderna, a escola se reveste de outros 
contornos. No século XXI, advento da racionalidade neoliberal, em que 
a competitividade é palavra de ordem, a escola passa a ser colonizada 
por uma cultura da performatividade, que nas palavras de Ball, significa

[...] uma tecnologia, uma cultura e um modo de regulação 
que se serve de críticas, comparações e exposições como 
meios de controle, atrito e mudança. Os desempenhos (de 
sujeitos individuais ou organizações) servem como medidas 
de produtividade e rendimento, ou mostras de “qualidade” 
ou ainda “momentos” de promoção ou inspeção. Significam, 
englobam e representam a validade, a qualidade ou valor 
de um indivíduo ou organização dentro de um determinado 
âmbito de julgamento/avaliação. (BALL, 2002, p. 4)

Nesse contexto, o desempenho dos estudantes passa a assumir 
um protagonismo nunca antes visto, pois dele depende a performance 
a ser atribuída ao professor/professora, à escola, ao município, ... Essa 
escola alinhada à performatividade entende a avaliação não somente 
na perspectiva de um indicativo da aprendizagem dos sujeitos com vis-



218SUMÁRIO

tas a uma leitura que possibilite intervenção, mas como um termômetro 
capaz de medir a qualidade da educação ofertada. E para além disso,

Por toda a parte, parece que, por si só e num passe de mágica, 
do aperfeiçoamento da avaliação resultará o aperfeiçoamento 
da educação para que, num outro passe de mágica, se atinja 
o soi-disant “progresso social”... O salvacionismo pedagógico 
continua vivo e forte. Nesse jogo, o que parece ter mudado é 
onde mais estão sendo colocadas as fichas da esperança; nem 
tanto no planejamento e nem tanto na execução, mas sobretudo 
na avaliação. (VEIGA-NETO, 2013, p. 166)

Frente a esse cenário descrito anteriormente, em que a 
avaliação adquire centralidade, podemos pensar na ênfase curricular 
que é dada como um modo de controle e dominação, pois 

[...] Para muito além do currículo e mesmo da escola, a todo o 
momento somos convocados a nos avaliarmos e a avaliarmos 
os outros; pensamentos, ações e corpos estão constantemente 
sob escrutínio e julgamento. Nesse delírio avaliatório agonístico 
ao qual submetemos os outros e ao qual nós mesmos nos 
submetemos, reduzem-se a quase nada os nossos próprios 
espaços de liberdade. Nas trilhas de uma luta sem fim contra 
nós mesmos — pois, afinal, quando alguém pensa ter atingido 
os padrões normativos se dá conta de que tais padrões 
deslocaram-se para mais longe [...]. (VEIGA- NETO, 2012, p. 3).

Esse atravessamento da escola por meio de avaliações mede, 
classifica, ordena, hierarquiza como resultado do ranqueamento da edu-
cação. Este que “[...] é uma classificação cuja ordem obedece a determi-
nados critérios que expressam, por si só, determinado(s) juízo(s) de valor 
[...]” (VEIGA-NETO, 2012, p. 10). Perante esse disciplinamento e controle 
vemos a escola se constituindo, as etapas de aprendizagens sendo di-
ferenciadas e avaliadas e nos perguntamos: qual o lugar da infância?
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INFÂNCIAS PRODUZINDO-SE

Ao falarmos sobre infância não pretendemos mapear, traçar, 
definir, ordenar conceito ou conceitos, mas sim pensá-la por via da 
experiência. Ou seja, uma experiência da infância, uma vivência que se 
dá à experiência ainda mesmo na infância. E assim pensar, como antes 
dito, qual lugar da infância?

Talvez um corpo na infância, possa muito bem ser mais ex-
posto à experiência, quando se dobra e se desdobra, se perdendo 
ao mesmo tempo, nos tempos e espaços que permitem um devir 
infantil. Quando Walter Kohan em uma entrevista diz que “[...] uma 
experiência de verdade é um risco [...]” (DÁRIO JR.; SILVA; 2018, p. 
299), e se a criança que brinca, brinca de verdade, de modo que tudo 
em seu conviver é de verdade, assim como o poeta Mário Quintana 
já nos contava, “as crianças não brincam de brincar. Brincam de 
verdade” (2005, p. 805), então podemos confabular que para elas as 
vivências são um risco. Arriscar-se a montar uma cabana para que 
possa talvez servir de esconderijo. Talvez o esconderijo e o esconder-
se nunca aconteçam, mas a experiência está na montagem, no vir 
a ser um esconderijo, na verdade do brincar, na intensidade, e que 
com desvios e perigos no meio do caminho pode ter se transformado 
em outra coisa. A criança na ocasião da montagem pouco pensa o 
esconderijo final, ela projeta um desejo, mas vive e monta, e vive ali, 
montando por um tempo, parecendo não se importar com o tempo.

A infância como experiência não se mostra fixada, projetada 
e direcionada nos mínimos detalhes, porque “[...] é incapaz de 
experiência aquele que se põe ou se opõe, se impõe ou se propõe, 
mas não se ‘ex-põe” (LARROSA, 2016, p. 26). Uma infância não ex-
posta, nesse sentido de que ao mesmo tempo que a criança se põe 
na brincadeira, se impõe ao planejar, executar, brincar, ela se ex-põe 
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aos riscos de mudar o caminho, tende a não passar pela experiência. 
Ao reorganizar a cabana, de fazer do que antes era para ser um 
esconderijo, um túnel do tempo, a criança se ex-põe ao perigo de 
vivenciar mais do que o previsto, e construir para si experiência única.

Quando nos reportamos às crianças em fase de alfabetização, 
e tal fase determinada por parâmetros, diretrizes, normas, normativas, 
portais do além mar… sabemos, mesmo tentando não ver, que são 
destas crianças, dessa infância que experiencia, que estamos tratan-
do. Vamos com Alice, de Lewis Carroll (2009) pensar que movimentos 
levamos a infância à sua experiência. Ao encontrar a Rainha, Alice, que 
já percebia que ao se movimentar passava sempre pelo mesmo lugar, 
pelas mesmas coisas, escuta: “[...] pois aqui, como vê, você tem de 
correr o mais que pode para continuar no mesmo lugar. Se quiser ir a 
alguma outra parte, tem de correr no mínimo duas vezes mais rápido” 
(CARROLL, 2009, p. 186). Estaríamos estabelecendo uma corrida que 
não se move, uma corrida, estimulada pelos parâmetros de avaliação, 
em que por muitas vias não chegamos a outro destino que não o mes-
mo, pois está fadada a não ex-pôr-se (ZANOTELLI, 2018) à experiência, 
que transforma? Qual escolha cabe às crianças em sua infância?

O que pensa o aluno diante da demanda que é exigida dele 
- alfabetizar-se, por exemplo? Ao certo não sabemos, mas sinais 
são emitidos, para quem se joga na tarefa de observar e acolher. 
Um aluno, que também é criança recebe uma tarefa do professor, é 
preciso pensar, é preciso ouvir-se ao produzir os sons das letras da 
palavra e então registrar, por fim a escrita está concluída. Ao perceber 
a grandiosidade da tarefa, a criança se senta, sem sorrisos e inicia 
o processo árduo de colocar o pensamento para projetar como 
fará tal proposta sugerida pela professora. Passa-se um tempo, a 
criança começa a olhar para o nada, a professora chama para perto 
e pergunta se precisa de ajuda, a criança diz: - quando vou brincar?
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Neste período pandêmico, em que os modos de fazer ensino e 
aprendizagem se mesclaram a ensinamentos de casa, por vídeos, por 
telechamadas, um rompimento na dinâmica que crianças que vivem 
a infância tiveram, qual lugar da infância? A avaliação, em todos os 
seus contextos, desde o instrumento que vai dizer da progressão de 
cada aluno, até a que modula nosso fazer pedagógico, se fez e se faz 
presente também no período em que tivemos que reorganizar os modos 
de fazer escola. Nesse contexto, como a infância veio se produzindo? 
Os encontros não foram possíveis a não ser virtuais, as construções de 
um esconderijo foram solitárias, as desavenças para então encontrar 
o equilíbrio não ocorreram. Porém, será que mesmo em tempos de 
não pandemia, não estaríamos deixando de permitir que esta infância 
tivesse pouco espaço, em conta de metas, propósitos e rankings?

Quando dizemos que uma infância se ex-põe, ao mesmo 
tempo que se propõe, se impõe, é uma infância à experiência, que 
assim transforma quem a vivencia. O desejo desejante de ir, de viver, 
de brincar, de explorar suas tensões e percepções que vão além, ou 
aquém, ou nem passem perto do que possa o professor imaginar que 
deva ser ensinado naquele instante que é a aula, permitem, mesmo que 
num micro espaço, uma experiência única da infância, mesmo que está 
atravessada pela avaliação, pelos métodos de avaliação que moldam a 
escola, que moldam a infância. Para Kohan “[...] a infância é uma palavra 
tempo, nós pensamos a infância segundo pensamos o tempo. Nos 
relacionamos com a infância segundo como nos relacionamos com o 
tempo. A forma como nos relacionamos com o tempo afeta não apenas 
nossa infância, mas nossa relação com a infância” (DÁRIO JR.; SILVA; 
2018, p. 299). Nesse sentido, pensar o tempo da infância, o tempo para 
a infância acontecer se torna uma peça-chave no processo de permitir 
um lugar à infância diante dos processos escolares que são atropelados, 
atravessados pelos efeitos da avaliação em seu aspecto geral.
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A INFÂNCIA E SEUS POSSÍVEIS

Buscar compreender o lugar da infância na escola 
contemporânea pode nos levar a olhar com atenção para uma série 
de práticas vivenciadas nesse espaço. Optamos por centrar nossa 
análise na avaliação, por entendermos, junto com Veiga-Neto (2013) 
a sua centralidade na contemporaneidade. E, além disso, ao olhar 
para a avaliação na educação básica, também fizemos uma escolha: 
a de refletir acerca dessa prática avaliativa performativa que serve ao 
rankeamento da educação e problematizá-la.

Importa dizer que não nos colocamos num lugar de oposição 
a esse tipo de avaliação. Entendemos que um mínimo de critérios 
objetivos, de metas “claras, mensuráveis e efetivas” (TODOS PELA 
EDUCAÇÃO, 2011, p. 11) podem ser importantes quando se analisa 
o desempenho educacional de estudantes em um país de dimensões 
continentais como o Brasil. Mas ao colocar essa forma de avaliação em 
uma posição central, que lugar é permitido à infância?

Dos zero aos 5 anos de idade, na Educação Infantil, percebe-se 
um cuidado com relação ao desenvolvimento das crianças, aos seus 
processos de aprendizagem, garantidos nos documentos oficiais e 
materializados nas práticas pedagógicas. Uma avaliação que considera 
os tempos e espaços da infância garante à criança um lugar de escuta, 
acolhimento, de validação de sua experiência única. Ao migrar, porém, 
da Educação Infantil para os anos iniciais do Ensino Fundamental, 
no chamado ciclo de alfabetização, as práticas passam a destinar 
à criança um lugar de produtivismo, de aceleração dos processos 
temporais, de posicionamento em um lugar fixo, e que, ao mínimo 
desvio a escola acena com estratégias de correção, de normalização 
para que seja possível seguir no caminho do desempenho esperado 
(aquele pré-fixado) nas tabelas de ascensão  no ranking. Será essa a 
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única possibilidade para essas infâncias que cruzam a linha de chegada 
do Ensino Fundamental? “Experimentamos a vida ou a vida nos 
experimenta? Talvez falte tempo, talvez o tempo seja demais para não 
experimentar a experiência” (ZANOTELLI, 2018, p. 15). Que experiência 
é essa que permitimos à infância? Essa infância não se dispõe a ocupar 
um lugar pré-fixado, ela se ocupa de lugares, de lugares moventes, 
quando o adulto que a acompanha permite, proporciona práticas em 
que ela, a criança, junto de sua infância experimenta possibilidades 
para aprender de diferentes modos, e em diferentes tempos.

Muitas perguntas se colocam nesse cenário: ainda estamos fa-
lando de infâncias ao cruzar a linha dos 6 anos de idade? Estamos falan-
do de experiência? Todos estes critérios ficam para trás, porque a meta 
precisa ser atingida? Qual lugar da infância na escola contemporânea?
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